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SOBRE 0 NOVO CODIGO PENAL

E ’ a epigraphe sob a qual a Revista Acadêmica  
da nossa Faculdade publicou as propostas  de em en­
das e additam entos ap resen tadas  á commissão no­
meada pela Congregação para  da r  parecer sobre o 
projecto daquelle codigo, pelo illustre Dr. José  Vi­
cente Meira de Vasconcellos, membro da mesma 
commissão (a).

As em endas e observações que as fundamentam 
abrangem  apenas os dez prim eiros artigos do p ro ­
jecto, já tendo tido eu cm defeza deste considerado 
e em alguns pontos mais de um a vez com maior ou 
m enor desenvolvimento a matéria  que faz objccto da 
publicação da Revista Acadêmica.

E nada me repugna  mais do que a monotonia das 
repetições que evitarei quanto possível, apreciando 
principalmente as observações naquelles pontos 
que revestirem  um a fórma nova ou sobre os quaes 
não tiver a inda insistido em sentido contrario.

Isto dito que me desculpará  de não a ttender  a 
todas, como seria  meu desejo, e, do modo mais 
completo que me fosse possível, serei tão breve 
quanto me perm ittir  a natureza desta  ligeira re s ­
posta  sem carac ter de polfemica.

Diz o illustre Dr. JoSé Vicente ( pag. 101) :
« Proponho que se substitua  a redacção do art.

l.° do projecto do cod. penal pela seguinte :
— Art. l.° Ninguém será  punido por facto, que

( a )  « Revista Acadêmica — da Faculdade de Direito do Recife, » 
Anuo IV, 1894-, pags. 101 a 109.
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antes de ser commettido não tenha sido expressa­
mente previsto em lei como crime ou contravenção, 
e com pena que também não esteja previamente 
estabelecida em lei. —

Os griphos são meus.
Eis a observação justificativa desta emenda 

substitutiva :
— A vantagem que esta redacção leva á do pro­

jecto consiste :
1. ° em precisar a ideia da anterioridade da lei 

penal, accentuando que ella se refere « ao tempo em 
que foi commettido o facto, » o que no projecto não 
está claro e póde pelo vago da expressão lei anterior 
ser entendido em relação « ao tempo em que foi in­
tentado o procedimento judicial para a repressão » 
do facto alludido ;

2. ° em acrescentar ao enunciado do artigo o 
advérbio expressamente, que tem por fim significar 
que no silencio, omissão ou mesmo obscuridade da 
lei penal, não é admissível a interpretação extensiva 
para qualificar crimes ou applicar penas, como o 
fazem o nosso actual cod. penal c o italiano de 1889, 
ambos cm seu art. l.°, sendo este pelo emprego 
também do advérbio expressamente e aquelle pelo 
formal preceito que condomna a interpretação ex­
tensiva ;

3. " em evitar a falsa intelligencia a que pode 
dar lugar a ultima parte do artigo, « que parece 
abstrahir da hypothese, aliás commum, ou pelo 
menos possível, de ser applicavel a um facto não a 
pena decretada pela lei que o qualificou criminoso, 
mas a estabelecida em outra lei cm substituição da 
primeira pena. »

Per totum  c improcedente a observação o as 
duvidas que ella podo suscitar tiveram resposta 
antecipada, mais de uma vez, a proposito da discus­
são do projecto na camara dos deputados o anno 
passado (b).

(b )  0 projecto do codigo penal I, no Jornal do Commercio n 2í2 
de 1 de Setembro de 1894.
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Observações em sentido contrario, consideran­
do pleonastica a disposição do art. l.°, figuram no 
celebre parecer da Faculdade de S. Paulo, também 
já  respondidas (c ).

E stes pontos prelim inares do projecto foram tão 
esm erilhados na commissão da cam ara pelo' rcdac- 
to r  do projecto que os censores não podem encontrar 
mais o que respigar.

Entretan to  responderem os á tríplice objecção.
Em l.° lugar que nunca se pode en tender que 

quando falia a lei substantiva  ou material, ella se 
refira á adjectiva ou formal, sem expressa  menção 
e por isso o art. l.° do projecto só se pode referir á 
lei penal an terior á pratica do facto e pois são pura  
e simplesmente supérfluos e redundantes os acrés­
cimos propostos ao art. l.° cujas disposições paral- 
lelas nos codigos m odernos de prim eira ordem pri­
mam pela concisão epigraphica.

Em 2.u lugar, a proposta  do advérbio expressa­
m ente que o cod. actual traduzio pelo 2,° alinea do 
art. l.° c um a antigualha, hoje contraria  aos princí­
pios dominantes e á realidade pratica na applicação 
da lei penal, censurada  com razões irrecusáveis por 
B rusa e outros, porque em surnrna si se exigisse 
para  a punição o expressamente, repellindo-se "a in­
terpretação analógica, mesmo por força de compre- 
hensão, a pena seria  um a cousa illusoria, desclc que 
é impossível á l e i  p revêr as formas protheicas do 
crime e a consequência seria  a impunidade.

Com as formas typicas, ao contrario  das casuis- 
ticas, que assum em  os codigos, a lei prevê, o juiz vê, 
isto é, in te rp re ta  c applica a lei no caso occurrente.

Em 3.° lugar a objecção não procede, porque 
textualmente a duvida está  resolvida no projecto 
art. 2 °, 2.° alinea onde se diz :

« Si entre a epoca do facto punivel e o seu jul­
gamento vigorarem duas ou mais leis, será  applica- 
da ao réo a disposição mais benigna. »

(c ) Revista Acadêmica cit. pag. 147. 0 projecto dc
a Faculdade de S. Paulo, Recife 1895, pag. l l . codigo penal e
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Não insistirei mais neste ponto em que aliás 
tenho defendido o projecto com as melhores idéias 
communs, classicas e correntes.

Isto é, procede-se assim para não ir contra a 
torrente... da rotina que se espraia pelos codigos 
mesmo modernos calcados sobre o mais puro cias- 
sicismo.

Mas da rigidez classica se destacam vultos que 
não ju ram  inconscientemente sobre os dogmas e ao 
contrario lhes dão o valor merecido, separando o 
joio do trigo.

Outros filiados á outra  escola ou emancipados 
da tutella de qualquer dellas não acceitam o es­
polio herdado sinão a beneficio de inventario.

A critica criminal nos m ostra realmcntc que 
certos aphorismos antigos já  fizeram o seu tempo e 
comquanto figurem na doutrina c mesmo nas leis 
se acham em contradicção com outros aphorismos 
novos que servem de rotulo sinão de passaporte a 
instituições novas, vivazes que estão sendo, umas 
ensaiadas, outras praticadas cm pleno dominio de 
real execução.

A matéria do art. l.° do projecto ó um desses 
pontos a que alludimos e por não querer  discutir 
theorias parallelas, pondo uns princípios em face 
de outros para m ostrar quanto se contradizem en­
tre  si umas e outras, ao menos consideradas em si 
mesmas, com o caracter absoluto que se lhes em­
presta, quando ao contrario devem ser harmonisa- 
das, traduzirei uma meia pagina de Pedro Dorado 
que nesume melhor do que eu podería fazer o estado 
da questão.

O aphorismo nu llum  crim en sine lege conside­
rado universalmente como incontestável, realisou 
no momento de sua applicação um verdadeiro pro­
gresso, oppondo-se ao arbítrio illimitado que, no 
antigo regimen era  permittido aos ju izes: ora, ago­
ra  justam ente eis que este arbitrio torna a ganhar 
terreno  cada dia com uma força verdadeiramente 
invencível; o principio que queria a igualdade de



todos os cidadãos diante da lei ( d )  attingio seu fim, 
que òra destru ir  os privilégios injustos de pessoas 
e castas que existiam o u tr ’o ra  : agora se estabelece 
o principio contrario que consiste em individualisar 
a pena e em levar em conta, em sua applicação e 
para que esta seja justa , a situação do delinquente 
e as circumstancias concomitantes do delicto, con­
siderando-se como absurda a pretenção de applicar 
a todos a mesma pena por factos que parecem os 
mesmos no ponto de vista objóctivo : á ideia de uma 
pena cuja duração é fixada dante mão se substitue a 
ideia d ’uma sentença indeterminada ; á antiga con­
cepção que quer que todo dclicto mereça um castigo 
correspondente, se oppõe a ideia de que todo o cul­
pado deve ser o objecto d’um tratamento pènal adap­
tado ; e o que acontece a proposito destas soluções 
acontece também em muitos outros casos ( e).

Eis que a sciencia avançando m ostra quanto ó 
supersticioso o respeito por certos princípios de que 
ainda se procura fazer questão.

A substituição do art. 2.° do Projecto não tem 
melhor justificação, parecendo negocio de simples 
redacção, mas de facto alterando-o radical e profun­
damente em um ponto cardeal da disposição.

São por isso mesmo improcedentes todas as 
observações em defeza da emenda proposta.

A prim eira observação não colhe e antes de tudo 
é incongruente (pag. 102).

Realmente a emenda prefere a pa lav ra—facto— 
para  o texto do codigo tanto que a adopta, mas na 
nota á observação não repelle a preferencia dos vo­
cábulos acção ou omissão para  substituírem  aquelle.

A observação justifica a emenda para  evitar a

( d ) No ponto de vista geral, bem entendido : todos sabem que 
este principio não tem podido apagar as differenças que existem 
entre indivíduos e entre castas. E’ não obstante certo que a igual­
dade diante da lei é um facto eque outr’ora ella não existia.

(e) Os limites deste artigo nos impedem de expôr as causas 
fundamentaes deste reviramento, devido sobretudo aos trabalhos da 
sociologia, anthropologia e psychiatria.

Revue Internationale de Sociologie, 2. année, n. 9, Seplembre 1894.



duplicidade nas referidas expressões, mas a nota 
aventa a ideia de dar conta da synonimia cm artigo 
especial (um  artigo só para  isto ?) ou de um  modo 
mais preciso no mesmo artigo.

Entretanto  a em enda p roposta  nao converteu as 
idéias da observação em formula substitutiva.

Portanto  o Projecto apesa r de sua  clareza nos 
arts . 1 e 2 não foi bem com prehendido aqui.

A palavra — facto — cem prehendendo o nao 
facto, non facere, facere est, é o term o que abrange 
o crime  ou delicto e a contravenção ( art. 1 )•

O art. 2.° usando das expressões  acções ou om is­
sões definio ou conceituou incidentemente o facto c o 
não — facto sem necessidade de disposição especial, 
nem redundâncias defeituosas em um  codigo e isto 
bastava, ficando o mais pa ra  os tra tados.

Como dizer que os elem entos do conceito ou 
definição são cousas differentes, si como taes  e que 
não podem dar  lugar á confusão algum a e menos a 
se suppôr que facto definido por acção e cousa di­
versa  desta  ?

O codigo italiano refere-se a facto, acçao e om is­
são ; a rts . 1 e 45. , f

A segunda observação que se reduz a um a reie- 
rencia ao relatorio  do m inistro  Zanardelli sobre o 
projecto do cod. italiano, colierente com este, c con­
traproducen te  á p rópria  em enda substitu tiva  p ro ­
posta.

P orque  de que se t ra ta  ?
O art. 2.° do Projecto é censurado porque  allude 

a acções ou omissões punidas, quando a redacçao 
do artigo é tal que ó impossivol desconhecer que os 
agentes dellas ó que são punidos.

E ntretan to  a em enda substitu tiva  form ula  a d is ­
posição de modo puram ente  objectivo, fallando sem ­
pre  cie facto a que se applica a lei.

O illustre  censor é que incide e reincide na cen­
su ra  de Zanardelli em que quér en quad rar  o P r o ­
jecto e isto sem se aperceber, o que m ostra  que a  
redacção das leis não é tão facil como parece.

. A terceira  observação refere-se á  palavra  auto-



rcs empregada no art. 2.° em sentido differente do 
art. 15.

A falta aqui ó da lingua e não do Projecto.
O autor aqui ó genero, é o agente em geral, ali 

é a especie, é o agente principal, excluindo o secun­
dário, o complice.

Quem puder descubra outro termo portuguez 
melhor que comprehenda o autor, o complice e o 
receptador, sem risco de confundir as especies.

A quarta  c ultima observação versa sobre a ir- 
retroactividacle excepcional da lei, mas com um ar de 
simplicidade tal que a estende mesmo á cousa ju l­
gada ([uando se tra ta r  apenas de alteração na lei 
penal.

O Projecto propositalmente supprimio esse caso 
de accordb com o cod. de 1830 e com o novo italiano 
e outros que o nosso actual não seguio adoptando 
este ultimo assim um principio contrario, mas, fu­
nesto á repressão.

Já expliquei neste ponto a falta de rasão da cen­
sura  levantada na camara dos deputados (f).

A critica attingio também os §§ 2 c 5 do art. 3 do 
Projecto, cuja substituição se propõe.

A proposta em relação ao § 5 éde simples redac­
ção, desde que é imaginaria a lacuna á que se allude 
como parecendo' haver, sendo a disposição do Pro­
jecto mais simples o concisa, salvaguardando as leis 
penaes peculiares ao Districto Federal, aos Esta­
dos e Municípios, conforme a sua respectiva auto­
nomia constitucional.

A critica ao § 2 também não tem rasão de ser.
O que o Projecto precisava dizer disse para es­

tabelecer que o militar só tánquam talis estava su­
jeito ao codigo militar.

A questão do saber si a lei marcial pode ser 
applicada ao paisano é um problema complexo que 
complica o direito adjectivo com o substantivo, por­
que realmente, tanto pode ser julgado em certos 
casos pela jurisdicção militar applicando esta o cod.

— 9 —

( f )  Jornal do Corrmercio cit. II.
2



com m um , com o ao inverso , pe la  ju r isd ic ç ão  civil 
app licando  e s ta  a lei m ilitar. Is to  re su l ta  bem da 
lei n. 631 de 18 de S e tem bro  de 1851, a r t .  l.° p r . e
SS 5.° a 8.°

Depois os casos  em gera l  a que  a llude  a c ritica  
são  os de tra ição  e e sp io n ag em  que  o cod. pen. vi­
gen te  e o P ro jec to  a té  cer to  ponto  con tem plam .

Si a ss im  ó o cod. com m um  não pode, nem  deve 
re g u la r  ta l m a té r ia ,  cabendo-lhe  ap en a s  c o n tem p la r  
as figuras  p ró p r ia s  de tacs  c r im es, p e r ten cen d o  ao 
m ilitar, fazer o u tro  tan to .

O que  o P ro jec to  devia  d izer  e d isse  e ra  que  o 
m ili ta r  nau e s tav a  fóra  da  e s p h c ra  da  lei com m um  
sinão  como tal.

Sem o risco  de invad ir  a ó rb ita  das  leis de com ­
petênc ia  ju risd icc ional e do p ro cesso  o P ro jec to  não 
p o d e r ia  t e r  ac olhido a, ideia  da em enda .

A su bs ti tu ição  do a r t .  4.° § unico pela  em en d a  
p ro p o s ta  revela  que seu  i l lu s trc  a u to r  não vio ou 
não a t ten d eu  as obse rv açõ es  com  que justiíiquoi 
e ssa s  d isposições, re sp o n d en d o  á c ritica  p a r la m en ­
t a r  e á  do p a re c e r  da  F acu ldade  de S. P au lo  ( y ).

A crescen ta re i  ap en as  que p rec isa  d izer  tam bém  
— tro p a s  dois Estados — p o rq u e  e s ta s  espec ia lm en le  
nas  f ron te iras  com os n o sso s  v is inhos  e s t r a n g e iro s  
podem  se a ch a r  em  condições  de a g ir  no caso  de 
invasão  in esp e rad a ,  em  q u an to  não  se in c o rp o ra re m  
as  federaes .

Q uan to  á  possib il idade  da  ellicacia da  n o ssa  lei 
penal nos paizes do O rien te , o P ro jec to  não a veda  
nem  a em enda  a faculta  de m odo especial.

Mas ó bom ad v er t ir  que  em  ce r to s  paizes, como 
p o r  exem plo no Jap ão , e s s a  possib il idade  ten d e  a 
d esap p a rece r .

A ssim  o tem  dec la rado  o governo  japonez  fixan­
do o p raso  m áxim o de 5 an n o s  em  tra ta d o s  ex is ten -  

ex p ira^ °  cle ta l Privilegio e es t ip u lan d o  
como fez com o México e a In g la te r ra  que  os nacio-

( g ) Jornal do Commercio n. 245 de 4 de Setemhrn Ho 
gos citados, Ret. Acodem. 1894, Anno IV, pag.148 l ’ ar,,‘



naes respectivos assim como os navios desses paizes 
que forem ao Japão  ou a suas aguas te rrito riaes  
ficarão sujeitos ás leis do Japão e á jurisdicção dos 
tribunaes de sua magestade Imperial ( h ).

A proposta  para  em endar o art. 5.° cio projecto 
pela rasão de que a ex tra territorialidade ó um d i­
reito e não um privilegio  obedece mais a inspirações 
theoreticas do que a preceitos positivos sobre o 
assum pto.

No dominio da theoria  mesmo a ex tra terr ito ria ­
lidade não pode absolutamente se r  um direito.

Nenhum privilegio, leio em uma obra classica e 
celebre, tem levantado maiores controvérsias entre 
os criminalistas pela rasão de que ello faz parte 
das leis internacionaes, isto é, das noções de justiça 
e de equidade de que nenhuma, autoridade suprem a 
impõe o respeito ás nações c cujas violações succes- 
sivas provocam a força sem nunca  a sseg u ra r  o d i­
reito ( i ).

0  ilíustre critico, professor tão distincto do di­
reito internacional, diplomacia c h istoria  dos tra ta ­
dos, não pode resolver com critérios do direito pu­
blico ou privado questões como aquella.

A palavraextraterritorialidadeserá  um latinism o, 
parecendo-me preferível o italiauism o  notado ao 
francezismo  da substituição, por exterritorialidade.

As palavras — e pelos tratados — que se propõe 
acrescen tar ao art. 5.° seriam redundantes porque 
o direito internacional abrange-os, sendo por assim 
dizer a parte  verdadeira  desse direito.

Também dentre os codigos que consultei o que 
consagra  disposição idêntica, o da Hungria, diz só 
em sua ultima parte do art. 5.° « as reg ras  concer­
nentes á exterritorialidade serão determ inadas pelo 
direito internacional »

A em enda proposta  como additivo au art, 6.° ó

( h ) Rei. do Min das Heis. Exteriores do Brnzil de 1895. Vid. 
Boissonade. Projet de code du Japon, Tokio 1886, art. 7. pag. Q8. 

(*') Paul Bemard, Vextraditim, Paris, 1890, 2. vol. pag. 160-



p u ra  superfetação e nem tal artigo a com portaria , 
seria  o caso cie fazer delia disposição separada .

De que se tra ta  ?
De decla rar  em um  cocligo positivo um principio 

geral de direito que au to risa  qua lquer nação a p ro ­
ceder contra  os au to res  de attentaclos con trários  
aos in te resses  da, hum anidade ou da civilisação : a 
emenda omitte a escravidão, o trafego de escrava­
tu ra  que é o maior dos crimes que o principio 
abrange.

A declaração do principio é inútil e não conheço 
cocligo algum de prim eira  ordem  que o mencione.

O lugar da em enda é improprio, porque o art. 
6.° com prehendc exclusivamente os crim es que a ta­
cam a existência politica ou economica do Estado e 
sem elhantes, au torisando por isso mesmo a re ite ra  
ção do ju lgam ento.

A em enda tanto reconheceu isso mesmo que 
limita a  re iteração aos outros crimes.

Não attinjo em que ponto essencial melhore a 
prim eira  parte  do art. 8.° a nova redacção proposta, 
senclo a cio projecto mais ou menos a da nossa  lei 
de 1875.

R esta  a critica do art. 10 do projecto em que 
este  revela certa  originalidade combatida aliás in- 
cohcrentem ente.

A em enda p roposta  é de todo injustificável.
Ponho em parallelo a disposição e a emencla.

PROJECTO

« Art. 10. E ’ vedada a 
extradição por crim es po­
líticos e pelos connexos 
com estos.

A extradição, tanto cio 
cidadão como do e s t r a n ­
geiro, só pode ser  offere- 
recicla ou consentida pelo 
governo, precedendo deli­
beração conforme da au-

EMENDA

« Art. 10. E ’ vedada a 
extradição por crim es po­
líticos e pelos connexos 
com estes, bem com o a do 
cidadão brasileiro.

A extradição do e s tr an ­
geiro só pode ser  offere- 
cicla ou consentida pelo 
governo, precedendo sen­
tença que a adm itta  da au-
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toridade judiciaria do lu­
gar onde se achar o indi­
ciado.

O pedido ou offerta de 
extradição autorisa  a pri­
são provisória do indicia­
do, mas a do cidadão só 
terá  lugar nos casos em 
que-pe la  lei brasileira é 
Permittida a prisão pre­
ventiva. »

toridade judiciaria  com­
petente do logar onde se 
achar o indiciado.

O pedido ou offerta de 
extradição autorisa  a pri­
são provisória do estran­
geiro. Quando, porém, o 
pedido de extradição se 
referir a cidadão brasilei­
ro, será  este sujeito a pro 
cesso e julgamento no 
paiz, tratando-se de crime 
previsto no art. 7 deste 
codigo, ou em que seja 
admissível a extradição a 
respeito do estrangeiro. »

As partes gripbadas da emenda mostram onde 
está a desharm onia de que adiante me occupare i.

O illustre au tor do artigo a que opponbo esta 
ligeira justificativa do projecto cita opiniões pro e 
contra, tra tados e convenções acerca cia questão de 
saber si se deve adm ittir a extradição do nacional.

O que expõe não constitúe novidade por face 
alguma.

Também neste ponto o projecto não inspirou-se 
na opinião occasional de seu au tor e as opiniões e 
tratados opponbo o que disse em 1889 :

« Quanto á extradição em relação aos indiví­
duos, os Estaclos não entregam os seus cidadãos, 
isto mesmo tem sido estipulado nos nossos tratados. 
Somente a Ingla terra  e os Estados-Unidos ( da Ame­
rica do Norte) não recusam a entrega dos nacio- 
naes, porque admittinclo ambos o principio exclu­
sivo da territorialidade não punem os crimes dos 
seus súbditos em paiz estrangeiro. Mas no tratado 
do Brazil com a Inglaterra  (art. 3 ) se estipula que 
um dos governos não en tregará  ao outro os seus 
proprios súbditos. Entretanto  esta excepção é hoje 
vivamente criticada e a Inglaterra  no tra tado  com a 
Hespanha em 1878, abandonou o systema da reci-

\
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prociclade, obrigando-se a en treg ar  os malfeitores 
reclam ados embora inglezes, ainda que a H espanha 
não entregue os seus súbditos ( j  ).

« Admira que por um principio m etaphysico de 
inviolabilidade de suppostos  direitos de indivíduos 
criminosos, os E stados não aproveitem tal meio de 
eliminação de seus  súbditos máos ; devendo nós e s ­
p e ra r  que a escola positiva realise esta  reform a de 
modo radical {( h ).

O mesmo- voto tem  feito au tores  notáveis em 
obras prim as e classicas ; assim Bonafos, Billot, 
Paul Bernard  e outros.

Os Estados têm mantido o odioso privilegio de 
asylo do nacional como um  residuo de condições 
políticas que já  "de ha muito desappareceram  das 
sociedades civilisadas, isto é, a hostilidade e a des­
confiança en tre  paizes estrange iros .

Hoje em tbeoria  os a rgum entos  se reduzem  a 
su s ten ta r  o piivilegio, ainda por motivos políticos, 
isto é, a dignidade  do paiz em não auxiliar con tra  o 
nacional a jus tiça  estrange ira  c o interesse do nacio­
nal « em não se r  sub tran ido  aos seus juizes natu- 
raes. »

O prim eiro argum ento  nada  prova porque seria  
m ister pa ra  dar-lhe força que nenhum  Estado auxi­
liasse outro em qualquer esphera  de relações ju r í ­
dicas ou legaes publicas ou privadas.

O outro  argum ento  é falso porque o juiz na tu ­
ral do tal nacional que delinque é jus tam en te  o do 
paiz estrangeiro  onde elle com m etteu o crime.

Paul Bernard  dem onstra  a inapplicabilidade 
c aquella maxima ao direito in te rnac iona l; assim  
como as soluções con tra rias  que a questão teve no 
direito antigo ; que constituindo um a excepção con­
to rme relações hostis dos povos en tre  si não se coa­
duna com a civilisação a c tu a l ; e que ha mesmo di­
vergência entre o direito convencional e a d o u tr in a -

U  [ „id- £oeuf. Uroit Pénal, Paris 1887, pag. 290. ( fe) Meu Commentano, n. 145 pag. 32.
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Não são som ente  os E s tados-U n idos  da  A m erica  
do N orte  e a In g la te r ra  que ex trad itam  os seus  na- 
c ionaes a p e sa r  de defender- lhes  sem pre  os seus  d i­
re i to s  como nenhum a nação é capaz de fazel-o.

A S u issa  em 18jõ convencionou com aquelles  
E s tad o s  a  e n tre g a  dos respec tivos  c idadãos ( / ).

Como d o u tr in a  a  excepção do nacional não re ­
siste  a m in im a  analyse.

O porque  do princip io  ang lo-am ericano  conven­
ce a inda  que  o seu  system a  é s im plesm en te  pratico  
e logico.

A lei penal é essencial ou p rinc ipalm ente  terri­
torial, p o rq u e  sobre  o respectivo  te rr i tó r io  é que se 
exerce a so b eran ia  de cada Estado .

Como conciliar com este principio  aquella  ex­
cepção  ?

Delle deco rre  o u tra  ve rdade  : a rea lidade  da 
punição  onde som ente  se pode com regu la r idade  
in s t ru i r  o p rocesso  e reco lher  as p rovas, ouvindo 
as te s tem u n h a s  da accusação  e da  defeza etc.

D epois a so lução  do p rob lem a deve a b ra n g e r  
não só os d ire itos  do crim inoso, como tam bém  e 
p rinc ipa lm en te  os do Estado  offendido e os da parte  
lesada.

A excepção a favor do nacional constituo ao con­
tra r io  um  privilegio  exclusivo deste .

E s te s  p rinc íp ios  são expostos  concisa c n it ida ­
m ente  p o r  um  public is ta  ru s so  que cita a seu  favor 
c sc r ip to re s  quasi todos m uito nossos  conhecidos : 
Kent, Calvo, P iore, W h a r to n  e S to ry  ( m ) .

O utro  a u to r  notável, cuja ob ra  ó a inda  pouco 
conhecida en tre  nós, diz :

« E ’ a infracção em gera l  e co n s id e rad a  como 
tal que  exige um a penalidade  e a  q ues tão  onde a in- 
iracção tem  sido com m ettida  tem  so b re tu d o  um  in­
te re sse  pratico, p o rque  no fim de con tas  não são si- 
nao motivos práticos  dos q u aes  depende  a decisão

vol ^2 * PaUl Bernar(1> EExtradition, Paris, 1890, pag. 98 e 120, 
m ) Stieglitz, Etnde sur Vcrlradition, Paris 1883, pag. 57.
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da questão, si o Estado que se tem tornado senhor 
do indiciado, pode d ispor de meios mais eflicazes 
para  descobrir  a verdade e punir a infracção que 
um outro  Estado, ou si o contrario  deve^ ser  admit- 
tido e que por conseguinte a extradição deve ser  
considerada como mais desejável. Deste principio 
decorre  necessariam ente  que um a distincção en tre  
reinicolas e estrangeiros não poderia  se r  approvada. 
A extradição de reinicolas a estados civilisados ou 
chris tãos deve ser considerada por conseguinte em 
nossos dias como um principio recommendavel ( n).

Term inando esta  parte  da resposta  á critica 
devo p ro te s ta r  contra  a observação de que os E s ta ­
dos-Unidos e a Ing la te rra  tenham  feito modificação 
na sua norm a de p roceder acceitando o principio da 
não-extradição de seus nacionaes.

Além do que foi dito occorre oppôr em con tra ­
rio ao que foi citado no artigo que também, no t r a ­
tado de 185‘i  com a P rúss ia ,  a excepção a favor dos 
nacionaes foi admittida, com esta  restricção que os 
Estados-U nidos teriam  não obstante a faculdade de 
en treg ar  seus p roprios  cidadãos (o) .

Convém notar, taes paizes têm sido coagidos a 
abandonar muita vez o principio que defendem des­
de que a extradição é de puro direito convencional e 
não podem estipulal-a sem cederem.

Mas a resposta  á supposta  objecção m ostra  
s im plesm ente a obcecação dos ou tros  paizes, e spe­
cialmente da França.

« A iniciativa tom ada pela Ing la te rra  e pelos 
Estados-U nidos tendo falhado, a extradição dos na­
cionaes é geralm ente in terd icta  no direito conven­
cional, notadam ente pelos tra tados  da Allemanha, 
Áustria, Bélgica, H ungria , Italia, F rança  e Paizes- 
Baixos. O art. 3 do projecto de lei franceza consa­
g ra  a m esm a interdicção.

Sua disposição insp irada  pela inviolabilidade do

(n )  Van Swinderen, Droit péml actuel, dans les Pays Bas et á 
Vetranger, Groningue, 1891—94, pag. 86, vol. 1.

( o ) Stieglilz, Obr. cit. pag. 53.



principio da reciprocidade vai mesmo até a re cu sa r  
ao governo o direito de aoceitar a extradição de um 
estrangeiro  que sua patria  offereça en tregar-lhe . 
Este art. diz com elTeito — a extradição não será  pe­
dida, nem acceita, quando os accusados se houverem 
refugiado no te rr itó rio  da potência de que forem 
nacionaes. —

E : o cumulo do desin teresse  e do desejo de p ro ­
p ag ar  as dou trinas  sans » ( p ).

E ntre tan to  diz Brusa, o p rogresso  é pela ex tra ­
dição do cidadão. E pa ra  que insistir  si o illustre 
au to r  cita os votos do Institu to  do Direito In te rna­
cional acima do qual me parece não haver maior 
au toridade moral ou scientifica ; é a força do direito 
oppondo um dique ao direito  da força represen tado  
pelas potências que tem feito do instituto da ex tra ­
dição um negocio dos governos e da diplomacia, em ­
bora elle deva pertencer aos poderes legislativo e 
jud iciário ..

E sta  ultima consideração fez-me e s tran h a r  a 
segunda parte  da em enda que não se harm onisa  de 
modo algum com a primeira.

O projecto não tinha ido tão adiante, conside­
rando principalm ente que a extradição continua a 
se r  regu lada  por tra tados  e a execução dos p a ssa ­
dos ou p resen tes ,ass im  como a estipu laçãodos futu­
ros seriam  natura lm entc  em baraçadas com um a d is­
posição de tal ordem, sendo os negocios d ip lom á­
ticos cousa muita seria  para  as nações fracas diante 
das fortes.

A em enda repellio o direito anglo-americano na 
prim eira  parte, mas acceita-o na segunda.

E' um system a não acceito si não com restric - 
çocs mesmo por aquolles que querem  fazer substi­
tu ir  a competência dos governos e da diplomacia 
pela do poder legislativo o judiciário  no caso.

Nao insisto, porém, porque a concisão da em en­
da pode d a r  lugar a in terpre tação  diversa  das vis-

\ P i Paul Bernard, Obr. cit., pag. 118, vol. 2.
3
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tas do seu au to r o a duvidas sobre  a extensão da sua 
ideia na.referencia  feita á au toridade judiciaria.

Notarei somente justificando o projecto que a 
fonte desta  parte  de seu art. 10 foi o cod. italiano e 
a em enda equivale ao dispositivo na opinião de no­
tável in te rp re te  do referido codigo, porque  diante 
de preceito idêntico ali estabelecido acceita no caso 
o system a anglo-am ericano ( q )

Tenho ser ias  duvidas neste  ponto que só um a 
lei especial ou a ju r isp ru d ên c ia  dos tribunaes devem 
resolver.

P o r  esse  system a o paiz requerido  prejulga o 
extraditando e o dispositivo apenas  quer dizer que 
tal funcção deve se r  jud iciaria  em hom enagem  á ne­
cessidade de tu te lla r ju rid icam ente  a  liberdade in­
dividual, como antes  reconhece Majno.

Finalmente a te rce ira  e ultima parte  da em enda 
não teria  rasão  de ser, porque ainda não adm ittida 
a extradição do nacional, não precisava dizer que se 
procedería  contra  o indiciado reclamado.

'bambem o modo previsto de p roceder me pa­
rece muito incompleto nessa  parto da emenda.

Porque a referencia som ente ao art. 1." e não 
também ao a r t . G.°? A hy pothese relativam ente a esto 
não é fácil,mas não é g ra tu ita  ou impossível, porque  
os codigos edictam penas para  a tten tados contra  
soberanos es trange iros  e mesm o para  crim es con­
cernentes  á moeda estrangeira .

E não e so isto. Desde que não é en tregue  o 
nacional, ello deve se r  punido na sua  patria  por 
qua lquer crime commettido no es trange iro  e ao me­
nos previsto na lei nacional.

• '/! Majno, Cem mento al códice, 1890—95, art. 9.

Dr. João Vieira de Araújo.



CAUÇÃO JU- ICATwM SOLVI. KEGIMEN DAS CAPITULA­
ÇÕES UO OKI: NTE. TEIE NAES MIXTOS DO EUYPTO

( DESENVOLVIMENTO DE DROGUAMMA. )

A situação cio cx trangciro  cm face cio clireito 
privado não é dessas efue se fixam cm phrases  b re ­
ves e incisivas como desejariam  as nobres a sp ira ­
ções das consciências depuradas , no erisol do e s tu ­
do, das pecfuicos do um chauvinismo ruvinhoso que 
pretende revestir-se com as roupagens rulilas c a 
couraça adam antina do patriotismo. E que o p re ­
ceito jurídico não ap resen ta  nuanças somente na 
concessão dos direitos civis aos extrangeiros ; a 
prevenção nativista se revela egualm ente nos meios 
assccura to rios  dos d ireitos concedidos aos aliení­
genas.

V questão do saber si o cx trangciro  tem a lucul- 
dade de solicitar a intervenção dos tribunaes  para  a 
protecção e garan tia  de seus direitos civis, re sp o n ­
dem as legislações por formas d ificrentes, revelando 
assim  que o direito actual dos povos cultos a inda 
se acha bem longe de encon trar  uma regra , um p rin ­
cipio que seja a expressão  pura  cia justiça, neste 
dominio, e que tenha  a energ ia  sufficientc para  eli­
m inar a acção dos in te resses  divergentes.

De um lado, mesmo no circulo cias nações occi- 
dcntaes,vé-se a imposição cia caução jndicaturu solvi,



to rnando  a condição ju r íd ica  dos ex trangeiro s  infe­
r io r  á dos nacionaes, pois que faz a  pro tecção  ju r í ­
dica dependente  de um a condição m uitas  vezes g ra -  
v osa .e ,  em todo o caso, p e r tu rb ad o ra  da in tegridade  
c rvsta ll ina  da jus tiça . P or ou tro , ó a desconfiança 
( já  tiíicadanu não, que im porta?) de g ran d es  po tên ­
cias eu ro p éas  im pondo t r ib u n aes  total ou pa rc ia l­
m ente seus , á  nações mais fracas e m enos cu ltas, 
p a ra  que os seus  súbditos, ex tran g e iro s  ahi, gozem 
d e ’g a ran tias  ju ríd icas  tam  la tas  quan to  gozariam  
em  sua  patria . Mas desta  s ituação  resu lta ,  alòm de 
um a cer ta  degradação  na soberan ia  de um E stado  
ex trangeiro , um a in justa  disHncção en tre  e x tra n ­
geiros  priv ilegiados e não priv ilegiados.

B astam  es te s  traços  g e raes  p a ra  que se reco­
nheça quam  len tam ente  vae m archando  a hu m an i­
dade no desdobram ento  de princípios que todos j u l ­
gam definitivameitte adqu iridos , como é esse  da 
egualdade  en tre  ind ígenas e a lien ígenas no tocante 
ao gozo dos d ire itos  privados. C uriosa  pagina de 
psychologia hum ana  reçum a d essa  lenta conqu ista  
dos d ire itos  civis pelos ex trangeiro s . C urio sa  e 
sugges tiva  !...

Neste m om ento devo mc c ircum screve r  ao d i­
re ito  adjectivo. Mas nã'o tem , p o r  certo , m enor in­
te re sse  nem se p re s ta  m enos á m editação es ta  face 
do assum pto  do que a concernen te  ao d ire ito  s u b s ­
tantivo. P ene tra re i  d irec tam en te  na q ues tão , e ver- 
se-á, desde  já , que é perfe itam ente  exacto o que  af- 
firmo.

Caução ju d icà tu m  solvi é a s eg u ran ça  p re s tad a  
em g a ran tia  do pagam ento  das despezas  do p ro ­
cesso. L norm alm ente  p ignoratic ia , po r  meio de 
deposito  de valores, m as não rep u g n a  que seja ac- 
ceita  a fide-jussoria. P o d e rá  ab ra n g e r  som ente  a 
indem m sação  dos gasto s  im postos  ao dem andado  
(cautio pro expensis  do direito  jus tin ianeo  ) ; ou ta m ­
bém os prejuízos re su ltan te s  do p rocesso  ; ou, ainda, 
se ex tendera  tam bém  ao pagam ento  das  clespezas 
jud ic ia rias .  r

A AUemanha exige um a caução dup la  ao ex tran
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geiro  que  se a p re se n ta  p e ran te  os seus  t r ib u n aes  : 
q u e r  a g a ra n t ia  das  cu s ta s  em favor do E stado , e a 
dos g as to s  im postos  ao dem andado  (_])._

Não se refere , porém , a lei allem ã á indem nisa-  
ção p o r  p e rd as  e dam nos  que  o u tra s  legislações não 
o lv idaram . Si, pois, acham o-nos em frente a u m a  
s ingu la r idade  anôm ala, segundo  nol-o diz D rucker , 
R ech tanw alt em  Leipzig (2), e ssa  anom alia  tem um a 
com pensação  que não é p a ra  se r  d e sp re sad a .

A ssim , na F ran ça  (cod. civil, a r t .  16) e em Ge­
n e b ra  (cod . do p rocesso , a rt .  67), a g a ran tia  deve 
a b ra n g e r  o pagam ento  dos prejuízos occasionados 
pelo p ro cesso  q u e r  sejam por cessação  de lucro, 
q u e r  p o r  dam no em ergen te .

Mas, p o r  o u tro  lado, o d ire ito  a llem ão se c riça  
em novos r igo r ism os, exigindo a caução q u e r  o ex- 
t ra n g e iro  seja  ou não domiciliado na Allemanha, 
possua  ou não immoveis ou o u tro s  valores no t e r r i ­
tório  do im pério  tedesco , dem ande  um  nacional ou 
ou tro  ex trangeiro . B as ta  s c r  ex trangeiro  p a ra  d e ­
ve r  cauc ionar  seu  d ire ito  de ped ir  justiça. Io d as  
as c ircum stanc ia s  que  modifiquem ou apenas  envol­
vam esse  poncto  essencia l, são secundarias .  1 ma 
tal inflexibilidade som ente  se ab ran d a  m ediante  a 
rec ip rocidade . Som ente  os súbd ito s  dos E s tad o s  
que tra c tam  os a llem ães como si fossem nacionaes 
estão  d isp en sad o s  d e ssa  e s to rv an te  difliculdade.

Mais benigno, o d ire ito  francez excusa  da neces­
sidade de fourn ir  caution , além dos ex tran g e iro s  
Privilegiados p o r  t ra c tad o s  de rec iproc idade  re la tiva  
a este  a ssu m p to  ; 1.° os que  dem andam  no foro com- 
uiercial ( cod. civ. a r ts .  16 e 423); 2.° os que p ossuem , 
na F rança , im m obiliarios  su ílic ien tes  p a ra  fazerem 
*ace tan to  aos g a s to s  jud ic iaes do a u c to r  e do róo 
quanto  ás p e rd a s  e dam nos  ; 3.° aquelles  que agem  
por vias d ip lom áticas.

A posse  de im m oveis é tam bém  base p a ra  dis-

(1 ) Lui das custas judiciarias, art. 86; cod. do processo civil, 
aUs. 102 e seguintes.

( 2) Journal du droit int. privé, 1893 p. 310 e seg.
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pensa  da caução judic& tum  solvi na ílo llanda , na  
Eussia, na Grécia (3). A lgum as o u tra s  legislações 
não dis tinguem  en tre  bens de raiz e moveis, con ten ­
tando-se com a posse de valores sufficicntes s ituados  
nos 1 imitos te rr i to r iaes  de sua  soberan ia . A ssim  
es ta tu e  o co d . do processo  de Genebra, art.  68; a s ­
sim o decre ta  egualm ente  a lei peruana .

A isem pção em m atéria  com m ercial ó m antida  
egualm ente  pelo dire ito  genebrez (cod. civ. a r t .  16 ) ; 
pelo belga (cod. proc. art.  '*35); pelo rom ano, pelo 
g rego  e pelo russo .

Na Ing la te rra ,  a d ispensa  de q u a lq u er  g a ran tia  
é concedida a todos os ex trangeiro s  dom iciliados no 
reino-unido ; em com pensação, a inda  que se tracto 
fie um soberano  ex trangeiro , um a vez que seu  dom i­
cilio é situado fora da Ing la te rra ,  a necessidade  de 
p re s ta r  caução é r igo rasam en te  mantida, q u a lq u e r  
que seja a na tureza  da causa.

E s ta  dou trina  que isem pta  da caução os e x tra n ­
geiros res iden tes  é, incontestavelm cnte, a mais libe­
ral de q uan tas  tenho a té  o mom ento considerado , 
m n xim e  quando ella tom a um a posição mais franca 
em relação ás dem andas com m erciaes.

Nos E stados-U nidos da  A m erica  do N orte  (4 ) ,  
no Canadá, no México (cod. proc. civ., a r t .  547 ), na 
Venezuela (a r t .  ‘250) na Republica A rgentina, e cm 
vários eantões su issos  prevaleceu a d ou trina  inglcza 
que apenas  exige scgu ranças  ao dem and is ta  e x tra n ­
geiro, quando está  fóra do paiz cujos tr ibunaes  vem 
solic itar em apoio de seu  direito.

Mas os princípios de um a ju s tiça  e levada se não 
podem q u e b ra r  de encontro  ás fron te iras  fias na­
ções. Sao elles a lgum a cousa  de su p e r io r  aos a g ru ­
pam entos em que se fracciona a  hum anidade , e dc- 
\e in , como um ideal de pureza c fie seren idade , d e s ­
conhecer a flistincção en tre  o indigenato  e o alieni- 
genato. Nao é a irrea lisavel un iversalisação  do di-

ÍN i Bélgica, foi abolida a aiutio pro 

law, §§ 722 e segs,

(3 )  Journal cit. n. 312. 
fxpensis.

( 4) Wbarton, Int. priv.



reito a que alludo, pois seria  desconhecer que a va­
riedade na constituição mental dos povos, postula 
uma variedade nas legislações respectivas. Não, o 
que eu allirmo é que a justiça, embora divorvamentc 
objectivada nas legislações, se deve m anter sem pre 
a m esm a quando tiver de ferir ou pro teger a nacio- 
naes e a ex trangeiros. Inconsiderado seria ir além; 
mas propellir  as legislações, po r todos os meios d ig­
nos, a ga lgar esse planalto onde se abringuem  irm a­
nados todos os povos em contacto, é um nobre de ­
ver cios que cultivam o direito e dos que se esfor­
çam pelo aperfeiçoamento moral da humanidade.

E já  algum as legislações, p roseguindo em avan­
çada além do marco plantado pelo grupo a que em 
ultimo logar me referi, en tra ram  desassom bradas  
por esse  caminho (5). Na Dinamarca, na Noruega, 
em Portugal, na l lungriã ,  na Italia o no Brazil se 
desconhecem essas  disposições excepcionaes que 
adstr ingem  os ex trangeiros auctores em um a de­
manda á p restações de garan tias  pro expensis, ou 
ou tras  cpngeneres.

Em relação á Dinamarca, ha declaração ollicial 
de que o ex trangeiro  que propõe uma acção perante  
os tr ibunaes  d inam arquezes, não está  subm ettido á 
condição de p re s ta r  garan tias  pelas despezas judi- 
ciaes nem pelo pagam ento eventual dos gastos do 
processo. Em Portugal, a dou trina  é a mesma, 
deante do silencio da lei, que nada exige de especial 
do ex trangeiro  que comparece perante os tr ibunaes 
do reino. O mesm o se dá na H ungria. O direito 
austr íaco  illude com um a egualdadc que, em rigor, 
nao é completa. Na Á ustria , si o ex trangeiro  tem 
de p re s ta r  caução mediante pedido da parte  adversa, 
jsso acontece exclusivamente nos casos em que tam- 
hom um  nacional seria  coagido a prcstal-a, isto é, 
quando não é notoiáamente conhecido no logar da 
dem anda como possu idor de meios sufíicientes. 
Nestas condições, não é a caução um a excepção odio­
sa ferindo som ente os ex trangeiros. Indígenas e

(5 ) Journal cit. p. 315.
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alienígenas se  equ iparam . Mas, como a notoriedade 
da suificiencia é a base da isem pção, é claro que a 
condição dos ex trangeiros  não res iden tes  é inferior.

Na Italia, o principio da isem pção re su lta  c lara ­
mente do artigo  3 do codigo civil que confere aos 
ex trangeiro s  todos os d ire itos  civis de que gozam os 
italianos, e mais de um a ttes tado  fornecido ao Dr. 
D rucker pelo m inistério  da justiça.

Entre  nós o m esm o principio liberal re su lta  de 
an tiga  tracUcção ju ríd ica  confirm ada pelo art.  72 da 
Constituição federal que « a sse g u ra  a b razileiros e 
a ex trangeiros  res iden tes  no paiz, a inviolabilidade 
dos d ire itos  concernentes  á liberdade, á segu rança  
individual e á propriedade . » E, si a constituição se 
refere aos ex trangeiros  res iden tes , é po rque  seu 
império tem os limites do te rr i tó rio  n a c io n a l ; mas 
m esm o os não res iden tes  não estão  subm ettidos  á 
condição de g a ra n t i r  os gasto s  do processo , pois 
que a caução ju d ica tu m  solvi c um a entidade jurídica 
ex tranba  ao system a de nosso  direito, privado.

P a recerá  talvez, a um prim eiro  re lanccar de 
vista, que pouco ad ian tam  as legislações p a ra  as 
quaes  a cauçao ju d ica tu m  solvi é desconhecida, em 
face d ’aquellas  que a exigem som ente p a ra  os ex­
tran g e iro s  não res iden tes . Porém  a differença é 
considerável á luz dos princípios de um a jus tiça  
pu ra , e m esm o em casos concretos de facil en ­
contro.

Imagine-se, p o r  exemplo, um auc to r  ex trangeiro  
de q u a lq u er  ob ra  artís tica , l i t te ra r ia  ou scientifica, 
cujos d ire itos  são conculcados n ’um paiz dado. Vi­
sivelmente não é indifferente fazer depender a p ro ­
tecção ju r íd ic a ,e m  tal hypothese , de  facto da res i­
dência, condição que, u ltim am ente , abandonava a 
ju r isp ru d ê n c ia  am ericana  em relação ao .direito  au- 
ctoral. E, si assim  é, torna-se claro que as dou trinas  
se nao confundem, que um a concede mais franca 
seg u ran ça  aos d ire itos  do que a outra .
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Volte-se agora a face do escudo. Si as nações 
cultas se mostram tam estorvantes, tam meticulo­
sas em conceder a intervenção de seus tribunaes 
para a segurança dos direitos privados dos extran- 
geiros, sempre que lhes é possível, immiscucm-se 
na administração da justiça cxtranha, avocando uma 
parcella considerável da auctoridade, que deve ser 
soberana para agir cfTioazmente, embóra dentro  da 
pauta que traçam os altos interesses da humani­
dade.

E1 assim que o fazem subrepticiamentc, muitas 
vezes, com as nações asiaticas e sul-americanas, é 
assim que procedem abertamente onde impuzeram 
o regimen das capitulações e os tribunaes mixtos.

O regimen das capitulações consiste em tracta- 
dos garantindo aos súbditos de nações christãs que 
se acham nos paizes mussulmanos, especialmente 
nas chamadas escalas do levante, o1 direito de serem 
submettidos ás auctoridades diplomáticas c consu­
lares de seus respectivos paizes, e, consequente­
mente, afastados da acção das auctoridades locaes. 
E‘ uma applicação espeícial do principio da extrater- 
ritorialidade. pois (fue se refere aos particulares, e 
não tem o caracter de quasi inflexibilidade attribuido 
ao principio pelo direito publico internacional, quan­
do assegura  as immunidades dos representantes 
das nações extranhas. Mas, por outro lado, esse 
regimen excepcional adquire um aspecto de intrusão 
humilhante, pois que são as auctoridades das na­
ções européas, representadas pelos agentes diplo­
máticos c cônsules, que funccionam nas cidades 
orientaes, submettidas ao regimen das capitulações.

As capitulações, começaram a ser concedidas 
destaeadamento ás cidades italianas, como Gênova 
e Amalíi, depois a um paiz inteiro. Foi a França 
que primeiro as obteve, de um modo geral, ao tempo 
em que Francisco I, edm escandalo para toda a 
christandade, fazia alliança com o celebre Soliman. 
.Mais tarde foram os diversos Estados europeus en­
trando cm relações com a porta  ottomana e conse­
guindo posição analoga á da França.

4



E ’ fácil de ver que essas  prim itivas capitulações 
orig inarare-se  de concessões, podem os dizer de 
nnmificencias do im pério ottom ano então p res tig ia ­
do pelas victorias e pelas conquistas . Renault ex­
plica sim ilhantes concessões pela confusão en tre  os 
preceitos religiosos e os da justiça, que existe entre 
os m ussulm anos. E, por niais que pareça ex tra o r­
dinário, é certo  que o islamismo não se manisfestou 
jam ais  tam rude  e a trozm ente  in to lerante  quanto  o 
chris tian ism o na q u ad ra  de seus  trium plios.

Mais tarde, enfraquecido o império turco, as 
concessões tran fo rm aram -se  em verdadeiras  e pe­
sadas  imposições.

Dado o regim em  das capitulações, os extrangei- 
geiros dividem-se na tu ra lm en te  em duas c lasses : 
A quelles cujas nações celebraram  trac tados  com a 
T u rq u ia  a esse  respeito  ; e aquelles  que não podem 
invocar taes  convenções. Os prim eiros, estão  lora 
do alcance do direito  o ttom ano tan to  nas relações 
de carac te r  privado, quanto  nas de carac te r  pubiico, 
achando-se até isem ptos de imposições que se não 
estabeleçam de accordo conj os rep resen tan te s  dos 
respectivos Estados. Dos segundos, uns ha, como 
os su issos, por exemplo, que, não tendo convenções 
liberatorias , se acolhem sob o pro tec torado  de uma 
o u tra  nação privilegiada. F o r  esse  1'acto, cham am - 
se protegidos. Os que não pedirem  tal protecção 
achar-se-ao expostos aos ag rq res  p roprios  de quem 
habita en tre  povos semi-barbaros.

Como e muita commoda a posição dos ex tran- 
gciros abroquelados pelo regim en tias capitulações, 
um grande  num ero  de tu rcos , sem  tom arem  o in- 
commodo de sah ir  de casa, na tu ra lisa ram -se  fran- 
cezes, allemacs, ou o q u e r  que iosse de alienígena, 
para  em seguida  invocarem, d irec tam ente  ou por 
protecção, o am paro  das auctoridades  cx tranhas . 
Cortou o sultão os p rog ressos  dessa  pratica abusi- 
\ a ,  impedindo as na tura lisações sem  o sen consen­
timento.

Nao contentes as nações eu ropéas  com as van­
tagens de que se achavam colmados os seus  subdi-
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tos, quizeram que o direito ottomano se vergasse 
ainda um a vez e lhes concedesse a propriedade ter- 
ritorial. Depois de longa e calorosa disputa, uma 
lei de 1867 admittiu que os extrangeiros podessem 
ser  proprietários  de immoveis na Turquia, mas com 
a condição de, sob esse poncto de vista, assimila­
rem-se completamcnte aos nacionaes, tanto em re­
lação aos impostos quanto á jurisdicção.

A independência dos extrangeiros em face dos 
tribunacs e auctoridádes ottomanas, si se refere aos 
ncgocios civis, aos commerciaes, aos criminaes o 
mesmo, até certo poncto, ás taxas e impostos, é no 
presupposto  de que osconflictos lcgaes levantam-se 
entre extrangeiros. Quando uma das partes é otto- 
inana, a competência da auctoridado tu rca  é ga ran ­
tida, mas o cxtrangeiro tem o direito de ser ass is ­
tido por um delegado de seu cônsul, por um drog- 
man ( tourcljeman, in terpre te) que acompanha os 
debates e íiscalisa a decretação da sentença.

Na China também a intervenção cx trangeira  se 
faz sen tir  na administração da justiça, mas antes 
po r um modo indirecto, cie fiscalisação e de coacção 
para  que a lei se applique, do que pelo modo d ire­
cto que constituo a essencia do regimen das  capi­
tulações.

No Egypto, encontram-se t re s  ordens d c ju r is -  
dicções : a) tribunaes indígenas, ora  religiosos e de 
esta tu to  pessoal ( m ussulm anos, ehristãos coptas e 
ju d e u s )  ora  de nomeação do khediva e chamados 
de esta tu to  r e a l ; bj tribunaes consulares, equiva­
lentes ás capitulações que tendem a clesapparocer ; 
c) tribunaes mixtos creados em 1875 por cinco an- 
uos e successivamente prorogados.

Estes tribunaes mixtos são compostos de juizes 
indígenas c ex trangeiros nomeados pelo khediva, e, 
quanto aos extrangeiros, confirmados pelos respe­
ctivos governos.

Existem tres tribunaes mixtos de prim eira in- 
^lancia, com postos cada um de sete juizes extrangei­
ros e quatro  egypcios. Além dos tribunaes de pri­
meira instancia que estão localisaclos em Alexan­
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dria, Cairo e M ansurah, existe um a delegação judi­
ciaria  em Port-Said  ( 6).

A com petência dost ribunaes  mixtos, na esphe ra  
do direito privado, ab range  as questões civis e com- 
m erciaes susc itadas  en tre  indígenas c ex trangeiros  
de nacionalidades differentes. E n tra rão  tam bém  
no circulo de sua  competência as acções reacs  im- 
moveis, ainda que os contendores  pertençam  á m es­
ma nacionalidade. Seis codigos diversos, de p re ­
ceito c de processo , foram prom ulgados para  a de­
term inação dos d ire itos  dos habitan tes  e das a ttri-  
buições desses  tr ibunaes.

De tudo quanto  acaba de se r  dicto r e s a l ta a  des­
confiança com que se consideram  en tre  si as nações, 
a inda as que pertencem  ao g rupo  occidèntal. Re- 
salta  a inda mais fortem ente a difliculdade com (|ue 
os povos com prehendem  os preceitos da justiça. 
Tal diííiculdade justifica bem a parabola  do grande 
poeta bollandez Multatuli, em que o bom C hresos, 
p retendendo applicar os d ictam es da lei, é condem - 
nado a tocar  cy thara  pe rpe tuam ente  e..: ás custas .

Mas não desanim em os. Dedilhemos <> nosso  
alaude e não recusem os o nosso esforço em prol do 
direito.

( 6 )  Amiaud, — Législations civiles; Grande eneyclopédie, vurb.

Clovis B evilaqua.



DIREITO CIVIL
ALGUMAS QUESTÕES SOBKE O SEGURO IJE VIDA ( I )

I

Apenas vamos esboçar algum as faces de um 
institu to  novo entre  nós sob o ponto dc vista do 
direito e da ju risprudência .

Puzem os de parte  a face tecbnica do assum pto , 
isto é, quanto  ás questões econômicas è modo de 
Junccionar da instituição commercial, industrial e 
financeira, pa ra  ver só o facto juríd ico a especificar 
e classificar, sob vários aspectos.

O lado technico tem sido abordado e tra tado , 
o ra  nas m onographias  geraes  sobre a m atéria , o ra  
dc modo exclusivo em obras especiaes (2).

O seguro  de vida não está  regulado pelas uossas 
l^is ; dabi as duvidas que su rgem  no toro, mas que 
•Ia podem no momento actual se r  plenam ente d is s i­
padas pelas fontes subsid iariás  do nosso direito (3).

(1 ) Este artigo, salvas algumas notas (|ue agora lhe addiciona- 
nos, era um arrasoado destinado á importante inventario judicial, 
lue não foi utilisado, porque o intelligente Juiz Pr. José Rulino Be- 
erra Cavalcanti não quiz enxertar no processo um incidente que a 
Ua ^ iencia e consciência da questão tão bem prejulgava.

T- u-̂  I^agani. L’assicurazione sulla vita, Milario, 1885, pag. 1. 
,.r,lnc, : 'dem, Milano 1893, I e II ; Vivante, Le assicurazione sulla- 

Mi lano, 1887. tit. II; Ch. üumaine. D’ Assurance sur lavie, 2. 
I Va- Paris, 1892, pg. 1 ; Burali-Forti, Assicurazione sulla vita, Bo- 
._®ua’ dH8G ; Paulmier, Assurances sur Ia vie, Paris, 1883, e innu- 
■neros outros.
N f ) A lei u. 294 de 5 de Setembro e seu Reg. n. 2153 do I. de 

vembro de 1895 apenas regulam o funccionamenlo das companhias 
estrangeiras no Brazil.
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Na nossa  legislação encontra-se a disposição do 
cod. com. que diz :

« Art. 086. E ’ prohibido o seguro  :
« § II. Sobre a vicia de a lgum a pessoa livre. » 
Em nota, diz Orlando : « en tre  nós devemos 

re p u ta r  este § tam bém  sem  p re s tim o : ahi estão na 
côrte  funccionando com panhias de seguro  de vida ; 
e o proprio  Governo Im perial no Decr. n. 1668 de 7 
Novembro de 1885, art. 33 declarando que sendo o 
s'eguro de vicia reconhecido por todas as nações da 
E uropa, e pelos Estados-Unidos da A m erica cio 
Norte , como um  beneficio geral para a hum anidade, 
e s ta  com panhia no caso de que não vá de encontro 
ás leis que regem  o império, se destinará  a tom ar o 
m esm o risco sobre pessoas livres de am bos os sexos 
e iclacles, pa ra  o que nesta  hypothese haverá  d ispo­
sições especiaes que ficam sujeitas á approvação 
Im perial. »

A preoccupacão e ra  então cie s e g u ra r  a vicia dos 
escravos, parecendo que o codígo se oppunha  ao 
seguro  da vida das pessoas  livres.

O estaclo especial da nossa  legislação que a inda  
pe rdura , fazia clizer a Teixeira de F re itas  a inda  em 
1879 :

« l ia  disposições oommuns, applicaveis aos se­
guros terrestres e aos seguros m arítim os , m as a sep a ­
ração en tre  o Direito C ivil e o Direito Com mercial 
neste contracto  têm obrigado os legisladores a não 
colligir e ssas  disposições com m uns e á nem reg u la r  
o contracto de seguros terrestres.

« Tal contracto  acha-se reduzido ás declarações 
do seus Estatutos e respectivas estipulações ; não h a ­
vendo lugar pa ra  elle, nem nas codificações civis, 
nem nas codificações com m erciaes !

« Segundo a dom inante doutrina , os seguros 
m utuos  não podem absolutam ente  en tra r  na elas se 
dos contractos commerciaes. » (4)

Si isso tem lugar em relação aos seg u ro s  ler-

( 4) T. de Freitas, Additamentos uo Cod. Comm 
2, pag. 997. Hio 1879, vol.



restres do uso re lativam ente antigo nada adm ira  o 
que se passa  em relação aos seguros  de vida.

Assim  tan to  Orlando, ao art. 686, n. II do cod. 
com., repu tando  este § sem prestim o como seu an- 
notador, Annibal, sobre este art., opinando pela 
nullidade do contracto, laboravam ambos em um 
falso supposto , desde que um delles alludia ás com ­
panhias de seguros  m utuoa que de vida  são e o outro  
citava até o Dccr. n. 4104 de 22 de Kèvereiro de 1868 
que approvava os esta tu tos  de uma dcllas (õ).

O falso supposto  consiste em que o cocl. com. o 
que prohibe no cit. a rt. é o seguro  m arítim o  de vida, 
cie passageiros, no que as legislações variam, mas 
não o seguro de vida em geral, como bem opina 1'. 
de F re itas  (6 ) .

E ’ pois tora de questão  que nossa  lei não p ro ­
hibe taes seguros, o que seria  sim plesm ente  uma 
m onstruosidade  moral, economica e jurídica.

Muito se tem disputado sobre a verdadeira  c las­
sificação no direito do seguro  de v i d a ; mas hoje é 
innegavel que tal institu to  em relação ao beneficiá­
rio ó um a estipulaçho para outrem  ou um contracto 
a favor de terceiro, não só por sua p rópria  natureza, 
não se lhe podendo em p res ta r  outra , como também 
pela impossibilidade de equiparal-o ás doações, á 
gestão de negocios, etc. (7) .

E como o proprio  principio da estipulação a fa­
vor de te rce iros  tem sido ODjecto de controvérsia  
sobre a sua  inadmissibilidade em algum as legisla­
ções, devemos no tar  que o nosso direito o aclmitte.

(5 )  Annibaí, Observações sobre as annotaçõcs de Orlando etc.
Pag. I0(i.

Hoje Clovis Beviláqua, na sua preciosa monographia sobre esta 
Parte do nosso direito civil doutrina magistralmente sobre o instituto 
aern perder tempo em justificar a sua existência : Direito das Obri­
gações, Bahia 1896, §§ 170 e 171.

( 6 ) 06. cit. v■ • I. 2. pag. 1008, art. 082, n. 2 
. ( 7 ) Vivante, II contrato diassicurazione vol. 3. « k  nsstcura-

f lon} sulla vita ». Milano 1887, pag. 2õ2 n. 191 ; Tartufari, Dei con- 
rati a favore dilerzi, Verona, 1889, pag. 148 § 64; Lambert, Du 

y u r a t en faveur de tiers. Paris 1893, pag. 273, S 251 ; Trinchi, Obr. 
p .Pag- 97; Hoje em nosso direito temos a autoridade de Clovis 
“evilaqua, Obr. cit. § 82, pag. 226.
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I I
« Supposto  que pelo direito romano, diz Lobão, 

á excepção de poucos casos, ninguém  podia adqu ir ir  
commodo pela estipulacão, ou contracto.de Terceiro , 
hoje pelo uso hodierno se segue o contrario . » Veja- 
se Boehm er. a d Pandectas, Éxerc. 28. — de ju re  ex  
pacto tertii quacsito — Conl. Stryk. Us. mod. L. 2. 
T. 14. § 12 (8 ) .1

P o r igual, C orrêa  Telles, annotando Pothier, 
contra  a exageração da maxima ‘rom ana — alteri 
stipu lari ncrnn polest, — diz :

« A subtileza deste  modo de d iscorrer, não nos 
deve illuclir. Todo o homem tem in te resse  em gran- 
gear  amigos, e eu estipulando para  terceiro , devo 
e sp e ra r  a am isade deste. P ortan to  estou, que ó 
mais conforme á razão poder estipular-se  a favor de 
terceiro. » E cita o cod. da P rúss ia ,  Vinnio, l lube- 
ro, Thomazio, alem dos citados por Lobão (9)

Ainda Coelho da Rocha diz, tra tando  dos effei- 
tos  do con tractos  :

« Não obrigam  a terceiro  : excepto quando por 
este foi consentido : Cod. da P rú ss ia  cit. tit. 5 a rt .  75.

« Si no contracto se estipulou a lgum a vantagem  
em favor d u m  terceiro, este  pode pedil-a ; mas, em- 
quanto elle não decla rar  a acceitação, os contrac- 
tan tes  podem retrac tar-se , ou a lteral-a  como quize- 
rem  — cod. civ. F r . a r t .  1121 (10).

Vê-se assim  que a dou trina  dos au tores  e s t r a n ­
geiros, assim como a ju r isp rudênc ia  dos paizes r e s ­
pectivos, não rep resen tam  de modo algum um en ­
xerto inorgânico no velho tronco do nosso direito  
c iv i l ; mas, ao contrario , o principio da estipulação 
para outrem  ou o contracto a favor de terceiro é um a 
instituição que se formou e subsis te  no nosso d ire i­
to e ju r isp rudênc ia  parallelam ente ao direito fran- 
cez e outros.

•
( 8 )  Segunhas Linhas, vol. 2. Diss. 5.», $ AO, uot. pag. 147 ed. de 

1828.
(9 ) Obrigações, vol. I n. 54, not. «, pag. 45.
( 10)  Dir. Civ. vol. 2 § 741 pag. 586.



E ’ assim  que Lam bert agora  mesmo expondo a 
theoria  da declaração unilateral da vontade acceita 
por açto notariado, citando Paulo de Castro ( Con­
cilia, 126 o 195), lem bra que Covarruvias (V  ariarum  
Resolutionum , liv. i, eap, 14 ns. 11 e 13) considera  
a aptidão do notario para  estipu lar  pelos ausen tes  
como indiscutível, combatendo a reserva  de um a 
acceitação do terceiro, p roposta  por Decio ( 11)

E ’ justam ente o caso que com relação a doações 
previne a Ord. L. 4." T i t . 63 pr. e ao qual se referem 
os au to res  reinicolas e brasileiros.

Assim, diz Corrêa Telles, annotando Pothier, 
entre nós é bastante  a acceitação do Tabellião a fa­
vor do donatario  puro, paro, a doação já  não poder 
ser revogada pelo doador. Ord. L. 4.u Tit. 63 pr. ; 
portanto, si a doação foi feita por escrip tu ra , e h ou ­
ve a estipulação do Tabellião a favor de terceiro, é 
forçoso segu ir  a segunda opinião e não a de Bartolo 
c de Grocio ( 12 ).

C itamos esta  passagem  não porque o seguro  
seja caso de doação mesmo in ter vivos, mas para  
m ostra r  que o nosso direito, apezar da sua falta de 
cultura não offerecc as difficuldades que ap re sen ­
tam o francez e ou tros  para dem onstrar-se  que ad- 
mittio o principio contrario  ao dos rom anos : a Iteri 
nerno stipulari pot.est.

Mas note-se bem, diz Lam bert (§ 326, pg. 360), 
ninguém sonhou ao menos no antigo direito em 
com prehender as estipulações para  outrem  na pro- 
hibição edictada contra  as doações unilateraes.

Sendo assim  o seguro  de vida apezar de sua  
juventude pode-se filiar genealogicamente ás mais 
velhas tradicções do nosso direito, haurindo nellas 
a força necessária  para expandir se como institu i­
ção capaz de p reencher em toda sua plenitude os 
t>ns a que é destinado como instituição jurid ico- 
cconomica no direito moderno.

(11)  Lambert, Du, contraí eu faceur de tiers, Paris 1893, pag. 
°9 § 4-9.

(12)  Polhier, Obrigações, 1. vol. n. 73, pag. (50 not. (a) ;  C. da 
'«oclia cit. § 751, not. ; Itaínos, Contractos, Rio 1808.
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Conseguintem ente sobre  a la rga  base, o ra  a s ­
sentada, é facil deduzir como collorarios logicos to­
das as consequências que, podemos dizel-o, as leis 
e jurisprudência  universa.es têm  attribuido áquelle 
instituto. E stas  são de irrecusável applicação entre 
nós nos casos om issos na nossa  legislação e prefe­
ríveis, como direito subsidiário  ao rom ano na espe- 
cie conforme os preceitos da  Ord. Liv. 3.° Tit. 64 
pr. e lei de 18 de Agosto de 1769.

I I I

Todos os au tores  em obras recentes têm  su s ­
tentado o principio de que o beneficiário do seguro, 
a inda sendo a mulher, cujo marido estipulou-o so­
bre sua cabeça, em favor delia, na falta delle, exerce 
o beneficio ex jure  -proprio com plena exclusão da 
com m unhão legal ou convencional,das reservas  suc- 
eessorias, dos c redores  eommerciaes ou civis, etc.

Só é possível fazer simples referencias, porque 
se tem cscrip to  num erosos e extensos volumes so ­
bre a matéria.

Realmente si se tra ta  de um a estipulação para  
outrem  ó irrecusável a consequência de que o bene­
ficiário no caso exerce um  direito proprio.

Edgar Bezenet que escreveu uma m onographia  
sobre a tliese especial, t ira  a conclusão final de que 
— o seguro  para  ou trem  constituo um a liberalidade 
indirecta sob forma de estipulação para  outrem  — 
art. 1121 do cod. civ. francez que, note-se, é o cita­
do pelo nosso Coelho da Rocha ( 13).

Deslandres considera-o tam bém  estipulação 
pa ra  outrem  e nega aos credores  da m ulher, ainda 
cujo marido é negociante fallido, qua lquer direito a 
não ser  sobre o valor dos prêm ios pagos — (14 )._

(13)  Eilgur Bezenet, De VInsurance snr la vie contracté par Vun 
des epoux ea prufit de Vautre, Dijon, 1888.

(14)  De l’assur.inces sur la vie, Paris 1889 ; n. 93, pag. 147 ; n. 
1-26, pag. 221.
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Enrico Levi, referindo-se ao direito francez e 

sob o ponto de vista da communhão universal de bens 
en tre  os esposòs diz :

« O argum ento  deduzido da invariabilidade dos 
pactos e m atrim ônios  se desvanece para  quem con­
s idera  que o direito ao capital do seguro se radica 
na m ulher beneficiaria desde o momento da conclu­
são do contracto e tudo se res tringe  á distribuição 
ou em prego ( erogazione) successivo dos prêm ios, 
sobre os quaes somente é possível discutir....

« Basta-nos a sse g u ra r  a validade da estipulação 
a favor da mulher, para  a qual, como se fora um 
terceiro  qualquer, a estipulação fica fóra da com m u­
nhão, quando seja cila assignada beneficiaria no 
contracto.

« A ssim  o tem entendido  também a ju r isp ru d ê n ­
cia franceza, a cujas m aiores autoridades recorrem  
no caso, que verem os de seguro  reciproco en tre  os 
conjuges, da communhão (15).

Vê-se que o aspecto inteiram ente moderno p o r­
que ó considerado o seguro  de vida nos m ostra  que 
é g y ra r  em um circulo vicioso, ou incorrer no vicio 
de um a petição de principio, isto é, peccar flagran­
temente contra  a lógica, q u e re r  moldar a novo insti­
tuto por tvpos clifferentes e antiquados, como v. g. 
a doação causa m ortis. afim de que clle possa  caber 
nos moldes estre itos  da communhão absoluta entre 
cs conjuges, sem constitu ir excepção que o justifi­
que juridicam ente.

Ora, o argum ento  nada prova, porque é esse 
jus tam en te  o ponto cardeal sobre que já  muito se 
disputou e foi resolvido contra  o pre tenso  carac te r 
de doação e con tra  a pretendida inconciliação com 
a communhão legal de bens e pois a favor do se­
guro de v ida ; e isto pela legislação, pela doutrina  e 
pela ju r isp rudênc ia  dos povos cultos, inclusive ares- 
to s dos nossos juizes e do mais elevado tribunal da 
União.

(15)  Enrico Levi, Ueliossicurazione sulla vita, Firenze, 1886’ 
Pag. 413, d . 297.



— 36 -

Antes de tudo convem no ta r  que as doações en­
tre  marido e m ulher estão sujeitas as m esm as for­
m alidades nos te rm os que a lei req u e r  para  as doa­
ções em geral ( 16 ).

E « como a doação c a u s a  m o r t i s  participa da 
ultim a vontade, deve ser  feita perante  cinco te s te ­
m unhas, podendo neste num ero  contar-se o tabel- 
lião ( 17).

Tratando-se de ins trum ento  da s u b s ta n c i a  do 
contracto, que pode se r  equiparado ao testam ento  
ou substituíl-o, não tem applicação ao caso a d is ­
pensa  da Lei n. 79 de 26 de Agosto de 1892, art. 2.u 
avista da excepção do seu § único.

E pois á apólice do seguro  não rep re sen ta  o 
titulo de um a doação c a u s a  m o r t i s .

Em relação á doutrina, diz L am bert :
« A palavra  doação, nosso antigo direito tem op- 

posto sem pre as palavras substituição, onus, modo, 
e s t ip u la ç a o  p a r a  o u t r e m .

Ali onde o legislador não tiver manifestado iiir- 
tenção contraria , a expressão  doação m io  p o d e r í a  
a b r a n g e r  as  e s t i p u la ç õ e s  p a r a  o u t r e m  ( 18 ).

D eslandres nega formalm ente a sou tu rno  que 
no caso se tra te  de um a doação ou de um l e g a d o , 
visto que o tom ador ou segurado  não tem recorrido  
aos p rocessos  h a b i tu a e s  da d o a çã o  ord inaria  ou do 
t e s t a m e n to  ordinário .

Assim tra tando  da inserção do nome do b e n e f i ­
c iá r io  na ap o t i c e  diz elle que a « c lá u s u la  n ã o  p o d e  te r  
p e r  f i m  r e t r a n s f e r i r  a este  benificiario immediata-

( 16) Lafayette, Direitos de família, § 101, pag. 179.
Clovis Bevilaqua, Direito da Família, Recife, 1896, § 33 pg. 210. 

Este livro substituirá theorica e praticamente áquelle, cujo aulnr, 
tão iIlustre alias, não o revio desde a publicação primitiva.

Em si mesma, a nova obra podo honrar toda litterutura jurídica 
Occidental, sendo no meio da nossa pobreza uma joia rara de linis- 
simo quilate e inestimável valor.

Vid. também, Clovis Bevilaqua, Uir. dus Obrigs. cit. § 98, pag. 
265 ao qual a outra monographia se refere.

( 17 ) C. da Bocha cit. § 763, pag. 601, voi. 2 ; Lobão, Notas a 
Mello Liv. 2. Tit. X, § 4 ns. 21 e 26 pags. 429 e 431.

( 18)  Lambert, Obr. cit. pag. 206, § 182.



— 37 —

mente ou por morte do segurado o credito de in- 
demnisação que este adquiriría  a principio por si 
mesmo. Ella constituiría  então um.a. especie de doa­
ção entre vivos ou um a disposição testamentaria.

Mas que forma estranha  teriam  esses actos a s ­
sim praticados.

Si o segurado queria  simplesmente doar imrne- 
d iatam ente ou por sua morte, um credito adquirido 
incontinenti, clle se serviría, não se pode duvidar, 
dos processos habituaes da doação ordinaria, ou do 
testamento ordinário.

Nós o repetimos, essa  designação do beneficiá­
rio no acto do seguro, na apólice mesma, não pode 
judiciosam ente  se r  in te rpre tada  sinão como desti­
nada a produzir um direito proprio em proveito do 
beneficiário» (19).

Isto posto, Charles Claro susten ta  com a rg u ­
mentos irrecusáveis que sob o regim en mesmo da 
im mutabilidade ou invariabilidade da communhão 
legal o seguro  de vida em relação ao beneficiário 
constitue  um a excepção que devo ser com prehendi- 
da, como sem elhante ou equiparavel, as dotações, 
tra tam entos, pensões ou rendas (pie não fazem 
parte  dos acquestos conjugaes e não se communi- 
cam ( 20).

E n tre  nós, como entre  outros, a communhão 
legal não è e nem podia se r  absoluta, mas só cita­
rem os os dous casos que o ultimo au to r por parida­
de invoca para  fundam entar a incommunicabilidade 
do seguro  de vida, isto é : « 1.” o direito em virtude 
do qual um dos conjuges percebe terça, pensão, 
mercê ou renda  sem elh an te— Lobão, Notas a Mello, 
L. 2. T. 8 § 10 n. 8.

« O direito que serve de titulo para  a percepção 
de tenças ou rendas sem elhantes é inalienável (Ord. 
1. 4 tit. 65) e como tal incom m unicave l: Mello, L. 2.° 
tit. 8.° § 13 not.

( 19 ) Deslandres, Obr. « /. pag. 76 in fine.
(20j Charles Claro, Des assurunces sur lavie, Paris 1893, pags. 

120 e segs. e 135 in fine.
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« Assim  o conjuge pensionario, dissolvida a 
sociedade conjugal, conserva comsigo o direito de 
perceber integralm ente a tença ou pensão ( 21 ).

Não é fóra de proposito, attonta a na tureza  e 
fim do seguro, equiparal-o aos monte-pios p a rticu ­
lares  ou públicos, meios soidos, pensões etc. para  
excluil-o da communhão.

A natureza a lim entar de todas essas  institu i­
ções, os fins essenciaes de proverem  á subsistência 
dos beneficiários d ispensão qualquer dem onstração.

E ó o caso de d iz e r : legem liabemus, si onde ha 
a m esm a rasão  deve haver a m esm a disposição.

O Decreto do Governo Provisorio  n. 498 de 19 
de Junho de 1890 « estabeleceu que as m ulheres 
casadas que estiverem  no goso de pensão, meio- 
soldo ou monte-pio, podem recebel-os directamente  
por si independente  de procuração ou ou torga  de 
seus m aridos. »

A exposição de motivos desse Decreto, subs- 
cripto por um  m inistro  da au toridade de Ruy Bar- 
boza, que não transcrevem os por brevidade, assig- 
nala bem os carac te res  juríd icos de taes  benefícios, 
isto é, a pessoalidade, inalienabilidadc, incommu- 
nicabilidade etc.

E 1 visto que o nosso direito offerece base para  
plena applicação do seguro  de vida, desideratum  a 
que já  a tting iram  em outros  paizes neste ponto a 
doutrina  e a  ju risp rudênc ia , bastando para  isso citar 
os au tores  que as expõem qu ér  referindo-se á lei, 
qu é r  como em França  ao direito resu ltan te  da ju r i s ­
prudência  em falta de lei expressa.

t x t

Vejamos a dou trina  e a ju r isp ru d ên c ia  de accor- 
do em parte  com a lei italiana e em parte  formada 
pela na tureza  p rópria  da instituição :

« A companhia, diz Vivante, reconhece certa-
( 21 ) Lafayette, Obr. cit. § 60 pag. 104. Addiciono agora a 

citação da outra obra prima de Clovis Bevilaqua, Direito da FamiUa, 
Recife 1896, § 38, pag. 238.



— 39 —

mente o estipulante com quem tem contratado, como 
proprie tário  do contrato, lhe reconhece o direito de 
ceder o seu credito, de revogar ou m udar o benefi­
ciário.

« Mas ella se obriga outro sim, desde o princi- 
cipio, para  com o estipulante mesmo, a pagar  o ca­
pital segurado  ao beneficiário designado, que será  
tal no dia do vencimento.

« Não ha pois necessidade de fingir que o osti- 
pulante tenha  adquirido por si o direito ao capital 
segurado e o tenha  depois transm ittido ao beneficiá­
rio : seria  uma ficção contraria , no maior numero 
dos casos, á verdade das cousas, porque o es tipu ­
lante não entende adqu irir  para  si um capital que 
será  pago depois de sua morte.

« O direito  a o  c a p i t a l  s e g u r a d o  não passa d a  
c o m p a n h i a  a o  e s t i p u l a n t e  e  d e s t e  a o  b e n e f i c i á r i o ,  
m a s  passa d i r e c t a m e n t e  da companhia ao beneficiário.

« Economicamente  ella se interpõe entre  o esti­
pulante e o beneficiário, transform ando os prêmios 
pagos pelo prim eiro em um capital segurado  em 
beneficio do segundo.

Juridicam ente, se interpõe entre elles a ssum in­
do para  com o primeiro uma obrigação que deve 
cum prir  para  com o segundo.

« O direito, que para  o beneficiário deriva direc­
tamente do contracto de seguro, e stá  sujeito á um a 
condição suspensiva ; porque o estipulante pode 
revogar o beneficio, pode abandonar o contrato, 
illudindo a espectativa do beneficiado.

« Até o dia do vencimento este não tem para  
com a com panhia sinão um direito eventual, bem 
pobre de valor economico, porque a sua  existência 
depende do beneplácito do estipulante.

« De todo modo, qualquer que seja o seu  valor, 
este  direito condicional pertence ao patrim ônio  do 
benificiario desde o dia da sua  designação ; elle pode 
renuncial-o antes mesmo que se verifique a condi­
ção ; pode oedêl-o ; dal-o em penhor, si achar quem 
se fie em tão frágil g a ra n t ia ; pode exercitar emfim 
contra  a  companhia os actos que tendem  a conser­



— 40 —

var o seu direito, por exemplo, fazer opposição ao 
resgate  da apólice perdida ou fu r ta d a — art. 1171 do 
cod. civ. ital. — ( ad instar  da lei b rasile ira  n. 149 B 
de 20 de Julho do 1893 sobre titulos ao p o r tad o r)  
desde que o exercício destes actos conservatórios 
não pertu rbe  o direito que o estipulante  se reservou 
de d ispor livremente do credito.

« Verificada a condição (a m orte do estipulante  
segurado, sem revogação do beneficio) o direito do 
beniíiciario deve considerar-se como se estivesse ex is­
tido desde a origem  do contracto, porque a condição 
preenchida tem effeito retroactivo.

« Então o direito do beneficiário apparece cla­
ram ente  tal qual eile ó, um  direito proprio  derivado 
im m ediatam enle do contracto de seguro. » (22)

O que vem aqui fazer, sem d esn a tu ra r  o seguro  
e inutilisar a instituição a ideia de um bem  com pre- 
hendido na communhão e tixmsferido por doação 
cansa m ortis  ao conjuge sobrevivente e herdeiros 
do de cujus ?

Do principio, diz ainda Tartufari, de que o be­
neficiário tem um direito proprio  derivado directa- 
m ente  do contracto de seguro  desde o m om ento  em 
que foi estipulado, se deduzem especialm ente estas  
consequências :

« Os credores e os herdeiivs do estipu lante  não 
podem fazer valer direito algum  sobre  o capital se­
gurado  ; elles poderão som ente exigir o reembolso 
cios prêm ios pagos em fraude de seus dire itos (art. 
453 do cod. com. ital. — disposição esta  que res tr i-  
cta aos herde iros  figura no art. 980 do sabio P ro ­
jecto de cod. civ. bras. do senador Dr. Coelho-Ro­
drigues , nosso emerito ex-collega.

« O beneficiário pode exigir o capital segurado 
se bem que tenha  renunciado á herança, porque  o 
exige como terceiro e não como herdeiro . Pela 
m esm a rasão  pode renunciar  ao beneficio, en tre ­
tan to  acceitando a herança.

( 2 2 )  Vivante, Obr. cit. 3. vol. pag. 252, n. 191; Concordam 
Trinchi, Obr. cit. pag. 97 ; Paulmier, Assurances sur la vie, Paris, 
1883, pag. 62; Dumaine, Obr. cit. pag. 110.
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« Não 6 devida, taxa alguma de successão pelo 
recebimento do beneficio. O direito do fisco está  
satisfeito coin a taxa de seguro  paga em rasão  dos 
p rêm ios ; um contracto único não podo ser  taxado 
sinão um a só vez ( 23 ).

E n tre  nós o Dec. n. 5581 de 31 de Março de 1874, 
art. 13 n. 5, isenta ate do imposto da transm issão  
câusa m o r tis : « os legados de p ropriedade  ou uso 
fructo ás caixas econômicas, montes-pios ou de soc- 
corro  e sociedades de soccorros m utuos  » a que bem 
se poderia  eq u ip ara r  o seguro  de vida si podesse  se r  
considerado  legado.

A legislação estadoal, inclusive a passada, isto 
é, a provincial, em vigor ainda, nunca cogitou de tal 
hypothese, não prevista  e pois nem pode a questão 
m esm a se r  suscitada com visos do procedência.

« Também não se pode concluir de um caso para  
outro  p o r  identidade de motivos nas leis fiscaes, nas 
quaes ,com o nas crim inaes, domina o principio scien- 
t i l ic o — o. que a lei não ordena ou não probibo se 
não pode exigir, nem probib ir » (24).

E' digno de nota o que neste ponto diz Vivante 
em relação á Italia e á F rança  :

« No sentido adoptado do texto ( na passagem  
que citamos de Tartu fari)  a circ. de 30 de Novem­
bro de 1883, do m inistro  das finanças, assim  con- 
cluia :

. « a j a  soinma devida pela sociedade segu rado ra  
não pode e nem nunca tem podido pertencer ao p a ­
trimônio do defunto, pelo que não se pode perceber 
sobre  a m esm a taxa algum a de successão  ;

b ) não pode impor-se áquclla som m a nem m es­
mo uma taxa de Begislro, porque o contracto  de se­
gu ro  foi já attingido, segundo a sua  in tr ínseca  n a tu ­
reza, pela taxa inheccnte a sem elhantes negocios. » 

E ntre  paren tbesis , devemos dizer que en tre  nós 
taes com panhias estão ou podem e s ta r  sujeitas a 
taxas federaes, estadoaes c municipaes de imposto,

( 23 ) Tartufari, Dei contrnti u favore cli terzi, Verona 1889. naa.
149 § 64.

( 2 4 )  Paula Baptista, Hermeneutica Jurídica, pag. 53 § 40.
6



sobre  dividendos de acções, de profissão, repartição , 
licença ou porta  aber ta  e titulos congeneres que 
figuram nas respectivas leis de orçam ento da União, 
Estado  e Município ; mas a na tureza  do beneficio 
como ju s  proprium  escapa ao fisco e a lei impondo-o, 
taxando-o, se rebellaria  con tra  a p róp r ia  na tureza  
das  cousas.

Fechado o pa ren thes is ,  Vivante accrescenta , 
e s ta  questão  foi resolvida no mesmo sentido pela 
Córte su p rem a  de ju s tiça  em Yienna a favor dos 
h e rde iro s  pela sen tença  de I I de Março da 1884.

« Ao contra rio  em França  a questão , depois de 
vivíssim os c num erosos litígios foi te rm inada  no 
sentido favoravel ao Fisco pela lei financeira de 
21—23 de Junho  de 1875.

« O dam no que ella teria  podido a c a r re ta r  á na ­
tu ra l  evolução ju r íd ica  deste  contrato , foi em parle 
obviado declarando no art. 11 que aquollas som inas 
se repu tavam  parte  da successão  só para  percepção 
dos direitos fisca.es ! (25).

T7"

O principio de que o beneficiário tem um direito 
p roprio  e por isso exclúc os c redores  e herde iros  
do estipulante  e até a este, como na Ing la te rra ,  é 
hoje un iversalm ente  adm ittido nos codigos.

Já  citam os o cod. com. italiano art.  453, cuja 
d isposição é a m esm a do cod. portuguez  art. 400, 
hespanhol, art. 428, de Zürich, § 1757.

O cod. federal su isso  das obrigações, art. 128, 
estabelece a validade da estipulação a favor de te r ­
ceiro, m as á um a lei especial, segundo diz I labe rs -

(25)  Vivante, Obr.cit. n. 192, pag. 250, nol. I ; Dumaine, Obr. 
cit. pag. 184.

Neste Estado de Pernambuco o Reg. de 20 de Dezembro de i89i, 
art. 2. n. \  e art. 17 § 1, incluindo nas taxas da transmissão da pro­
priedade os seguros de vida, não foi autorisado por lei especial sobre 
o caso.

O no3so estudo é anterior ao regulamento.
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tich, ficou re se rv ad o  t r a ta r  do segu ro  de vida, m as 
a solução è idêntica no direito  federal su isso .

« Se app licará  os m esm os princípios que em 
m até ria  de segu ro  sobre  a vida, no qual o seg u ro  
que não é constitu ído  em proveito  da m ulher, íilhos 
ou q u a lq u e r  te rce iro  en tra ,  em regra , p a ra  a m assa  
si a successão  do seg u rad o  íicou fallida »> ( 26).

Na In g la te r ra  os Actos 33 c 34 Vict c. 93 ( de 9 
de A gosto  cie 1870 ( m arried wom eris property  Act.) 
e s tend ido  em 1880 (Act. 43 e 44 Vict. c. 26) á Esco- 
.cia, concede um a tu te lla  especial á apólice e s t ip u ­
lada pa ra  a m u lher casada  ou a seu favor :

« U m a apólice, diz a lei, e s tipu lada  po r  um ho ­
mem casado  sobre  a p rópria  vida, a beneficio de sua  
m u lhe r  ou de seus  íilhos ou de a lgum  delles, p e r ­
m anecerá  em  van tagem  exclusiva delles, segundo  a 
designação  feita na apólice e em quanto  q u a lq u e r  
delles viver, não ficará sujeita  ás p re tenções  do m a­
rido  ou de seus  credores, po rque  ella não faz parte 
de seu patrim ônio . »

Já  o Act. 16 e 17 Vict. c. 34, a rt .  54 de 28 de J u ­
nho de 1853 t inha  isen tado  do im posto  sobre  a ren d a  
( incom e tax ) taes apólices fossem ellas de um cap i­
tal ou ren d a  vitalícia.

Nos Estaclos-Unidos da A m erica do N orte  não 
ha d iscrepância .

C ita rem os a Geórgia, cod. civ. $ 2820; New- 
Y ork  po r  d ive rsas  leis idênticas a o u tra s  e a e s ta ­
tu to s  dos E s tad o s  do Texas, Connecticut, A labama, 
A rk an sas ,  Delaw are, Illinois, V erm ont, C aro lina  
do Sul, Michigan, M issouri, C arolina do Norte, 
Ohio e Rhocle— Island.

No M assachusse tt  a apólice es tipu lada  pelo m a­
rido pa ra  a m u lh e r  e os íilhos independe depois  da 
accão do p ro p r io  m arid o ;  o m esm o acontece nos 
E s ta d o s  do K entuchy, M arvland, Michigan, New- 
H am psh ire ,  N ew -Jersey , Pensylvania, V erm ont, 
W iscons in .

(26 ) Manuel du drod federal des obligntions, Meudon 1886—90, 
vol. i., pag. 260, vol. 2., pag. 105 e 417.
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O m esm o clireito v igora  na F lorida, Jowa, Kan- 
sas , Maine, M issouri, N ew -Jersey .

Nota-se nessa  legislação com pleta  e previdente  
d isposições que visam exclusivam ente  rea l isa r  em 
toda  sua  plenitude o seg u ro  de vida con tra  todos os 
princípios do direito com m um  ou especial em re la ­
ção aos c redo res  e aos reg im ens  m atrim oniaes.

A m u lh e r  d ispõe po r  te s tam en to  do direito  
eventual da  apólice e s tipu lada  pelo m arido, este  não 
tem  mais acção em seu  favor, pode ella negociar 
com elle a  apólice etc ...

Os E stados-U nidos  da  A m erica  do N orte  são a* 
p a tr ia  do segu ro  de vida.

A legislação que c itam os e c im possível t r a n s ­
crever, e s tá  com pendiada  c ap on tada  nos appendi- 
ces da o b ra  de Vivante. (27).

A un iversalidade  de taes leis po r si só a tte s ta  
que a ju r isp ru d ê n c ia  neste  ponto c tam bém  u n i­
versal.

Na E uropa , naquelles  paizes em que não ha  leis
ou disposições cspeciaes  nos codigos, os princ íp ios 
do direito  especial applicaveis ao caso c a l egislação
dos o u tro s  paizes e dos am ericanos  do norte  de ac- 
cordo com a d o u tr in a  dos au to re s  fo rm aram  ju r is -
Írudencia  uniform e, como na A llem anha, na Á u str ia  

Iung r ia  ( 28 ).
E m  F ran ça  depois  de m uitas  vacillações a  ju r i s ­

p rudênc ia  se fixou no m esm o sentido gera l po r s e n ­
tença  do T ribunal de Cassação de 22 de Junho  de 
1891 con tra  o th c so u ro  que reclam ava de um  seu 
em pregado  que desfalcara  os cofres sob sua g u a rd a  
e de ixara  um  segu ro  de vida cm beneficio das fi­
lhas (29).

Si a  respeito  de ou tro s  paizes poder-se-h ia  d i ­
zer que a lei regu lava  o caso, em F rança  ass im  não 
acontece e a ju r isp ru d ê n c ia  en tre tan to  tem de£ixlid.a_^^ 
do modo exposto  (30).

( 27 ) Vivanle. Obr. cit. pag. 279 a 302 fio 3. voly 
( 28 ) Vivante, Obr. cit. notas ás pags. 252 e 253}.

/  ~  DA

( 29 j Lanabert, Obr. cit. § 261 pag. 281. 
( 30 ) Dnmaine, Obr. cit. ns. 48 e 78.
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E deve-se n o ta r  o in te re sse  e im portânc ia  que 
d isp er tam  os a re s to s  em F ran ça  tra tando-se  de um 
paiz em que ha com m unhão  legal de bens en tre  os 
con juges  e não ha  plena l iberdade  d e t e s t a r  e onde 
em sum m a o d ire ito  privado se a ssem elha  m uito  ao 
nosso .

Um com m ercia lis ta  italiano que escrev ia  a inda  
sob q im p ressão  das  incertezas  e duvidas dos a u ­
to re s  francezes em 1887, diz o segu in te  :

« A construcção  ju r íd ica  dos con trac tos  a favor 
de um  te rce iro  es tá  cheia de contrad icções  na do u ­
tr in a  franceza, que segue o ra  esta , o ra  aquclla  theo- 
ria, segundo  a solução que o seu  invejável senso  
pra tico  lhe su g g erc .  O ra re tém  que o te rce iro  não 
deriva  im m ed ia tam en te  o seu  d ire ito  do con tra to  
e s tipu lado  en tre  p rom itten te  e p rom issu rio , m as de 
u m a  oflerta  feita p o r  este  ultimo ao terceiro  c pois 
de um  seg u n d o  con tra to  concluído en tre  ellcs, como 
fazem Ucm olom bc e A ubry  e Rau, o ra  p a ra  fugir ás 
consequências  d e s ta  theo ria ,  c ila  co n s id e ra  a e s t ip u ­
la rão  a  favor de te rce iro  como a m aneira  de ser ,  a 
c lau su la  accesso ria  de um a convenção unica  e ind i­
visível ( Dem olom be e A ubry  e R au) e L a u re n t  que 
se m antém  r ig o ro sam en te  sujeito  á  p r im e ira  th eo r ia  
(.hega a conclusões  inadm issíveis  e que  tem ficado 
.'so ladas.

Muito m ais lúcida e system atica  é a l i t te ra tu ra  
a llem ã.

A d o u tr in a  que  scinde o con tra to  a favor de t e r ­
ceiro  em dous c o n tra to s  d is tinc tos  pode d izer-se  
p a ra  sem p re  ab andonada , en tre tan to  que  p reva lece  
aquella  que  faz d e r iv a r  d irec tam en te  o d ire ito  do 
te rce iro  do con trac to  e s tipu lado  en tre  o p ro m i t te n te  
e o p ro m issa r io .  Os dous  c o n tra h en te s  podem  per- 
fe itam ente  eonvir  que o c red ito  do te rc e iro  fique 
sujeito  a um  term o, ou a um a  condição , seja  t a m ­
bém po testa tiva  da p a r te  do m esm o p ro m is s a r io  
(sv e lle  não rev o g ar  o beneficio : to d as  e s ta s  m o d a ­
lidades  se conciliam facilmente com aq u e lla  d o u t r i ­
na  que- co rre sp o n d e  á vontade  dos c o n tra h e n te s  e
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explica com simplicidade a acquisição do direito a 
favor do terceiro  : Ungei-, Gareis, W indsche id .

E sta  construcção juríd ica  serve exactam ente  
p a ra  explicar o direito do beneficiário no? contractos 
de seguro de vida.

A ju r isp rudênc ia  a tem acceitado concordem ente, 
reconhecendo-lhe um direito proprio, condicionado 
derivando do contracto  de seguro.

Depois Vivante cita vários a re s to s  dos tr ibunaes  
írancezes e italianos, estes  an tes  da disposição ex­
p ressa  já citada do cod. com. ital. art. 453, que não 
fez mais do que adop ta r  a ju r isp ru d ên c ia  e os ju l ­
gados do Tribunal Suprem o de Commercio G erm â­
nico de 20 do O utubro de 1871 e do Tribunal do Im ­
pério  allemão de 3 de Março de 1880.

Todas estas  decisões estão  de aecordo com as 
conclusões do C ongresso  juríd ico allemão reunido 
em Cassei em 1882.

« E stes  actos crêam  em proveito do destinatá­
rio do capital do seguro  um direito que nasce desde 
o m om ento do contracto e que e s tá  s im plesm ente  
suspenso  cm seu exercício, em quanto  d u ra  a vida 
do segurado  » : é a conclusão de toda aquella j u r i s ­
prudência, segundo Vivante (31 ).

Note-se que na Allemanha, como em França, 
não ha lei expressa , como ha na Italia, I lespanha , 
P ortugal e em gera l na America.

T7“I
O direito  privado portuguez, apezar do codigo 

idêntico ao nosso, em relação á invariabilidade dos 
pactos m atrim oniaes e com m unhão legal en tre  os 
conjuges, basta  p o r  si só pa ra  p reenche r  as lacunas 
do brasile iro  applicando-o nos casos om issos.

l ia  m uitos annos Lafayette  já  dizia :
« Por vezes a llegam os o codigo civil portuguez, 

o qual deve ter para  nós mais autoridade do que os 
outros codigos estrange iro s .

( 31 ) Vivante, Obr. cit. 3. vol. n. 191, pag. 253, not. I.



« O cod. civ. port. em substanc ia  não é sinão a 
codificação do Direito Civil Po r tuguez  preexistente, 
completado em suas lacunas e augmentadc com as 
reform as que o progresso da sociedade exigiam .

« E é de no ta r  que no geral o dilo codigo r e ­
solveu no sentido  mais ju s to  e rasoavel m uitas das 
duvidas  e d ilíiculdades que, ou por obscuridade  ou 
por omissão da  an tiga  legislação, faziam o to rm en to  
dos in te rp re te s  » (32).

E ’ d igna  de notar-se a evolução do institu to  do 
seg u ro  em P o rtuga l que regu lado  pelo cod. com- 
m crcial, dellc foi cxcluido pelo cod. civil quando 
não d issesse  respeito  a objectos com m crciaes e afi­
nal regu lado  pelo novo cod. com. port. art.  460 (33).

P o r  ou tro  lado, as leis, e s ta tu to s  o codigos 
su issos  e am ericanos são de r ig o ro sa  applicação 
hoje no Brazil a tten to  o nosso system a federativo, 
a d instar do  que  de term inou  o Dec. n. 848 de 11 de 
O utubro  de 1890 que « o rgan isa  a ju s tiça  federal » 
sobre  o p rocesso  respectivo  da com petência  da 
União, como é o d ireito  civil, commercial e criminal 
—dizendo :

« Art. 387. Os e s ta tu to s  dos povos cultos e es­
pecialm ente  os que regem  as relações ju r íd icas  na 
Republica dos E s tados-U nidos  da A m erica  do N or­
te, os casos  de com mon la\c e equity , serão também  
subsid iá rios  da ju r isp ru d ê n c ia  federal. »

E n tre  nós a falta de a re s to s  num erosos  reg is ­
tra d o s  só exprim irá  o facto de se conform arem  os 
ju izes  e t r ib u n aes  nos casos sujeitos com a ju r i s ­
p rudênc ia  e s tran g e ira  que hoje não favorece a p re ­
tensão  de substitu il-a  p o r  o u tra  nas questões  ven­
tiladas.

E n tre tan to  devem os consignar a lguns  a re s to s  
notando os seus  fundam entos  cardeaes .

« Com effeito cum pre  a t ten d e r  á na tu reza  e sp e ­
cial desse  contracto  a lea torio , conhecido sob o

( 32 ) Direitos de Família cit. Introd. pag. XXVI not. ( \ ).
(33)  Dias Ferreira, Cod. Civ. Port. annotado, Lisboa, 1870—70, 

vol. 3. pag. 488, art. 1540.
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nome cie seguro de vida  e a t tender  a que não se en ­
volve no conceito de inventario  aquelle contracto, 
pois que o seguro  não faz parte do patrim ônio do 
clefuncto, desde que não é um bem por elle deixado.

« C um pre a ttender que nem ao m enos provou- 
se que as quantias  que consti tu iram  o seguro  p re ­
jud icassem  á terça, como a t ten d e r  que o de cujus  
em sua  vida direito  a lgum  tinha sobre  o mesm o se ­
guro , sendo que qua lquer  que se podesse  firm ar e ra  
com o facto de sua morte e em favor de sua  m u lh e r  
e na falta desta  de seus  filhos.......

« E a questão  en tre  nós não ó tão nova quanto  
se suppõe.

“ Já- na fallencia de J. C. Levy e a requerim en to  
do advogado do falliclo a apólice que este  tinha  cia 
N ew  ) ork L ife Insurance  escapou do inventario  
respectivo.

« E a decisão foi ciada por um juiz, cujo talento 
e cuja decisão ju ríd ica  ninguém  deixou de reco n h e­
cer  : » — Decisão cio juizo de o rphãos  do Recife  cie 
27 de Junho  de 1894 no inventario cio ten en te -co ro ­
nel José  Fiúza cie Oliveira.

Antes o S uprem o T ribunal Federal havia deci­
dido :

« A transferenc ia  cie um a apólice de seguro  de 
vicia, p o r  verba te s tam en ta r ia ,  im portando um le g a ­
do, e stá  sujeita ás disposições que regu lam  a quo ta  
disponível, a com m unhão e a h e ra n ça ;  e a ss im  
deve o mesm o legado e n tra r  no monto partivel p a ra  
to d o s  os effeitos cie d ireito . »

A ' p rim eira  vista parece que o a res to  clestôa da 
m oderna  d ou tr ina  e ju r isp ru d ên c ia  es tran g e ira ,  m as  
isto não é exacto, porque  além de tres  ju izes cia 
causa  não adm ittirem  nem aquella  re s tr icção  sum - 
mariacla nas palavras trausc r ip tas ,  toclo T ribunal 
reconhece o principio gera lm ente  acceito, a ss im  :

« Que só pocleria ap rove ita r  ao re c o rre n te  a 
disposição cio art. 460 cio cocl. coram, portuguez , si 
estivesse  designado no contracto  como beneficiado, 
ou si a apólice houvesse  siclo t ran sfe r id a  em vicia 
do segu rado  por cessão  no corpo da m esm a, visto
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s e r  á  o rdem , e au to risa l-o  c laüsula  e x p re ssa  ; caso 
em que som ente  os p rêm ios pagos pelo seg u rad o  á 
s e g u ra d o ra  ficariam su jeitos  ás  d isposições  do co- 
digo civil re la tivas á collação, inofílciosidade nas 
successões  e resc isão  dos actos p ra ticados  em p re ­
juízo dos c redores  : » Sentença  de 25 Jan e iro  1893 
no R ecurso  ex trao rd in á rio  n. 2 — 0  Direito, vol. 63, 
pags. 8 — 10.

De tudo  re su lta  como conclusões  ir recusáve is  :
Que o seg u ro  do vida em relação ao te rce iro  

beneficiário :
í. E ’ um  dire ito  p ro p r io  e po rtan to  não é doa­

ção in ter vioos e m enos causa rnortis ;
II. Que prevalece in teg ro  e pleno, não obstan te  

a co inm unhão  legal dos conjuges, a invariabilidade 
do  reg im en  m atrim onial e as leis cie successãe , 
como acontece em I'1 rança , P o r tuga l ,  I le spanha , 
Ualia, etc.

III. Que ó um  ins titu to  privilegiado que  pôde 
se r  opposto  aos he rd e iro s  e c red o res  com excepção 
dos p rêm ios apenas  em a lgum as legislações, q u a n ­
do es te s  a ttingem  quan tia s  avu ltadas  ( mais de 500 
do lla rs  an n u a lm en te )  e m esm o ass im  no caso de 
lallencia, fraude etc . ., como aco n tece -n a  A m erica 
do N orte  ( 34 ) ;

IV. Que em falta cie lei nenhum  paiz cobra  d i­
re itos  ou taxas  cio beneficiário (35)

( 34) Vivanlo, Obr. cit. 3. vol. ; App. II, pag 358 in fine.
(35)  Ao fazer este trabalho havia no íõro desta capital uma 

interessante polemica publicada nosjornaese em opúsculos entre o 
nosso eminente collega civilista e notável advogado Dr. Adolpho 
Cirne e o distincto br. Pedro Pernambuco, então procurador dos 
feitos da Fazenda Estadual.

E’ao que se nlludc neste trecho : « esta face da questão já foi bem 
elucidada e n umas razões que o Dr. Adolpho Cirne escreveu o que 
com o titula de Jurisprudência foram publicadas em 1894. » — Clovis 
Beviláqua, Dir. dns Obrijs. pag. 420, not. I.

D a . J o i o  V ie ir a  de A r a ú jo .
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SOBRE A TENOENCIA DO DIREITO CRIMINAL MODERNO

Seria  d a r  prova de um a g rande  inopia mental, 
o desconhecer a lguém  o renovam ento porque  tem 
passado  o dire ito  crim inal m oderno.

Em todo o m undo civilisado as questões  do dia 
versam  sobre  pontos deste  depar tam en to  do direito . 
Os traba lhos dos procores das novas cscholas, como 
Eom broso , Garofalo, Eerri, Tarde , Alimcna, acham- 
se d e rram ad o s  en tre  nós, de sorte  epie mesm o no 
nosso  meio a arca snnta  do velho dirito  criminal já 
loi p rofanada.

O paroxism o tem sido tal que não se tem qu e ­
rido som ente  su b s t i tu ir  o im prestável ; tem se leito 
mais : p rocura-se  d e s t ru i r  até aquillo que tem  a seo 
favor a consag ração  dos séculos e da experiência. 
O p ru r id o  de re fo rm as é m esm o um fios ca rac te r ís ­
ticos da cpocha actual. L m am ontoado de theses 
.já tem sido descu tid as ,  de sorte  que a bagagem  das 
novas cscholas  vai se to rnando  pesada, li verdade 
que  se tem m o strad o  a inanidade de m uitas  afíirma- 
çòes ; que m uitas  theses  tem sido abandonadas  por 
im pres táve is  ; que m uitas  genera lisações  tem sido 
feitas p rec ip itadam ente . IO1 certo , porém , que a lg u ­
ma cousa  se tem salvo do accervo, que  a lgum a 
c o u sa  tem sob ren ad ad o  no m ontão das  theses 
im pres táve is .

Em tal es tado  do d ire ito  crim inal é possível la­
zer gonera lisações  ; m a rca r  um a ten d en c ia?

Si a difliculdade pode p a rece r  insuperável t r a ­
tando-se do dire ito  crim inal em gera l, tra tando-se  
de cer to s  a ssu m p to s  não se dá o m esm o. Este  ar*
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tigo  é um a  ten ta tiva  deste  genero , pois nclle se p re ­
tende  m o s t ra r  qual a tendência  do d ire ito  crim inal 
m oderno , no tocante  a penalidade. P a ra  isto não é 
n ecessá r io  exam inar  os d iversos  es tád ios  po rque  
tem  passado  a pena, desde  que appareceo  no seio 
da vida selvagem , sob a form a ru d im en ta r  da  vin­
gança , a té  a epocha aclual cm que é conside rada  
um  meio de defeza s o c ia l ; m uito  m enos se exam i­
n a rá  a velha q ues tão  m etaph is ica  sobre  o funda­
m ento  do d ire ito  de punir.

L do es tudo  das  legislações mais recen tes , das 
afíirm ações dos c rim ina lis ta s  m odernos  que so pode 
deduzir  e s ta  tendcncia .

le m - s e d i to  c repe tido , não sem fundam ento , 
que a  p a r t i r  de um a certa  epocha em d iante  o sys- 
tem a  penal foi se re laxando , as penas  foram  se to r ­
nando m enos severas , as p r isõ es  foram m elhorando. 
L cer to  que  devido a influencia de Beccaria  e seos 
d iscípu los, de I lo w ard  e seos  con tinuadoros, a sorte  
dos c rim inosos  m elhorou  considerave lm ente . A 
e s ta  conclusão  ó a inda  levado aquellc  que c o m p ara r  
a  penalidade  antiga, s o b a s  fo rm as c ru é is  da  viu-, 
gança  e do talião, ás  penas  m uitas  vezes p o r  d e m a i s  
ben ignas  que  figuram  nos codigos que foram  \ a s a ­
dos sob os m oldes da escho la  c lassica.

O e s tu d o  da evolução da  pena  d e m o n s tra  esse  
declínio de severidade , com g ra n d e  gáudio  dos 
ph ilan tro p o s  exage rados .

Mas, no que diz respe ito  a du ração  e in ten s id a ­
de das  penas , e sse  m ovim ento foi pa ra lv sado  c deo 
lu g a r  a  um m ovim ento o p p o s to ?  Eis o* que  me pa­
rece fora  de duvida. Quem q u e r  que  exam ine as 
leg islações m ais recen tes ,  onde tem repe rcu tido  as  
d o u tr in as  das novas escholas, quem  q u e r  que  leia o 
que nestes  ú ltim os  tem pos  têm  esc rip to  os c r im i­
nalis tas , ha  de ch eg a r  a  conclusão  de que  o dire ito  
crim inal tende p a ra  um  sy s tem a  draconiano  de pe­
nalidade. O que  se vai s e g u ir  s e rv irá  p a ra  d e m o n s ­
t r a r  a verdade  d e s ta  afíirinação. Note-se, porem , 
que se t r a ta  de tendência , não de es tado  consti tu i-  
do ; p ro c u ra -se  m a rc a r  u m a  d irec tr ix  e não dobu-



x a r  os co n to rn o s  de u m a  creação  definitiva. Feita  
e s ta  observação , eu prosigo.

A pena  de m orte  que ia sendo abolida das leg is ­
lações em v ir tude  de u m  sen tim en ta lism o  exagerado , 
é ac tua lm en te  p recon isada  p a ra  um a certa  c lasse  de 
crim inosos. E ’ v e rd ad e  que ella foi abolida na R e­
publica  de S. Marino, na Grécia, na R um ania, em 
P o r tu g a l ,  na  H ollanda  etc., m as é incontestável que 
ella e s tá  en tran d o  de novo em favor.

E 1 a in d a  ve rdade  que  o nosso  cotl. penal tam bém  
a abolio, m as ó p rec iso  n o ta r  : em 1.“ lugar,  (pie, no 
cod. antigo, a pena  de m orte  não passava  de um e s ­
pan ta lho , c em 2.° lu g a r  que o cod. actual não pode 
s e rv ir  de apoio a  u m a  hypo these  co n tra r ia ,  pois se 
affastou to ta lm en te  não só da nossa  trad ição  ju r íd i ­
ca, como dos ens im en tos  da  sciencia. E a prova  de 
qu e  a pena  de m orte  es tá  en tran d o  de novo cm favor 
é que, abo lida  em  1874, pela  constitu ição  hclvetica, 
foi res tabe lec ida , em 1879, em  v ir tude  de in s tan tes  
ped idos  da  confederação , que, pela extonçao que 
teve o cod. penal da  A llem anha a todos os E s tados  
do Im pério , a  pena  de m orto foi res tabelecida . Isto 
sem  q u e re r  fallar nos E s tad o s  que desde  m uito  con 
conservam  a pena  de m orte . L)ir-se-á, porem , que 
e s ta s  leg islações são um  pouco an tigas , foram for­
m adas de accordo  com os princ íp ios  da eschola  
c lass ica  e que, po rtan to ,  não vem em  auxilio da 
m inha  affirmação. Po is  bem, eu exam inare i a le ­
gis lação  penal mais recen te , isto é. o cod. penal 
italiano, onde  alias, a influencia da nova eschola  nao 
é m uito  im p o r tan te  e m o s tra re i  que  m esm o abi c 
p r inc ipa lm en te  abi, a a llud ida  tendência  ó m anifesta. 
E noto-se que  um  dos cap ítu los  do cod. ita liano que 
foi m ais c en su ra d o  pelos re p re se n ta n te s  das  novas 
ideas, é o re la tivo a penalidade . O principal r e p re ­
sen ta n te  do novo d ire ito  penal, F e rr i ,  que  a G am ara 
ita l iana  teve em  seo seio, dizia, em pleno p a r lam en ­
to , que  no cod. que en tão  se votava, havia um a exa­
g e ra d a  b ra n d u ra  penal. O que ó cer to  é que , si o 
cod. ita liano, no ponto  de v is ta  de penalidade , nao 
c o rre sp o n d ia  aos in tu itos  da escho la  lom brosiana .
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nelle já  começa a  m anifestar-se  um  certo  r ig o r ism o  
na reacção con tra  o crime.

Eu não desconheço que da enum eração  das pe­
nas no cod. de que  se t ra ta  re su lta  a abolição da 
pena  de m orte. E ’ prec iso , porem , notar, que o 
Senado linha an te r io rm en te  votado a sua  m an u ten ­
ção, conformando-se, aliás, com a opinião de todas 
as cortes  do reino, excep tuada  a de F lorença. Em 
todo caso deo-se um succedaneo á  pena de m orte  e 
lá está  o e rgastu lo  que, a meo ver, é mais r igo roso  
do ([ue aquella  pena. Que com paração  ha en tre  o 
soffrimento daquelle  que p a ssa  de um m om ento 
para  outro , po r  um golpe ráp ido  do cutello da g u i­
lhotina, ou a desca rga  e letrica  de um a pilha, para  
as regiões m vsteriosas  de alem tum ulo, onde se vai 
dorm ir, talvez sonhar ,  na p h ra se  que o trág ico  in- 
glez poz na hocca de Hammlet, e o daquelle  <|ue ó 
condem nado perpetunm ente  a um a  prisão  horrível, 
onde passa  os 7 p i im e iro s  annos  em isolam ento 
cellu lar continuo, com subm issão  ao traba lho , p a s ­
sando depois a t ra b a lh a r  em com m um , m as sob o 
supplicio tantalico de não fallar ?

\  e r  os com panheiros , acotovellal-os e não p o d e r  
lhes d ir ig ir  um a só palavra  é um a  creação  d igna  
daquclles  que c rearam  os supplic ios da inquisição.

Eu não sei o que mais adm ire  : si a fecundidade 
daquelle  que engendrou  o supplicio  de T anta lo  : 
agua  e comida ao alcance da hocca sem  poder  beber, 
nem c o m er ;  si a daquelle  que re t i ra  ao hom em  o 
uso da palavra, in s trum en to  do p ro g res so  e da  civi- 
lisação. A ttenda-sc  a inda  que o isolam ento cellu­
lar pode se e s ten d e r  p o r  toda  o vida do crim inoso . 
Esta  hypocris ia  do patíbulo, na p h rase  de Eanatoni, 
e muito pe ior do que a pena de m orte. Mil vezes 
m o rre r ,  e n t ra r  no som no e terno , onde nada  se sof- 
Ire, a p a ssa r  a vida en tre  q u a tro  p a red es ,  tendo 
sede de liberdade, como os p a ssa ro s  do a r. E o que 
esta  no cod. italiano não foi a p r im eira  concepção 
do e rgastu lo  ; o projecto foi modificado em um sen 
lido tavoravel aos c rim inosos ! Mas não é tudo . 
A condcm nação ao e rg as tu lo  a ca r re ta  as seg u in tes



consequências : interdieção perpetua  das funcções 
publicas, interdicção legal sendo applicaveis aos 
condem nados as desposições das leis civis sobre os  
in terd ic tos , quanto a adm inistração de seos bens, 
privação do pátrio poder, do poder marital, da ca­
pacidade de testar, tornando nullo o testamento 
feito antes  da condemnação.

A tendência que neste artigo se p rocura  fazer 
resa lta r , ainda se manifesta no projecto ap resen ­
tado ao congresso  brasileiro para  substitu ir  o actual 
cod. penal. Também no projecto figura o ergastulo , 
porem  mais agravado que no cod. italiano, donde 
aliás foi transportado . O condemnado ao ergastu lo  
é _ privado da liberdade condicional, não sendo a 
pena sujeita a prescripção. Dita pena aca rre ta  a 
dissolução do pátrio pocíer, do poder marital e torna 
nullo o testam ento  feito em qualquer tempo. E ’ ou 
não a m orte civil ?

Dá-se ahi um phenomeno de regressão  : ex- 
trahe-se  das velhas camadas jurídicas, já  de ba mui­
to so terradas , penas que tinham desapparecido da 
economia das legislações. Pa ra  proval-o basta  no­
tar que o e rgastu lo  e ra  uma penalidade rom ana e 
que a morte civil já  tinha desapparecido das legisla­
ções civilisadas, como uma sobrevivência dos tem­
pos de barbaria. Dito o que antecede sobro as le­
gislações, eu vou pedir á theoria os principaes a r­
gum entos cm favor da these que sustento. E ’ neste 
vasto campo onde as aílirmações se degladiam, on­
de as soluções se encontram, que os argum entos  
pollulam. De lacto, quem ler o que ultimamente se 
tem escrip to  a este respeito , as criticas que tèm 
sitio feitas as legislações vasaáas  sobre os moldes 
da eschola classica, quem conhecer as apostrophes  
lançadas por Garolalo ás leis protectoras do crim e ;
6 necessariam ente a rras tado  á conclusão a que eu 
cheguei. Quem não sabe que actualm ente se pede, 
('om insistência, penas perpetuas  para  um a certa  
classe de criminosos ! Garolalo, por exemplo, quer 
us penas perpe tuas  para  que o criminoso não possa 
repe tir  o seu barbaro  crime e chega a dizer que um



— 56 -

grande  criminoso não é nosso sem elhante , não ins­
p ira  mais que repulsão , não d esp e r ta  p iedade e por 
isso podo ser  enforcado, guilhotinado, eliminado 
emfim, sem que ninguém  se commova, nem se in te r ­
ponha. São as m esm as idéas de Lom broso , de 
F e r r i ,d e  Marro c até de positiv istas da eschola d is ­
sidente.

Si estas  penas fossem pedidas som ente  p a ra  o s  
crim inosos incorregiveis, que com m etteram  o crime 
quando já  tinham  um completo desenvolvim ento 
physico c mental, não haveria  nada  de c en su rá v e l . 
Estes crim inosos devem se r  punidos o mais severa ­
mente possível e nada  ha de criticavel no r igorism o 
da pena quando se t ra ta  de pun ir  indivíduos coip- 
pletam ente inadaptaveis ao meio social. Deve-se, 
porem, íicar ahi, a menos que não se q u e ira  t r a n s ­
form ar o rigorism o em iniquidade. E ’ isto o que 
succede ,po is  os positiv istas da  eschola lom brosiana  
pedem penas p e rpe tuas  até p a ra  os m enores, cuja 
evolução physico-psycbica não e s tá  c o m p le ta ; em 
quem  revoluções o rgan ieas  p e rtu rb am  n ecessa r ia ­
mente a formação da psychê. Não é um a afíirma- 
ção gra tu ita  esta , pois é sabido que M arro e L om ­
broso propoem  um a casa de refugio pe rpe tuo  p a ra  
os m enores de*menos de 20 annos que tiverem  in­
clinações tenazes e invencíveis  pa ra  o crime. Ga- 
rofalo não pensa  de modo diverso. E ’ até onde 
pode chegar a m ania  da defeza social.

Sabe-se que es tas  inclinações tenazes e inven­
cíveis, a menos que não se tra te  de um a moléstia 
congênita, não passam  de um a allirm ação sem  fun- 
clamento. Os especialistas  com provam  a co rreg i-  
b ihdade dos m enores.

A velha distineção das acções em publicas e 
privadas é batida com todo v ig o r ;  aeba-se um a be- 
m gm dade legal o fazer um  particu la r , em certos 
casos, a rb itro  cia punição de um indivíduo e quer-se  
que o m inistério  publico tom e a iniciativa em todos 
os negocios criminaes.
D ^  pberdade  provisória  não é monos criticada.
1 rocura-se  m o s tra r  os inconvenientes que ella a ca r ­



re ta ,  p o n d o  o c r im in o so  em  e s ta d o  de p o d e r  d e s ­
t r u i r  os  v es t íg io s  do c rim e , de  in t im id a r  ou s u b o r ­
n a r  a s  te s te m u n h a s ,  de fu g ir  a  u m a  pun ição  q u a n d o  
a  ju lg a  p rovável,  q u a n d o  não  tem  c e r tez a  tio o b te r  
u m a  abso lv ição .

A p re sc r ip ç ã o  d a  acção  penal só é a d m it t id a  em  
caso s  m u ito  re s t r ic to s ,  afim de q u e  um  c r im in o so  
hab il,  qu e  pode  se  c o n s e rv a r  occu lto  p o r  a lg u m  
te m p o ,  não v e n h a  a  fu g ir  á  pun ição . A g ra ç a  ó c r i ­
t icada .

E u  não d igo  que  os c r im in a l is ta s  que  is to  s u s ­
te n ta m  não  te n h am  ra sã o  ; cm  m u ito s  ca so s  e llcs  a 
te m , eu  o confesso . N ão devo, p o re m , d is c u t i r  
ta e s  th e se s .

L im ito -m e  so m en te  a  in d ic a r  o qu e  m o d e rn a ­
m en te  se  su s te n ta ,  afim de c o m p ro v a r  a  a f í irm ação  
q u e  íiz a re sp e i to  d a  ten d en c ia  da  pena lid ad e .  U m  
dos  p o n to s  em  q u e  a  a l lu d id a  te n d en c ia  d ra c o n ia n a  
m a is  se m an ife s ta ,  é o re fe re n te  a lo u c u ra .  E 1 s a ­
bido, p o s to  qu e  a lg u ém  já te n h a  d ito  o c o n tra r io ,  
qu e  os lo u co s  fo ram  c o n s id e ra d o s  d e sd e  a  m ais  a l ta  
a n t ig u id a d e  com o d o en tes .  Q u e re r  se  p u n i r  u m  
d o en te  é o s u p ra s u m m o  d a  in iq u id ad e . P o is  a e s-  
ch o la  n a tu ra l is t ic a  não re c u a  d ian te  d e s ta  in iq u id a ­
de ; r e c la m a  pelo  o rg ã o  de E e rr i  p e n a s  p a ra  os a ta ­
cad o s  de in san id ad e  m en ta l ,  com o si e lles  p o d e sse m  
c o m p re h e n d e r  a  ra são  p o rq u e  são  p u n id o s ,  com o si 
e lles  p o d e sse m  s e n t i r  a  coacção  p sv ch o lo g ica  d a  
p en a .

E u  d igo  com  A lim ena  qu e  o louco  pode  s e n t i r  
a  coacção  im m e d ia ta  e d irec ta ,  m a s  não  a mecliata 
e in d irec ta .  A q u e lles  que  te m  e s tu d a d o  os a l ie n a ­
dos  s ab e m  d is to  p e r fe i tam cn te  bem , q u a n d o  os c a s ­
t ig am . U m  louco pode  s e r  in t im idado  q u a n d o  se 
lhe  ap p lica  u m  cas t ig o  ; os  loucos, na  s u a  g e n a l id a -  
de, nao  o p o d em  s e r  ; o cas t ig o  q u e  u m  soffre n e ­
n h u m a  in fluenc ia  ex erce  so b re  os o u tro s .

S en d o  a s s im  q u e re r - s e  p u n i r  os  loucos, é t r a n s ­
fo rm a r  a so c ied ad e  em  c a r ra s c o  sem  n e ce ss id ad e  
a lg u m a . A inda  n a  q u e s tã o  d a  ten ta t iv a ,  q u e re n d o  
p u n i r  a té  s im p le s  in ten çõ es  q u e  a in d a  não  se  con-
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cre tisa ram  em um facto se m anifesta  a tendencia 
r ig o r is ta  da penalidade moderna.

Parece-m e que u que até aqui se tem dito é suf- 
ficiente para  d em o n stra r  a these  discutida. Pode­
ría  accum ular citações de aucto res  d iversos  em 
apoio da these. Seria , porem , um trabalho  inglorio 
para  o qual não me sinto d isposto .

E ’ chegada, portan to , a occasião de exam inar a 
que causas  se prende esse  movimento ; quaes  os 
factores que contribuiram  p a ra  que o direito  c rim i­
nal tom asse  essa  direcção. Desde que no conjunto 
do universo  não ha phenom eno que deixe de te r  a 
sua  causa  determ inante  que o im pulsiona, é logico 
que um movimento de tan ta  im portância  no direito 
tem tam bém  as suas  causas, as suas  raizes. A dif- 
íiculdade está  em encontral-as , extrahil-as do am on­
toado de causas que de term inam  os phenom cnos 
sociaes.

Poder-se-ia  dizer que, tendo-se  verificado que o 
abrandam ento  da pena que dominou no d ire ito  c ri­
minal, nenhum a influencia tendo sobre  a diminuição 
da criminalidade, a sociedade diante do desenvolvi­
mento do crime, vendo o perigo  que am eaçava 
tragal-a, foi levada em virtude  da p rópria  lei da con­
servação, a tom ar um a direcção opposta.

E s ta  razão não é sufliciento ; não explica o p h e ­
nomeno.

A causa  eíliciente, eu a vejo, nas dou trinas  cri- 
minalistas m odernas, p rinc ipalm ente  na pa rte  re la ­
tiva ao criminoso.

E sabido que na in terpelação  do hom em  delin ­
quente, um a legião de hypotheses  tem  sido a p re ­
sentadas.

Quiz-se ver no crim inoso um  typo de reg re ssão  
a vida selvagem, um se r  atavico ligando-se aos seus  
an tepassados preh is to ricos  selvagens e cruéis, ag in ­
do nas sociedades m odernas  do m esm o modo que 
os prim eiros  hom ens nas florestas  som brias  dos 
antigos tempos. Foi e s ta  a 1." in terpre tação  da es- 
chola lombrosiana, hypothese aventada  pelo pro- 
prio  cheie no seo livro celebre. Depois vio-se no
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crim inoso um indivíduo cujo desenvolvimento n o r­
mal foi suspenso , um epiléptico, um doente. Mas eu 
não posso re su m ir  m elhor as in te rp re tações  d iver­
sas  do que citando as seguin tes  palavras de Alimena:

« O delinquente pa ra  A lbrecht e tam bém  pa ra  
Bruno Bataglia, é o homem norm al sobre  quem  
actuam  as leis c ruéis  da na tureza  ; pa ra  Lom broso  
é, ao principio, um  selvagem e um  homem prehis- 
torico, e depois um selvagem, um louco moral, um 
epiléptico ; p a ra  Colajanni, o cham ado delinquente 
nato, é um  phenom eno de atavismo m oral ; para  
Despine e pa ra  Garofalo é um caso de anomalia 
moral ; p a ra  Maudsley, para  Daily, para  Virgílio é 
um nevrotico ; pa ra  Benedikt ó um neurastenico ; 
para  Morei, p a ra  Sergi, pa ra  Ferre , para  Zuccarcli 
é um degenerado ; pa ra  Marro é o resu ltado  de um 
defeito de nutrição do system a nervoso central, e 
po r  isso, ó a consequência  da precocidade ou da  
velhice dos p rogen ito res  » ( 1 ). Não me com pete 
aqui exam inar es tas  d iversas  hypothescs, falsas 11a 
sua generalidade  e insufilciente para  explicar o phe- 
nomeno do crime. A in te rp re tação  do crim inoso 
veio modificar o conceito do crime. Este  foi a ttr i-  
buido a t re s  o rdens de fáctores : pliysicos, an thro- 
pologicos e sociaes, tendo as duas p rim eiras  o rdens 
predom inância  sobre  a ultima, de accordo com 
aquclles que segu iram  Lom broso de mais perto .

Chegou-se hnalm ente a conclusão do cjue o c ri­
me é um phenom eno necessário , iniliudivel, que o 
indivíduo que nasceo pa ra  elle necessariam ente  de- 
linquirá, a r ra s tad o  por um im pulso orgânico, im­
possível de se r  refreado. Mas é o caso de p e rg u n ­
ta r  : Si o crime é um phenom eno necessário , si um 
dos carac te rís t icos  do cham ado crim inoso nato é a 
im previdencia, como é que os d iscípulos de Lom- 
hroso  concedem  á pena um a certa  enicacia  rep res-  
so ra  da crim inalidade ? E ’ um contrasenso .

O p roprio  F e rr i  que é o cam peão da  ineflicacia 
da penalidade, é con trad ic to rio  a este  respeito . A

( 1 ) Alimena Ilimite e i modilicatori deirimpretabilitá.



lógica leval-os-ia a p ô r  em pra tica  os substitu tivos  
penaes.^ E stas  theorias  poderíam, é verdacle, levar 
á aboliçao das penas.

Com effeito, si o indivíduo delinque não porque  
quer, mas a rras tado  po r  um impulso irresistível, 
onde o mérito e o dem erito  das acções hum anas, 
onde o critério para  a punição ?

A pena como expiação, comò castigo deixaria  de 
te r  razão de ser. Eis o que com prchenderam  os 
crim inalistas m odernos, e eis porque  de ram  a pena 
um a significação diversa. Eu penso que encarada  
em si m esm a não ha acção boa, nem má, tudo de­
pende do meio social, é este que asclassifica nesta  
ou naquella  cathegoria. Tanto isto é exacto que o 
conceito do bem varia  no tem po e no espaço. Dahi 
decorre  que não ha  mérito, nem dem erito  nas acções 
hum anas, a não sei1 que, ao julgal-as, nos collo- 
quem os no ponto de vista da  utilidade social.

E logico, portan to , que a utilidade social deve 
p redom inar quando se tra ta  da, applicação de penas. 
Ora, para  os crim inalistas m odernos ha um a classe 
de crim inosos incorrigíveis, que estão  sem pre  
p rom ptos  a se rebe llar conf ra a ordem  social, ou 
ainda melhor, con tra  a ordem  jurídica.

A estes  a sociedade deve pun ir  o mais r ig o ro ­
sam ente possível, pondo-os em estado de não mais 
infringirem as suas  leis. Eis a razão das penas 
pe rpe tuas  ou m elhor deste  cortejo de penalidades 
severas que os crim inalis tas  m odernos se propoem  
in troduzir nos codigos. Desde que a sociedade tem 
o cnreitq de se defender, u sa  dello de so rte  a elimi­
nar  dchm tivam ente de seo seio aquelles que são 
completamente inadaptaveis .
i - . csapparece assim  a p roporção  da pena ao de- 

, ’ ,®.nc °  cm attençao an tes  o crim inoso cio que 
“ tlmo- }J° r  outro  lado não 6 necessário  cs- 

. 1 f(oe a lei da motisação sendo adm ittida, a
ã con«blerada como um motivo con tra
for m a i^ fo  HV° ^ Ue (leve te r  1anto mais valor quanto

T it o  R osas



A REFORM A RAS FACULDADES DE DIREITO
Em 1886 escreví o estudo  que vai seguir , tendo 

o mèu ta len toso  collega de com missão Dr. B arros  
G uim arães formulado os E s ta tu tos  a que alludo, 
subscrevendo  'fobias  B arre to  tudo com restricçoes.

Salvos pontos secundários, as idéias expostas, 
um as acceitas e o u tra s  repud iadas  em nossas  re for­
mas do ensino do direito, as m antenho ainda.

O que íica dito explica estes  trechos  que an te­
cedem o traba lho  até  hoje inédito :

« H onrados pela confiança que cxprim io o voto 
desta  veneranda  e sabia Corporação, da qual nos 
desvanecem os de fazer parte , já  agora  reconhece­
mos as difficuldades da  im portan tíss im a ta re fa  de 
curto  p raso  que nos foi im posta, e aliás está  por 
sua  natureza  limitada pelos te rm os  do Aviso do 
Ministério do Império de 28 de Novembro do anno 
findo, ( 1885) que exige apenas , no intuito  da  reor-  
ganisação  do ensino publico e pelo que re sp e i ta  ao 
estudo  das sciencias sociaes e ju r íd icas  um projecto 
de E s ta tu to s  pa ra  as Faculdades de Direito.

« Assim, dentro  do circulo traçado  pelo G over­
no Im perial, foi elaborado o projecto que offerece- 
mos o passam os a jus tificar nos seus  pontos princi- 
paes. »



1. Do -plano de estudos. Diante dos planos que 
nos m inistram  os E s ta tu tos  de 1854 c os novos orá 
suspensos  ( E s ta tu to s—Franco  de Sá de 1885), m as 
que nesta  parte  estão mais ou menos de accordo 
com o Decreto de 19 de Abril de 1879, ha motivos 
para  ser ia  hesitação na escolha.

Aquelles que rigorosam ente  preferir iam os ape- 
zar das lacunas que hoje se lhes notam, têm o de­
leito de haver contem plado m atérias  que si e ra  pos­
sível e s tu d a r  no prazo de 5 annos fio curso , a d is­
posição do plano deste, isto é, a collocação dellas 
em seguim ento  de ou tras , não em diversa, m as na 
m esm a cadeira, obstou sem pre  a que fossem e s tu ­
dadas .

Assim ó sabido que o Direito das Gentes e Di­
plomacia, o Direito commercial maritim o e o P r o ­
cesso Criminal, nunca  foram estudados, ao menos 
nesta  Faculdade, acontecendo o mesm o com a parte  
especial do Direito Criminal, com um a g rande  parte  
do Direito Civil, incluido ahi todo titulo das O b ri­
gações ; impedindo a falta .fio tem po que na parte  
correspondente  do Direito Commercial se pudesse  
su p p r ir  a lacuna do Direito Civil, com parando um e 
outro  na theoria  dos contractos com m erciaes, ou 
avançar no estudo das obrigações m ercantis  com o 
subsidio m inistrado pelo das obrigações civis em 
geral. “

A acceitação do plano dos novos E s ta tu to s  s u s ­
pensos de 1885 ap resen ta r ia  o inconveniente da di- 
vmao do estudo  do direito em sciencias sociaes e 
luridicas, e o do g rande  desenvolvimento de ambos 
os cursos  que com prehendem  11 series  ou annos 
de estudo.

No projecto n.° 64 de 13 de Abril de 1884, su b s ti­
tutivo do Decr. de 19 de Abril de 1879 e ap resen tado  
a am ara  dos D eputados pela respectiva com m issão 
le  tnstrucção  Publica, os cu rsos  com prehendem  9 
series, abrangendo quasi todas as m atérias  incluí­
das naquellas 11.

j^om de que ha excellentes fundam entos 
para  uonliar mais em um estudo  com pletam ente
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encyclopedico do direito , acresce que se pode p re ­
ver com segu rança  que o curso  de sciencias sociaes 
seria  abandonado pelo de sciencias juríd icas , e o 
sacrifício d ispendido com a m anutenção de novas 
cade iras  para  d a r  um certo  grão de desenvolvimento 
ao ensino daquelle prim eiro  g rupo  de sciencias não 
ser ia  com pensado por van tagens reaes apreciáveis 
como se podería  en trever  (*).

E' um a verdade sediça que no Brazil como em 
ou tros  paizes, certos cu rsos  são seguidos e certos  
g ráos  são procurados, porque  abrem  c a r re i ra s  pro- 
iissionaes ou liabilitam a abril-as aos p re tenden tes  
ou candidatos ; sabe quasi total mente dessa  esphe ra  
de conhecim entos particu larm ente  profissionaes o 
bacharelado  em sciencias sociaes.

Os novos E s ta tu to s  de 1885, no art. 296 d ec la ra ­
ram (|ue esse  grão habilitava para  os lugares  do 
Corpo Diplomático e Consular.

O citado projecto substitu tivo do de 19 de Abril, 
no art. 42 declara  que o mesmo grão habilita « inde­
pendentem ente  do exame ou concurso, para  os luga ­
res  de addidos de legação, p ra tican tes  c am anuen­
ses das repartições  cio Estado. »

E n tre tan to  as nossas  legações e consulados em 
num ero  res tr ic to  e cujo pessoal não é num eroso  e é 
mal rem unerado , em geral não constituem  um a c a r­
re ira  que faça n u tr i r  ser ias  asp irações  aos g ra d u a ­
dos naqucllas  sciencias.

Os novos E sta tu to s  não se re fe riram  a ou tras  
c a r re i ra s  e nem poderíam  fazel-o, porque  si diversos 
serviços públicos d ’adm inistração  concernentes  a 
certos  M inistérios exigem conhecim entos technicos, 
especiaes, os de ou tro s  estão  o rgan isados de modo 
que não podem ab r ir  espaço á collocação m esm o de 
bacharéis  em sciencias sociaes e juriclicas som ente 
ex v i do titulo, e pa ra  o que ser ia  m ister, não sim ­
plesm ente a l te ra r  ou reo rg an isa r  o ensino superio r , 
m as re fo rm ar as condições de adm issão  do pessoal

(* ) A experiencia de 5 annos mostra agora na Faculdade do 
Recife que o curso de sciencias sociaes não tem quasi frequência, a 
não ser também para os que seguem o das sciencias jurídicas.

i



em uns  poucos de M inistérios, ab o ü r  o concurso, ao 
menos em alguns casos em que hoje se o exige etc.

A nova bifurcação da r ia  em resu ltado  o abando­
no das cham adas scioncias sociaes, o abaixam ento 
do nivel de e s tudos  nesses  ram os do direito , sendo 
para  notar que o te rreno  d essas  sciencias, com m um  
com as ju ríd icas , não pode se r  limitado, po rque  
todas, pode-se dizer, tem  um lado social e outro  
jurídico.

No Brazil a divisão do cu rso  de direito  nas r e s ­
pectivas Faculdades não se justifica, porque  não 
corresponde  á existência de cer tas  creações de e n ­
sino su per io r  no es trange iro .

Podem os invocar exemplos.
Assim  é sabido que na Italia  ha  escolas espe- 

ciaes de m atérias  ju ríd icas  e até s im ples escolas 
e lem entares  de direito  civil e de p rocesso  ( 1).

E ’ igualm ente conhecido na R ússia  o lyceo ju r í ­
dico Demidov em Yaroslav, que só depois de t ra n s -  
íorm ado em Faculdade igual ás das universidades
Eor successivas re form as conseguio  re c ru ta r  um 

om pessoal de p ro fesso res  e es tudan tes .
A Escola de Direito de S. P e te rsb u rg o  tem ge­

ralm ente como p ro fesso res  os m esm os da  U nivers i­
dade, mas a s ituação dos g rad u ad o s  nesta  é diffe- 
ren te  dos daquella, porque  os ú ltim os devem p ro ­
cu ra r  po r si sós um a c a r re i ra  e aos da Escola de 
Direito o Estado  lhes dá um  em prego como aos d is ­
cípulos da Escola Polytechnica de P aris .

Com um regim en idêntico funcciona o Lyceo  de 
o. 1 c tersburgo , ensinando o direito  em seus  diffe- 
ren tes  ram os, mas occupando o direito  ad m in is tra ­
tivo o prim eiro lu g a r  alim de p re p a ra r  candidatos 
a s iu n eçõ es  adm in is tra tivas, encarregando-se  o E s ­
tado de d a r  em prego  aos a lum nos quando te rm inam  
o seu  curso. ( 2 ).

‘>85 ^   ̂ HiPPeau, Imtruction Publtque en Italie, Paris, 1875, pag. 

345 ^2  ̂ '̂PP6aU' n̂slTucd°n Publique en Bussie, Paris, 1878, pag.



E s s a s  re fe ren c ia s  se rv em  p a ra  m o s t r a r  que  o 
e sp ir i to  de s im p les  im itação  sem  um a p u ra d o  c r i té ­
rio não  nos pode g u ia r  neste  pon to  q u an to  á  p re-  
tenção  de m u t i la r  o ensino  u n iv e rs i tá r io  do d ire ito  
com  creações  h y b r id a s ,  in com ple tas  e d e fe ituosas , 
q u an d o  nos paizes onde p ro c u ra m o s  exem plos  não 
en co n tram o s  as m esm as  condições  po líticas  e a d m i­
n is t ra t iv a s ,  em  g e ra l  d ifferen tes  das  n o ssa s .

A e s s a s  esco las  e sp ec iaes  de a d m in is tra çã o  e 
o u tra s  c o r re sp o n d e m  p a ra  os g ra d u a d o s  nellas  a 
a b e r tu r a  de c a r re i r a s ,  as  facilidades de c e r ta s  p ro ­
fissões e o u t ro s  req u is i to s  in d isp en sáv e is  de co n ­
servação  e p ro g re s so  de ta c s  in s ti tu ições .

P rovam -no  sobe jam en te  os exem plos  do L yceu  
ju r íd ico  de Dem idov em  Y aroslav , ao qual p r im it i ­
v am en te  fa ltavam  p ro fe s so re s  e e s tu d a n te s ,  a  E sco la  
de D ireito  e o L yceu  de S. P o te rsb u rg o  su je i tos  a té  
a  reg im en  m ili ta r  e cujos a lu m n o s  são  ap ro v e itad o s  
p a ra  as fu n eçõ es .ad m in is tra t iv as  c o u tra s  do E s tado .

E p a ra  aq u e lle s  que  pen sam  soe possíve l u m a  
d iv isão  quasi com ple ta  e n tre  as  sci< noias soc iaes  e 
ju r íd ica s ,  ó notável o facto de ins ti t i  ições de e s tu d o  
s u p e r io r  de sc ienc ias  polític a s  coi 1 0  a .  A cadem ia  
T h e re z ian a  ( e sco la  de ad m in is tra çã o  em  V ienna)  
r e s e rv a re m  u m a  g ra n d e  p a r te  do ens ino  em  todos  
os q u a tro  an n o s  do cu rso  a té  ao d ire ito  ro m an o , 
não  so m en te  á  su a  h is to r ia ,  m as  ás In s t i tu ta s  e ás 
P a n d e c ta s ,  a  in te rp re ta çã o  das  q u a es  exige o e m ­
p re g o  de m ethodos , cujo c a ra c te r  de ju r i sd ic id a d e  é 
sem  d uv ida  innegavcl, a lém  do e s tudo do d ire ito  civil, 
com m ercia l ,  penal, p ro c e sso s  re sp ec tiv o s ,  etc. (3 )

Si nós  não n eg am o s  de m odo abso lu to , a p e s a r  
d a s  diíTRculdades re a e s  e p ra t ic a s  de su a  rea lisação , 
a s  v a n ta g e n s  p ossíve is  dos  c u r s o s  espec iaes , d ad as  
a s  cond ições  c o r re sp o n d e n te s  a  c a r r e i r a s  e p ro f is ­
sões  que  a s s e g u re m  a u ti l idade  e o su ccesso  de lles , 
é fo rçoso  reco n h ece r  a ev idencia  dos  factos e as 
c i rc u m stan c ia s  p ecu l ia re s  que  sc o p p õ em  n es te  paiz

( 3 )  Vid. Hippeau, Instruction Publique eu AUemanne, Paris, 
1873, pajs. 32(3 e 329.



á mutilação do estudo  do direito que é dado nas 
Faculdades actuaes na ausência  de Universidades.

Na Italia, Rússia, Allemanha, França, Republi­
ca Argentina e ein ou tro s  paizes o estudo  das scien- 
cias ju ríd icas  não é separado  do das sociaes ; nem 
mesm o em estabelecim entos especiaes destinados 
principalm ente a estas, como vimos nos exemplos 
fr isan tes  que nos fornecem a Á ustr ia  e a Rússia.

P o r  outro  lado, é p a ra  n o ta r  que em inentes 
ju ris tas  defendem com tenacidade e esforço a ideia 
de a la rg ar  os limites das sciencias sociaes e juriclicas, 
p rocurando  to rn a r  cada vez mais vasto o conceito 
encyclopedico historico  e philosophico do direito.

Sobreleva acrescen ta r  que hom ens com petentes  
por seus es tudos  especiaes em questões  de ensino 
super io r  em França , como D esjardins, Boutmv, 
B eaussire  e ou tro s  lem bram  nas Facu ldades  a crea- 
ção de cu rsos  livres de m atérias  facultativas que 
não fazem parte  dos p rog ram m as  destinados á con- 
concessão de g ráus , no intuito de a la rg ar  o circulo 
dos estudos que habilitam ás dilTerentes ca r re ira s  e 
profissões.

Consideram  isso um prêmio dado á instrucção 
p u ra  e ao mesmo tempo um a vantagem  da liberdade 
in troduzida nos exam es daquellas  m até r ias  e m an­
tida  por esse  meio no ensino mesmo.

Isto posto como um pro tes to , nós não p ro p o ­
mos no projecto a divisão tão in justam ente  elogia­
da, mas o plano de estudos que offerecemos presta- 
se á divisão do curso  nos dous ram os de sciencias 
sociaes e jurídicas, estabelecida prim itivam ente 
pelo Decr. n. 3454 de 26 de Abril de 1865 que não 
chegou a te r  execução, reproduzida  no Decr. n. 7247 
de 19 de Abril de 1879, que tam bém  nunca  foi execu­
tado nesta  parte , e recentem ente  adop tada  no Decr. 
n. 9360 de 17 de Jane iro  do anno findo (1885), o ra  
suspenso  pela Decisão do ministério  do império de 
28 de Novembro do m esm o anno (4 ) .

(4 ) A instrucção publica no Bmzil pelo conselheiro Dr. José 
Liberalo Barroso, Rio 1867, vid. pag. 81.
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Assim as m atérias  com prehendidas nos tres  
prim eiros  annos pertencem  ao g rupo  das scicncias 
sociaes, cjue aliás constituem  um a solida p rep a ra ­
ção pa ra  o estudo  das ju ríd icas , sendo as de um a e 
o u tra  cathegoria  indispensáveis á sciencia do juris- 
consulto.

Em paiz algum o curso  p ropriam ente  de scien- 
cias sociaes ou adm inistra tivas, que aliás oom pre- 
hende, quer m atérias  p repa ra tó ria s  e ou tros  ram os 
do direito como na liussia, q u e r  ju ríd icas  como na 
Allemanha, abrange cinco annos.

Pelo plano que offerecemos ab rangería  som ente 
tres  annos o estudo cias scicncias sociaes.

2 . Matérias do curso, sua ordem e disposição. 
A ex trem a difficuldade do estudo  das cbam adas 
sciencias sociaes em geral, devida an tes  a não se­
rem  ainda bem conhecidas as leis na tu raes  da so ­
ciedade, do que á complexidade suspe itada  dos phe- 
nom enos qne se passam  em seu seio, produz um 
facto curioso no meio em que vivemos : cada qual 
se ju lg a  habilitado a d isco rre r  sobre  cilas.

Dahi vem o prejuízo vu lgar da facilidade do seu 
es tudo  em contraposição á dilíiculdade do das ju ri-  
clicas, cuja base sendo a legislação positiva pa tr ia  
ou com parada, estas  offerecem um solido ponto de 
apoio á sua  p róp r ia  in te rpre tação  e á applicação de 
seus  clictados aos factos jurídicos occurren tes .

E n tre tan to  a parte  de sociabilidade ou sociali- 
dade das  ultim as é innegavel e irreductivel, sendo- 
lhes além disto  applicavois os p rocessos  philoso- 
phicos de quo são susceptíveis aquellas ou tras .

Como q u e r  quo seja, porém , o estudo  das so- 
ciaos tem  precedido e com razão o das juríd icas.

Obedecendo á essa  ordem  procu ram os c o rre s ­
ponder tam bém  á necessidade de coordenarm os uns 
e ou tro s  ram os de cada um desses  g ru p o s  conforme 
nos pareceu  que devem se r  ensinados.

A ssim  a pa r  de um estudo  ao m esm o tempo 
philosophico, encyclopedico e historico do direito, 
collocamos o dos princípios ou dados cia sociologia 
e o do direito  constitucional.



Ha a maior divergência nos p rogram m as ou 
quadros  das m atérias  de direito nas Univerdades 
dos paizes estrangeiros .

Assim na Italia estuda-se  a h is to ria  do direito e 
a introducção ao estudo  deste  no i.° anno e a sua  
philosophia no ultimo (5).

Em ou tras  como nas da R ússia  e Republica A r­
gentina se ensina a encyclopedia do direito , isto é, 
das sciencias ju ríd icas  e políticas, a h is to ria  da phi­
losophia do direito ( 6).

E ntre tan to  em um curso  em que se faz uma 
larga  parte  á eslatica do direito, isto ó, a um  plano 
dos seus differentes ra  nos especialm ente de leg is­
lação positiva, ao organism o jurídico existente e ao 
mesmo tempo á ãynam ica  do direito, isto é, aos p ro ­
cessos philosop íicos r uc nos revelam as leis que 
devem m anter a consarvação e o desenvolvimento 
do direito no se o da hum anidade, não ha necessi­
dade, nem de um estudo  tão desenvolvido e abstra-  
cto como a philosophia, nem tão positivo como a 
encyclopedia, bastando como introducção ao estudo  
do mesmo direito  um  complexo de noções que cons­
tituam  ao mesmo tempo um estudo encyclopedico, 
philosophico e historico do direito  em geral.

A cadeira de sociologia cm seus  princípios ou 
ciados ó justificada pelos estudos recen tes  d essa  o r­
dem de conhecimentos systematisacla por A ugusto  
Oomte em França, renovada na In g la te rra  por Her- 
bert Spencer, cultivada na Italia por hom ens n o tá ­
veis que têm leito um a escola que parece fundir a 
evolução e o monismo germ ânico, e que tem  como 
rep resen tan tes  nas p róp r ias  U niversidades officiaes 
Uabba de Pisa, Schiatarella  de Palerm o, F c rr i  de 
niena, rerdinanclo Puglia  e ou tros  m uitos, de modo 
que opina-se até que á philosophia do direito  se dê 
a denominação de sociologia ju r íd ica  (como ás scien- 
cias m oraes e políticas a de an thropologicas  e ju ri-

IK \ lír ilJPeiU1’ CiL Ilaliç, |)ag. 290.
>• i Uj  6n [iuss‘e< Pag- 300 ; Uinstruction publique lAmenque clu Sud, Paris, 1879, pag. 297. dam



— 69 —

d ic a s )  p o rq u e ,  com o m uito  bem  diz um  e sc r ip to r  
ita liano , p a ra  d ir ig ir  o m ovim ento  h o d ie rn o  não b a s ­
tam m ais, nem  P ap in iano , nem  M achiavel, nem  Vico, 
m as  são  n e c e s sá r io s  os W a llac e  e os Scháffle ( 7 ).

D epois , hoje p ro cu ra -se  filiar a  soc io log ia  á e s ­
cola  h is tó r ic a  do d ire ito , d e m o n s t ra n d o -se ,  com o faz 
o p ro fe s so r  Icilio V anni : l.° q u e  os ju r i s ta s  d a  e s ­
cola  h is tó r ic a ,  si não  foram  p ro p r ia m e n te  os p re ­
c u r s o re s  d a  p h ilo so p h ia  positiva , q u e r  c o n s id e ra d a  
n a  p h ase  com tiana . q u e r  na  evo lucion is ta ,  no e s tu d o  
do d ire ito  s a g u ir a m  um  m ethodo  de p e sq u iza  p o s i­
tivo ; 2.° qu e  fu n d ad o s  em u m  conceito  dynam ico  
do d ire ito , as  d o u tr in a s  de lles  t ive ram  u m a  s ign if i­
cação p h ilo soph ica  e foram  um  dos m u ito s  confluen- 
te s  que  m ais  ta rd e  fo rm aram  u m a  só to r r e n te  c t o r ­
n a ra m  possível a  p h ilo so p h ia  sc ien tiíica  com o syn- 
th o se  e exp licação  do cosmos : 3." que  pela  d o u tr in a ,  
pelo m ethodo , p e las  app licações , e llcs  c o n c o r re ra m  
com  influencia  effectiva p a ra  o d e senvo lv im en to  da 
socio log ia  (8).

O e s tu d o  do d ire ito  C o n sti tu c io n a l  que  inclue o 
do d ire ito  publico  em g e ra l  ju s t if ic a -se  no l.° anno  
com  a razão  de d ev er  p re c e d e r  ao do d ire i to  A dm i­
n is tra t iv o  collocaclo no 2.° com o In te rn ac io n a l  e a 
E co n o m ia  P o lítica .

S eg u em  n a tu ra lm e n te  o e s tu d o  d a s  F in a n ç as  e 
C o n tab il idade  do E s tad o  e o da  I ly g icn e  em  su as  
cliffcrentes p a r te s  e não da  I ly g icn e  P ub lica  com o 
es tab e lecem  os E s ta tu to s  de 1885. Um  c u rs o  su m - 
m ario , m as  com ple to  de I ly g icn e  pode s e r  dado  em 
um  anno  lectivo, pois  que  nas  F a c u ld ad e s  de M edi­
c ina  ellc é feito em  u m a  só c ad e ira  que  a liás  accu- 
m u la  o en s in o  da H is to r ia  de  Medicina.

P rev en d o  a h y p o th e se  da  bifurcação  do c u rso ,  
p o n d e ra m o s  que  s e r ia  de toda  co n ven iênc ia  que o 
d ire ito  R om ano  fosse e s tu d a d o  m esm o  p o r  aq u e lles

( 7 ) « A philosophia jurídica nas principaes universidades da 
ltalia» na Rivista di filosofia scientifica, 1884, anno III, n. 6, pag. 693.

. (8 ) /  giuristi delia scuola storica di Germania nella storiu delia 
sociologia e delia filosofia positiva na Rev. cit, vol. 4. 1885, n. 6, pag.
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que se dedicassem ao estudo  das sciencias sociaes 
somente, já para  dar a estes  uma ideia histórica  do 
direito ou da sciencia ju ríd ica  propriam ente  dita, já 
po r se tra ta r  de uma legislação estac ionaria  que 
não suscita  questões  sobre  o que deve ser, mas 
sobre  o que é.

A excepção do direito  Romano, as sciencias p ro ­
priam ente  juridicas serão estudadas  nos últimos 
tre s  annos. _

A experiencia de 30 annos de execução dos Ls- 
ta tu tos  de 1854 aconselha como indispensável :

O curso  de direito  Commercial em dous annos, 
tempo apenas suííiciente para  p e rco rre r  a parte  da 
matéria  propriam ente  commercial e a parte  do di­
reito Marítimo, e, sendo possível, o processo  das 
Q uebras ao menos na sua  parte  adm inistrativa.

O curso  lambem de 2 annos de direito  Criminal 
que em um a só cadeira  não pode ir além da Rarte 
Geral do Codigo respectivo.

A cadeira cie p rocesso  Criminal mais necessária  
ainda á maioria dos bacharéis , juizes c advogados 
futuros, do que a de processo  civil e criminal.

Si a cadeira  de Ilygicne é um a aspiração justa 
nos estuclos sociaes, um curso  sum m ario  de Medi­
cina Legal não o ó menos nos estudos jurídicos.

O bacharel em direito como juiz ou advogado 
achar-se-ha  m uita  vez collocado em lugares  onde 
algum as noções de Medicina Legal lhe serão  de 
valioso auxilio no exercício de suas  profissões.

Iv um a cadeira  que existe em Faculdades es­
trange iras , havendo nas de direito  da Italia  um c u r­
so sum m ario  dessa  matéria.

Resta t ra ta r  nesta  pa rte  de um ponto que pode 
causa r reparo  aos que estão  habituados com o plano 
habitual de estudos  das nossas  Faculdades em 5 
annos e em 11 cadeiras.

Nós propom os um c u rs o .d e  6 annos em 18 ca­
deiras.

A innovação en tre tan to  que adoptam os é justi- 
ticada com o exemplo de institu ições e s tran g e ira s  
do mesm o genero ; e por ou tro  lado si desenvolve-



mos mais o periodo do curso  foi som ente para  evi­
ta r  a accum ulação de m atérias  que sex-ia m aior em 
um  m enor espaço de tempo.

Também releva acrescen ta r  que procuram os 
im pedir com todo cuidado a accumulação de e s tu ­
dos que désse  em resu ltado  t ra ta r-se  de um  ns- 
sum pto  sem se haver estudado  outro  que o devesse 
p receder.

Fundam o-nos para  isso na apreciação, na critica 
da o rganisação  do ensino de o u tra s  Faculdades.

Assim na Universidade de B uenos-A yres o eur 
so de direito é de 6 annos, du ran te  os quaes  se e s tu ­
da 16 m atérias  excluindo algum as que adm ittim os.

E ’ verdade que nas Universidades ru s sa s  e ita­
lianas o curso  de direito é som ente de 4 annos.

Mas se naquellas  se e s tu d a  em 13 cadeiras, nas 
ita lianas o estudo  do direito  em 4 annos é feito, 
cu rsando  se no l.° e 3.° anno 5 m atérias, no ‘2.°— 6 
e no 4." — 7 m atérias  !

Succedendo que nas U niversidades allem ães e 
ru s sa s  os g ráos  são obtidos m ediante um ou dous 
exam es geraes , como consequência  d essa  ins titu i­
ção o candidato e s tu d a  na ordem  que lhe apraz  as 
m atérias  exigidas.

« Na Allemanha, na m edia a  to ta lidade  dos 
cu rsos  exigidos pa ra  os e s tu d an tes  de theologia, 
ph ilosophia  ou direito  é de desoito a vinte e qua tro  
em tre s  a n n o s !  » (9).

J á  na  Italia cuja o rganisação  de ensino su per io r  
se aproxim a mais da F ran ça  e da nossa , o es tudo  é 
feito po r annos ; m as a  disposição das m atérias , 
conform e ll ippeau , que escreveu  em 1875, não cons- 
ti tue  modelo a seguir , porque  basta  cons ide ra r  que 
faz p reced e r  o estudo  de sciencias juríd icas  ao cias 
sociaes, faz e s tu d a r  o p rocesso  penal an tes  do di­
reito  criminal, o p rocesso  civil quasi ao m esm o 
tem po que o d ire ito  civil etc....

P a ra  obviar a  esses  inconvenientes, que p rocu­
ram os ev itar tanto  quanto  ó possível, foi que já  em

(9  ) Hippeau cit. Allemagne, pag, 252.
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1840 o m inistro  cia instrucção publica em  F rança  
justificava assim  um a cadeira  de Introducção geral 
ao estudo do direito :

« Quando os jovens estudan tes  se apresen tam  
em nossas escolas a Ju r isp ru d ên c ia  é para  elles um 
paiz novo, cuja carta  e lingua ignoram  inte iram ente. 
Files se applicam a principio ao direito  civil e ao 
direito romano sem conhecer bem o lu g a r  desta  
parte  do direito no conjuncto da  sciencia ju r íd ica  ; 
e succede, ou que elles se desgostam  da aridez deste 
estudo especial, ou con trahem  o habito dos detalhes 
e a antipathia das vis tas  geraes.

« 1 m tal methodo de estudo  é muito pouco fa­
vorável a g randes  e profundos estudos.

« Ha longo tempo que os bons esp ír ito s  recla­
mam um curso  p re lim inar que tivesse por objecto 
o rien ta r  de a lgum a so rte  os jovens e s tu d an tes  no 
labyrintho da Ju risp rudência , que clósse um a vista 
geral da sciencia juríd ica , indicasse  o objecto esp e ­
cial de cada um a dellas e ao m esm o tem po sua  de­
pendência reciproca e o laço intimo que as une ; um  
curso  que estabelecesse  o methodo gera l a segu ir  
no estudo  do direito, com as modificações p a rt icu ­
lares  que cada ramo re c la m a ; um  curso  cmfim que 
fizesse conhecer as obras mais im portan tes  que têm  
assignalado os p ro g resso s  da sciencia. S em elhan­
te curso  elevaria a sciencia do direito  aos olhos da 
mocidade pelo carac te r  de unidade que lhe im p ri­
m iría  e exercería  um a influencia feliz sobre  o t ra b a ­
lho dos discípulos e sobre  seu  desenvolvim ento in- 
tellectual e m oral » ( 10).

E ’ o que p o r  o u tra  form a assignalava  Michelet 
quando dizia :

« E ntre  os nossos  estudos  clássicos, todos con­
cretos, e nosso estudo  do Direito, todo abstrac to , 
ha um  salto duro  e b rusco . O moço de 18 annos, 
eni plena flòr da vida e nutrido  de l i t te ra tu ra ,  é lan­
çado, sem preparação , não no novo direito  p r im iti­
vo, que é ainda uma poesia, não na h is to r ia  in te r-

flO) Cousin, OEuvres, Paris 1850, tom. 1, pag. 316.
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m ediaria  da geração do direito , m as no direito  e s ta ­
cionai io, fixo de hoje, formulado cm te rm os au s te ­
ros, p recisos que lhe parecem  áridos » ( J \ ).

Já  d issem os qual o meio term o que adoptam os 
para  reso lver a difficuldade, isto é, p ropondo um 
estudo complexo que é philosophia, ó h is toria  é 
encyclopédia e m ethodologia  do direito  e pode me­
lhor se rv ir  de introducção a  este , p rincipalm ente  
a ttondendo á ordem  ou disposição de m atérias  que  
nos pareceu mais regu lar .  1

Isto posto, se rá  fácil reconhecer não só pelo que 
mais acima ficou dito, mas pelas u ltim as conside ra ­
ções, que o periodo de seis annos é apenas  suííi- 
cicnte para  o curso  completo de direito, que a m até­
ria  de tres  cadeiras  não constitue accumulação seria  
de estudos  para  os aluirmos e que q u e r  aquelle  pe­
riodo, qu e r  esta  accumulação foram estabelecidos 
do accordo com a mais reg u la r  disposição e ordem  
no estudo de d iversos ram os do direito.

Rejeitadas as disposições dos novos es ta tu to s  
de 1885 que aliás segu iram  o plano de e s tudos  de 
18o4 c com quanto  o m elhorem , o ampliam d em asia ­
dam ente, tam bém  não aceitam os por incompleto o 
p rog ram m a do projecto de 18 de Setem bro  de 1882 
ap resen tado  na Gamara dos D eputados pelo d ep u ­
tado conselheiro  Almeida Oliveira.

lam bem  neste ponto acham os preferível o p ro ­
g ram m a dos cu rsos  dos E s ta tu tos  de 1885 ao do iá 
citado projecto de Abril de 1882, substitu tivo  cio 
Decreto de 19 de Abril de 1879.

Neste ultimo projecto são salientes os segu in ­
tes  defeitos : °

Não d iscrim ina com precisão o cu rso  das scien- 
c ias 'soc iacs  do das ju ríd icas , tan to  que inclúe neste 
a Lconomia Politica e duas  cade iras  de sciencia da 
adm in is tração  e direito adm inistra tivo.

Dahi resu ltou  que não obstan te  a divisão do 
ensino em duas  secções, das cinco series  que o cur-

( H ) J. Michelfit, Nos Fils, Paris, 1870, pag. 276
10



so juríd ico  com prehende ha t re s  cadeiras  em cada 
unia  dellas e qua tro  na 4.“ serie.

Si o pensam ento  do projecto, como se pode in­
ferir do seu art. 42, é que o es tudan te  possa, q u e ­
rendo, segu ir  um  e outro  curso  ou secção ao mesm o 
tempo, o que pudesse  tom ar esse  alvitre c realisal-o 
com exito, e s tu d a r ia  a m atéria  de tres  cadeiras  na 
l . a e 3." serie, mas p rec isa r ia  e s tu d a r  a de qua tro  
na 4." e a de cinco na 2.“ e 5.a

Depois, si ó acceitavel a ordem  do ensino das 
m atérias  no curso  de sciencias sociaes, é inadm issí­
vel no das sciencias ju ríd icas .

Assim  a Economia Política deve se r  e s tudada  
ao mesmo tempo que o Direito A dm inistra tivo ou 
depois deste, desde que a cada passo  na solução 
dos problem as economicos su rg e  o aspecto legal 
destes, isto é, a questão  da liberdade ou da regu la ­
mentação da industr ia  o do traba lho , sendo o phe- 
nomeno economico, o social e boje o penal as tre s  
faces de um a só questão .

A m esm a collocação deve ser  dada  á Medicina 
Legal vis-á-vis do Processo  Criminal, por isso que 
o estudo  da Medicina Legal deve p re su p p ó r  o co­
nhecim ento da legislação criminal ou penal e ao 
mesmo tempo dos m ethodos legaes p rocessuaes , ou 
dos p rocessos  positivos que a lei estabelece pa ra  
verilicar o conceito, ex tensão  e alcance dos factos e 
seus effeitos p revistos e definidos na lei que lhes 
impõe a pena.

Dir-se-ha que a Medicina Legal com prehcnden- 
do a Psych ia tr ia  e a Toxicologia ó indispensável 
pa ra  esc larecer o phenom eno anthropologico cham a­
do crime, mas, sendo assim , o estudo  daquella  devia 
p re c e d e rã o  do Direito Criminal, en tre tan to  que no 
projecto este está  na 2.“ e 3.ü serie  e a Medicina Legal 
nesta  ultima, estando d is tr ibu ída  a  theoria  e pra tica  
do processo  na 4.“ e 5."

E um a verdade que hoje o estudo  da cham ada  
parte  geral do direito crim inal ou parte  an th ropo- 
logica exigiría os conhecim entos que póde m in is tra r  
a Medicina L e g a l ; mas é que esta  ó rec lam ada  pa ra
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um  fim todo  pra tico  e p o r  isso  deve se r  e s tu d a d a  d e ­
pois ou pelo m enos ao m esm o tem po que o p rocesso  
e depois do dire ito  crim inal como propuzem os.

F inalm ente  o citado projecto  faz e s tu d a r  a theo- 
r ia  o a p ra t ica  do p rocesso  na 4." e 5.“ serie , quando 
ao m esm o tem po é ensinado o Direito C om m ercial, 
cujo e s tudo  deve p reced e r  áquelles .

S upprim im os do plano a cade ira  de D ireito  Ec- 
clesiastico  co n tra  cuja ex istência  se p ro te s ta  com 
razão ha  m uitos  annos nas cam aras , em  docum en­
to s  p a r lam en ta re s  e d iversos  e sc r ip to s  até ag o ra  
publicados.

O estudo  de sem elhan te  m até ria  que tem  sido 
envolvido até com o da theologia, sondo este  in te i­
ram en te  alheio a um  cu rso  de dire ito , só deve te r  
lu g a r  em u m a  faculdade Relig iosa ou nos sem in á ­
rios  das  Dioceses.

Ou se considere  o a ssu m p to  ab rangendo  todo  o 
conceito das  re lações en tre  o E s tado  e a Igreja , ob- 
jccto  do Direito Ecclesiastico , como devia se r  e s tu ­
dado, ou re lações p a r t icu la res  en tre  as au to r id ad es  
ecclesias ticas  e os c idadãos p e rten cen tes  ao re sp e c ­
tivo credo e a inda  não d iscr im inadas  das  re lações  
civis, e que  consti túe  m a té r ia  do d ire ito  Canonico , 
num  e noutro  caso, e sse  es tudo  ó dado c repe tido  
em m uitos dos ram os das  sciencias sociaes e nos 
cu rso s  da legislação secu la r  ou leiga.

Si en tre  nós não são im p erio sas  as razões  que 
fizeram abolir  na  Ita lia  as F acu ld ad es  de theo log ia  
nas U nivers idades  do E stado , as a llud idas  razões 
podem  p rev a lece r  p a ra  não creal-as en tre  nós como 
institu ições  do Im pério  e nem co n se rv a r  nas  F acu l­
dades  u m a  cade ira  especial de e s tu d o s  como os do 
Direito E cclesiastico  que são feitos em  m uitas  o u ­
t ra s  sob re  as q ues tões  que  en tendem  com a o rgan i-  
sação e funcções do P o d e r  Publico  e o es tado  civil 
dos c idadãos (12).

( 12 ) Vid. « Discorsi pronunciati alia camera dei Depulati nella 
discussione dei progetto di Legge per 1’abolizione delle Faculta leo- 
logiche nelle tornate dei 25, 26, 27, 29 e 30 aprile 1872 », Roma Ti­
pografia Eredi Botta 1872.
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3 . Da administração das Faculdades. São accei- 
taveis em geral as d isposições cios novos E sta tu to s  
do anno findo, relativas á d irectoria , Congregação 
e pessoal docente, parecendo conveniente que se ad- 
dicionem as disposições o ra  oíTerccidas com as a lte ­
rações e su p p ressõ es  p ropostas .

Nas U niverdades eu ropeas  as Facu ldades  que 
as compõem estão como ellas sujeitas a assem - 
bleas de professores , a conselhos universitários , 
regencias  etc... e a certos funccionarios como re ito ­
res, p ro -re i to res ,  decanos, cu rado res  c ou tros , con­
forme nos m os tra  a organisação  das univers idades  
e faculdades ru ssa s ,  allemães, italianas e francezas.

Não tra tando  nós da adm inistração  de um a u n i­
versidade, com tudo a direcção m esm a de um a só 
Faculdade é objecto complexo que abrange serviços 
especiaes ao ensino e á econom ia o disciplina do 
estabelecimento.

A posição das nossas  Faculdades, vivendo do 
orçam ento do Im pério  e subo rd inadas  in te iram ente  
ao respectivo Ministério, si não pode se r  com parada  
á daquellas  institu ições, en tre tan to  não é incom pa­
tível com um  system a de organisação  in te rna  que 
facilite a sua  adm inistração.

Dahi a ideia contida na disposição do art.  l i 
que creando um a com m issão á  que preside  o Direc- 
to r  poderá  auxiliar a este  e á C ongregação na adm i­
nistração, ao mesm o tem po que pode ser  investida 
de ou tras  a ttribuições, concorrendo ass im  pa ra  a 
m elhor direcção gera l dos serviços da Faculdade.

O decano deve se r  eleito ; nenhum a Faculdade 
e s tran g e ira  a ttribuc  esse  papel exclusivam ente á 
antiguidade que como qualidade ou accidentc iso ­
lado ó combatido em todos os sen tidos c pa ra  qua l­
quer íim como capaz de conferir d ireitos, em bora  
considerem  a an tiguidade um  requisito  pa ra  prefe­
r i r  o mais antigo, quando fôr tão digno como os 
mais moços.

Sendo acceitaveis as d isposições dos novos E s ­
ta tu to s  de 1885, cm maxima parte  rep roduz idas  dos 
de 1854 sobre a Congregação, en tre tan to  as d isp o s i­



ções contidas na 2." e 3." parte  do a rt.  19 e no art.  
26 são inconvenientes  e não podem  m esm o se r  ju s­
tificadas.

Si em a lgum as Facu ldades  e s tran g e ira s  os p ro ­
fessores  aggregados e o u tro s  têm um a cer ta  interle- 
rencia  em negocios dfcllas, e s ta  ó lim itad íss im a ou 
quasi nulla.

A ssim  na P rú s s ia  a assem blea  da Facu ldade , 
conselho que co rre sp o n d e  quasi ás nossas  co n g re ­
gações, c com posta  dos p ro fesso res  o rd iná rio s  e 
ex trao rd in á rio s .

« Os o u tro s  m em bros de um a Faculdade  podem  
tam bém  se r  convidados pa ra  es ta s  assem bleas , m as 
não têm voto deliberativo, os aggregados effectivos, 
senão  depois de dous annos de serviço nessas  func- 
ções, e os outros m estres senão  nos dous casos  se ­
gu in tes .

1. ° quando  se t r a ta  de decid ir  questões  re la ti­
vas á  sciencia que elles ensinam .

2. ° nos exam es sobre  esta  sciencia  p a ra  o gráo  
acadêm ico de B acharel ou p a ra  o titulo de es tu d an te  
effectivo. »

Mas não tendo  nós U nivers idade  e exercendo 
p o r  isso  tam bém  as n o ssas  C ongregações  funcções 
de conselhos un ivers itá r io s ,  vejam os a inda  o que 
diz I l ippeau  sobre  este  ponto  acerca  da R ú ss ia  cujo 
typo un ivers itá r io  m ais  se app rox im a  do da Alle- 
m anha. :

« O conselho un ivers itá rio  se compõe sob a p re ­
s idência  do Reitor, de todos  os p ro fesso res  o rd in á ­
rios e ex trao rd in á r io s  da U niversidade .

O re i to r  pode tam bém  conv idar p a ra  as sessões  
do conselho  os aggregados effectivos e os o u tro s  
m e s t r e s ;  m as elles não têm voto (n e m )  consultivo, 
senão  quando  o conselho  ju lg a  necessá r io  pedir-lhes 
esc la rec im en tos  ou opiniões sobre  q u a e sq u e r  q u e s ­
tões  » ( 13).

Ora, illude-se  perfe itam ente  quem  su p p u ze r  que 
em nosso  paiz os p ro fesso res  p a r t icu la re s  e os de

( 13) Hippeuu, cit. ltussic pags. 315 e segs.
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possíveis Faculdades livres possam  e devam tom ar 
parte  na administração e ensino das Faculdades do 
Estado, ou mesmo pensar que a lição dos outros 
paizes justifica medida tão extravagante.

Quem estudar a organisação das Universidades 
allemães e ru ssas  convenccr^e  ha de que ellas exer­
cem por muitas causas, enfadonho de enum erar, o 
monopolio do ensino ; mas, si a liberdade de ensi­
nar mesmo no recinto dellas é admittida para  quem 
reune certas condições, a administração pedagógi­
ca, economica e disciplinar está perfeitamente re ­
gulada.

Assim 6 que nem os professores extraordinários 
e mesmo os Privat-Docenten têm ingerência na direc­
ção das Universidades, ainda que aquelles sejam 
nomeados pelo estado e estes ensinem m atérias 
muitas vezes não leccionadas pelos ord inários e que 
habilitam para  obtenção dos grãos.

« O Estado, doutrina  Bluntschli, nomeia os p ro ­
fessores, mas conceder-se-ha jus tam ente  ás Univer­
sidades que têm apreciado suas proças um direito 
de apresentação ou consulta.

« Differentc é a situação dos Privat-Docenten 
que não têm funeção ( m unus ), mas sim plesm ente 
permissão de ensinar ( venin iegendi ).

« As cadeiras principaes serão naturalm entc 
providas de professores ordinários.

« Mas as Faculdades podem au to risa r  jovens 
sábios a abrir  cursos especiaes e a se p rep a ra r  assim 
para o ensino superior.

« Este uso proprio das universidades allemães 
orea um viveiro de m estres  novos.

« Emfim os Privat-Docenten não têm nem séde, 
nem voto nos negocios da universidade e estão sub- 
mettidos dentro de certos limites á vigilância 
desta » (14).

Agora basta a ttender que além de serem  nossas 
condições tão diversas da Allemanha e da Rússia  a

(14)  Bluntschli, Le droit publique général, Paris 1885, pug. 312.



respeito de ensino superior como a respeito de tudo 
mais, a lição desses paizes não justifica as criticadas 
innovações.

Tia uma linha de intersecção profunda entre 
esses paizes e o nosso na instnicção publica supe­
rior, isto á, o valor e o alcance dos gráos scientiíi- 
cos que ali são puramento honorilicos, salvas as 
excepções notadas a respeito da Rússia, aqui em 
nosso paiz são além de honoríficos effectivòs ou 
reaes, privilegiados ou profissionaes.

Investir portanto um particular sem responsa­
bilidade alguma legal não só da funeção de profes­
sor, como de magistrado para conferir approvações 
e graus em taes condições é simplesmente absurdo.

Ü nosso ensino livre cujo germen já  se acha no 
art. 164 dos Estatutos de 1854, renovado cm projec­
tos apresentados na camara dos deputados, além 
dos citados, por outros da commissão respectiva, 
notavelmente do deputado L)r. Cunha Leitão, e que 
foi estabelecido pelas disposições agora em vigor, 
parece haver sido vasado no molde das instituições 
francezas.

Mas hoje a lição da França não autorisa a inter­
venção de pessoas particulares na vida social das 
Faculdades do Estado.

Ao contrario, ali já  se tratou de separar  intei­
ramente o ensino privado do publico para  assegurar  
áquelle todas as possíveis condições de autonomia 
e independencia.

Por outro lado, tão desacreditado como está 
hoje em França o systema belga de collação de 
graus por Faculdades livres ou Jurys mixtos, si as 
autoridades universitárias não devem intervir no 
ensino privado, muito menos pode este fornecer 
autoridades ao ensino publico.

Na Republica Argentina, dizia Ilippeau em 1879, 
um grande numero de idéias que ha muito tempo 
vieram á luz, graças aos pensadoros e philosophos 
francezes ( e cousa estranha ( !) em França), se im­
plantaram e naturalisaram  ali. Ila  pois em matéria 
de educação publica mais de um progresso já  reali-
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sado nas m argens do P ra ta  e que elle se ju lgaria  
feliz de vel-os realisados sobre as bordas do Sena.

Ali também nunca se levantou a questão que 
tanto trabalha a França e a Bélgica a respeito  da 
collação dos g raus  que são conferidos nas Univer­
sidades de Cordova e de Buenos Ayres

Também, quér o ensino, quer os exames para  
obtenção daquolles pertencem aos professores ofíi- 
ciaes nomeados dentre os Doutores ou escolhidos 
dentre os substitu tos ( aggregès) admittidos por 
concurso como em França sem ingerência algum a 
de professores particulares (15).

Portanto  é uma ideia infeliz só explicável por 
leviandade e precipitação, a que se lê nas d isposi­
ções citadas.

Conseguintemente são de todo ponto inconve­
nientes e injustificáveis as disposições dos*arts. 19, 
2.“ parte, e 26 dos Esta tu tos  de 1885.

Ahi se falia de professores particulares , sem 
duvida de matérias de ensino superior, que os ba, 
mas os Estatu tos parece que se referem especial­
mente áquelles que solicitam a aber tu ra  de cursos 
no recinto da Faculdade e que podem ser feitos fóra 
na falta de local nesta, conforme os arts . 202 a 217 
dos referidos Esta tu tos  e que correspondem  ao art. 
22 e seus §§ do Decr. de 19 de Abril na parte  decla­
rada  em vigor pela decisão do ministério do impé­
rio de 21 de Maio de 1879 e que agora  substituio 
provisoriamente os novos E sta tu tos  avista do re ­
cente aviso do mesmo ministério de 28 de Novem­
bro do anno proximo findo.

As disposições citadas não se referem a cursos 
particulares  feitos por Doutores ou Bacharéis que 
os ha sem previa, licença da Faculdade e aliás sem 
inconveniente pois que é um a faculdade que se póde 
incluir naturalm ente na liberdade do ensino supe­

Mas, referindo-se mesmo as d isposições ' aos

298, 31CÇ 31 Ifelféo C*'' Rl}pubĤ we Argentine, Paris, 1879. pags. 113,
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professores  particu la res  au to risados  a  leccionar no 
recinto das Faculdades do Estado e ás das possí­
veis Faculdades livres, não podem as c itadas d is ­
posições dos arts . 19, 2." parte , 20, 39 e 265 se r  ad- 
m ittidas piau si vol mente.

Em nenhum a Faculdade dos paizes da E uropa  
que nos são conhecidas se a ttribuem  tão im portan ­
tes funcçõcs de ensinar, exam inar e collar g rau s ,  
em estabelecim entos do Estado , a p ro fesso res  p a r ­
ticu lares  s im plesm ente porque  são bacharéis  e d o u ­
to res .

Dir-so-ha que en tre  nós esse  g rau  por si só ha ­
bilita pa ra  as mais im portan tes  carre iras ,  o que não 
acontece por exemplo na A llcm anhae  na Rússia.

Mas en tre  nós m esm os tal g rau  não habilita ao 
p rofessorado  em qua lquer dos seus  ram os ou 
c lasses.

Em França  e na Italia mesm o os g rau s  habili­
tam como no Brazil pa ra  cer tas  c a r re iras  como a 
m ag is tra tu ra , a advocacia, o notariado ( na I ta lia )  
e tc...

Mas mesm o em F ran ça  sob o regim en da liber- 
r im a lei de 12 de Ju lho  de 1875 que tan tos  esp ír itos  
transv iou  aqui, não se a t tr ibu iram  todas aquellas 
em inentes funcções a professores  particu la res .

P re tende r-se-h ia  isso mesm o equ iparando  o 
nosso p ro fesso r pa rticu la r  ao agregè fancez, ao p ri-  
vat-docenten  allemão ou ru sso  e p ro fesso r  livre i ta­
liano ?

E n tre tan to  quanto  aos p ro fesso res  particu la res , 
além das res tr icções  que as leis desses  differentes 
paizes estabelecem  em relação ao ensino tem porário  
e á in tervenção na economia e disciplina das Facul­
dades olíiciaes como na Itussia , e da  exclusão de 
exam es e da adm inistração  do ensino, como em 
França , na Italia e Allemanha, occorre  :

Que em F rança  se sabe todos os logares  de 
agreges nos Lyceus e Faculdades são dados por 
concurso  ( 16).

(16)  Hippeau, cit. Rep. Árg. pag. 313, not. I.
11



Na Rússia além do gráo scientifico se exigem 
duas lições de ensaio como provas previas para  a 
admissão de qualquer ao titulo de aggregado ettec- 
tivo ou Priva.t-docen.ten ( 17 ).

Na Italia também se exigem provas previas para  
fazer cursos livres, salvo áquelles cuja capacidade 
é notoria (18).

Quanto á Allemanha ouçamos o mesmo Hip- 
peau :

« Os Privat-docenten ( privatim docentes ), entre 
os cjuacs se rec ru ta  o corpo dos professores extra­
ordinários, são jovens sábios que por provas publi­
cas e especiaes dadas diante da Faculdade ( Habili­
tação ), adquirem  o direito de professar publicamen­
te nas salas da Universidade ou mesmo em casa 
delles e de fazer assim parte  do corpo docente da 
instrucção superior.

« O candidato a este titulo deve te r  acabado os 
seus estudos ao menos dons annos antes. Elle di­
rige ao Senado acadêmico (conselho universitário) 
ou á Faculdade pela qual elle deseja fazer-se rece­
ber, uma caria  escrip ta em latim, que ó transm ittida  
ao Ministério da Instrucção Publica, mas deve ju n ­
ta r  á essa  carta um curriculurn vitae escripto em 
latim, uma dissertação ( dissertatio inauguralis ) e 
um trabalho scientifico em allcmão e em latim sobre 
assum ptos concernentes aos principaes ram os da 
sciencia que elle se propõe professar.

« E ’ somente a Faculdade que tem o direito de 
nom ear esses Privatdocenten. Ella apenas partic i­
pa as nomeações ao Ministro.

« Os escriptos c os certificados são examinados 
por dous conunissarios delegados da Faculdade. »

Si este exame lhe é favoravel, ó elle convidado 
a fazer em allemão ou em latim um a lição de ensaio 
para  a qual se pode p rep a ra r  durante  um mez. Si 
elle pode ser aclmittido entre os m em bros do corpo 
docente, si elle é approvado, a Faculdade lhe dá
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( 17) U e m .  cit. Rvssie, pag. 311. 
(18 ) Idem, cit. Italie, pag. 28!).
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ainda o assum pto  de um a lição publica que deve 
fazer em lingua lalina dentro  do praso  de t re s  mezes 
a con tar  da sua  lição de ensaio.

Em certas  U niversidades a lição de ensaio  é 
substi tu ída  por um certo  num ero  de theses defen­
didas em publico.

Só quando o candidato tem exhibido com honra  
essas  provas diíliceis, ó au to risado  a ab r ir  cu rso s  
sobre  não im porta  que assum pto  do ensino especial 
a  que se q u é r  dedicar, um a vez que haja p rev iam en­
te informado o Itcitor afim de que este  possa  fazel-o 
inscrever no p rog ram m a oflicial (19).

E n tre  nós, além de que o p ro fesso r de cu rso  
su p e r io r  é magistrado  porque  confere um g rau  p r i­
vilegiado, os Privatdocenten  não se sujeitam  á prova 
alguma.

No parlam ento  francez quando se d iscutia  a ce­
lebre lei de 1875 apostropnava  Emile B eaussire  : 
porque  um  d o u to r  em direito póde se r  juiz supplen- 
te ou substitu to  é igual a um professor de Facu lda­
de encarregado  de conferir g ra u s  em nome do E s ­
tado. ? (20).

Um ou tro  ponto em que nos parece peccar a 
reform a operada  nos E s ta tu to s  de 1885 é a creação  
de Substitu tos  especiaes.

Nós propom os que á excepção do S ubstitu to  dó 
Hvgiene e Medicina Legal, cujas m atérias  a té  boje 
não constituíam  assum pto  do p rog ram m a do curso  
de direito , os ou tros  cinco S ubstitu tos  sejam geraes.

l ia  pouco tempo a inda cm França, em um inqué­
rito aberto  sobre  a questão , dizia no Relatorio  sobre  
as reform as a in troduzir nos concursos  de su b s ti­
tuição ( agregation ) de direito  (30 de O utubro  de 
1882)—Ch. Beudant ao Ministro da Ins trucção  P u ­
b lica : « ... que as Faculdades de Direito, doze sobre  
treze, opinavam contra  a divisão da substitu ição  
( agregation )—

(19) Hippeau fit. Allemagne. pag. 251.
(20)  Emile Bejussire, ha liberté efenseignement, Paris, 1884,

App. pag. 250.
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« O direito é um, pa ra  possu ir  a fundo um dos 

seus ramos é indispensável conhecer os outros, 
porcjue elles são todos a mesm a soioncia conside­
rada  sob diversos aspectos.

Um professor de direito, qualquer que seja a 
cadeira que elle occupe deve ser um jurisconsu lto  
e não pode ser  jurisconsu lto  aquolle que ignora uma 
parte  qualquer da legislação » ( 21 ).

4 . Provimento de lugares e c o n c u rso s .  A esco­
lha do Director deve continuar a pertencer ao go­
verno imperial, que a fará por Decreto e a designa­
ção de Lente cathedratico para Vice-Director por 
P orta r ia  do ministério do império.

P a ra  servir no impedimento ou falta de ambos, 
a Faculdade por maioria dos votos p resen tes  dos 
Lentes cathedraticos e substitu tos e legerá dentre  os 
prim eiros quem deva exercer as funcções de Decano. 
Esta  eleição deverá ser renovada annualm ente no 
dia do encerram ento dos trabalhos da Faculdade 
ou em qualquer epoca, dado o impedimento de quem 
tiver sido eleito e deva assum ir  a direcção da F a­
culdade. Verificado o impedimento o lente mais 
antigo convocará e presid irá  a Congregação som en­
te para  aquelle effcito.

Na Italia, Allemanha, Rússia, Republica A rgen­
tina c outros paizes não se a ttribuem  funcções de 
Director de Faculdade a nenhum professor por an ­
tiguidade : o Decano é eleito por periodo que varia 
de um a Faculdade á ou tra  dentro os professores 
ordinários.

Assim na Republica A rgentina as Universidades 
e Faculdades elegem por 4 annos o seu Reitor e 
Decano (22).

Na Allemanha annualm ente um e outro (23).
Na Rússia os Reitores por 4 e os Decanos por 

3 annos (24).

(2 1 )  Recueü des lois et uctes d’imtruction publique, Année, 1882, 
Paris, pag. 1128.

( 22 ) Hippeau cit. pag. 296.
( 23 ) Idéia cit. pags. 244 e 24G.
(24 ) Idem cit. pag. 315.
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Aos talentos, e rudição  e experiencia  do cathe- 
dratico  mais antigo podem co rre sp o n d e r  qualidades 
puram ente  negativas para  a  adm inistração .

0  tino adm inistra tivo , a im parcialidade, a fir­
meza e a confiança especial que pode in sp ira r  um 
lente a seus  collegas não são predicados necessá­
rios  que ornem  sem pre  o cathedra tico  mais antigo, 
em bora  esta  qualidade seja um requ is ito  pa ra  a pre- 
ferencia em identidade de condições en tre  os clegi- 
veis.

O concurso  tem sido a base do provim ento  de 
lu g a res  de Lentes  ou de S ubstitu tos , desde que 
e s tes ,  por accesso em v irtude  de an tiguidade, p a s ­
sam  a o c c u p a r  aquelles lu g a res  e isto desde  a crea- 
ção dos C ursos  Juríd icos  até os E s ta tu to s  su sp e n ­
sos de 1885, salvo nom eações ex trao rd in á ria s  em 
virtude  de reform as.

E n tre tan to  esse  meio ord inário  de verificação 
de capacidade profissional tem sido combatido en tre  
nós em esc rip to s  sobre  o assum pto  e especialm ente 
no P a re c e r  a que  já  nos tem os referido, n. 64 de 13 
de Abril de 1882, ap resen tado  á cam ara  dos depu ta ­
dos com um  projecto substitu tivo  ao Decr. de 19 de 
Abril de 1879.

H averá  razão pa ra  innovar o modo de nom ea­
ção dos len te s?  Não o crem os. A ntes de tudo  
convém no ta r  que si motivos os mais ponclerosos 
justificam  a utilidade e a eflicacia do concurso , os 
paizes m ais ad ian tados não o reje itam  in lim ine , 
repellindo por ou tro  lado as nossas  condições espe- 
ciaes ao ensino que adoptem os desde já  ou tro  modo 
de rec ru tam en to  p a ra  o pessoal docente  das nossas  
faculdades.

Não é difíicil jus tificar e ssa  proposição.
P a ra  os que se preoccupam  de questões  sem e­

lhan tes  ha um facto que pode se r  verificado facil­
m ente, observando-se  o que se p a ssa  en tre  nós : 
tem os carência  de pessoal sufTicicntemente habili­
tado  p a ra  o ensino do dire ito  po rque  aquelles  que 
nelle obtêm um  g rau , com ra r is s im as  excepções, 
abandonam  os e s tudos  theoricos  : tem os advogados
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e juizes notados como legistas, mas terem os muitos 
ju r is ta s  ? E ’ arriscado alíirmal-o

E ’ facil a um ministro do império verificar por 
si só, por melhores que sejam os seus desejos de 
acertar, a capacidade profissional de um candidato 
proposto sem provas previas em um paiz, em que 
não se escreve, nem se lê o pouco que se escreve, 
em que não ha conferências, nem discussões em 
Institutos sobre as scioncias sociaes e juríd icas  ? 
A resposta  não pode ser duvidosa.

Em outros paizes esses meios de manifestação 
são tão frequentes, variados e abundantes que o 
homem da sciencia ás vezes sorprehende por assim 
dizer a celebridade e a fama que hão de acompa- 
nhal-o de trium pho em trium pho até o tumulo.

Não é de adm irar pois que seja inútil o concurso.
Substituil-o, porém, por simples p roposta  da 

Faculdade e pela de um conselho central de Instruc- 
ção, é simplesmente deslocar a difTiculdade, é su b s ­
tituil-o pelo arbítrio  sem base nem informação que 
inspire confiança e façam presum ir um a escolha 
ju s ta  e util ao ensino.

Si não temos a nosso alcance o livro, a confe­
rência e nem meio algum de verificação de capaci­
dade, si as celebridades juríd icas nacionaes nos sao 
desconhecidas, mantenham os o concurso.

Depois si o nosso ensino superio r tem de ser 
reorganisado como ensino do Estado e não como en­
sino no Estado, simplesmente íiscalisado por este, 
de certas universidades e cujos typos principaes 
são a Allemanha e a Rússia, nós não podemos adop 
ta r  o modo de provimento de lugares de lentes ali 
observado vasado nos moldes de ou tras  instituições 
que nos faltam.

Não obstante tudo isso, convém não deixar pas ­
sa r  sem nota que mesmo nesses paizes e noutros 
cujas instituições se assemelham, o concurso é a 
prim eira porta  que se abre  ás vocações do m agis­
tério  superior.

Assim na Allemanha os professores extraordi­
nários são nomeados dentre  os priva tim  docentes

i
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que  se d is t inguem  p o r  seu  m érito  como p ro fesso ­
res. O E stado  os nom eia  p a ra  aquelle  em prego  
aíim de recom pensa l-os  de seus  serv iços  e p a ra  lhes 
p e rm itt i r  a t t in g ir  ao g ráo  de p ro fesso r  o rd iná rio  
etc. (25 ).

Q uanto  á  R ússia , diz Schm itzler, o novo e s ta ­
tu to  eng ran d ece  a e sp h e ra  de activ idade de todas  as 
a ltas  escolas, lhes a s s e g u ra  tam bém  os m eios de 
m an te r  o nivel dos e s tu d o s  em um a a l tu ra  conveni­
ente, de te r  em todo tempo p ro fesso res  capazes, 
a g ru p an d o  em  to rn o  dellas viveiros de a sp iran te s  e 
jovens m es tre s  ( p r iva t docenten ) e de não lhes fal­
ta r  com recu rso  a lgum  necessário  em ob ras  scien- 
tilicas e l i t te ra r ia s ,  em  m ateria l de toda  a especie, 
clinicas, collocções, in s tru m e n to s  etc. (26).

Neste  ponto o que l l ip p eau  tam bém  diz da  R ús­
sia  sob re  a p ro p o s ta  e nom eação de p ro fesso res  
e s tá  subo rd in ad o  como na A llem anha á e ssa  fam osa 
institu ição  dos p r iva tim  docentes, adm ittida  hoje 
com lim itações na  Italia  e em o u tro s  paizes ; m as o 
que  accen tuam os  p a ra  o nosso  caso é que  em  taes
f>aizes não se pode en s in a r  nem como p ro fesso r  
ivre, no recin to  de um a Facu ldade  olíicial sem  te r  

ti tu los  scientiíicos e p a s s a r  p o r  p rovas  m ais r ig o ro ­
sas  do que  as dos nossos  co n cu rso s  ; de modo que 
as  p ro p o s ta s  p a ra  nom eação  de len tes  o rd in á r io s  é. 
feita po r  via de r e g ra  d en tre  aquelles  que, além  da 
p ra tica  do ensino  nos cu rso s ,  se su b m e t te ram  a 
p rovas  an te r io res .

O m esm o succede  em F rança , já  o d issem os, na 
R epublica  A rgen tina , na  I ta lia  e em  o u tro s  paizes (27).

Nem se r ia  possível o rd in a r iam en te  c o n s ta ta r  
p o r  o u tro s  meios as habilitações dos candidatos .

Na R ússia , « só quando  u m a  cade ira  vaga  não 
tem  sido p rov ida  no fim de um  anno, po r  um  t i tu la r  
eleito pelo conselho  u n ive rs itá r io  ó que  o M inistro

( 25 )  Hippeau cit. pag. 249.
(26 ) Les Institutions de la Russie, tora. 2, pag. 394.
(27 ) Hippeau cit. République Argentine, pag. 296 ; Italie, pags. 

289 e 341; Russie, pag. 311.



— 88 —

pode nom ear professor a um a pessoa  de sua  esco­
lha, mas que se ache nas condições legaes. »

Quando ha duvida sobre o mérito dos candidato.s 
de modo que na Faculdade ou na Universidade ne­
nhum obtêm a maioria, procede-se ao concurso (28).

Na Italia além da intervenção de Commissôes 
especiaes e do Conselho de Instrucção Publica, a 
Lei de 13 de Novembro de 1853 estabelecia para  a 
escolha dos professores duas especies de c o n c u rso : 
um para  o exame, outro pa ra  a obtenção do t i­
tulo ( 29).

Invocamos esses exemplos para  m os tra r  que o 
concurso não está  em desuso  em taes paizes e que 
nem sem pre o Estado, quando é mesmo a Rússia, 
nomeia professores discricionariamente.

Neste ponto o parecer de 1882 não acha a rg u ­
mentos decisivos nas legislações de taes paizes para 
suffragar a escolha de lentes de Faculdade por ap re ­
sentação de nomes feita sim ultaneam ente pela Fa­
culdade e pelo Conselho central de Instrucção  P u ­
blica ao governo.

Entretan to  in troduzir no nosso paiz, afim de 
compor o pessoal docente superior, p ropostas  sérias 
de candidatos que nunca d isseram  o que eram  e 
mesmo o que delles se poderá e sp e ra r  é um ensaio 
arriscado que tende a substi tu ir  aquellcs meios ex­
perimentados pelo puro arbítrio com todas as influen­
cias e prejuízos que podem inspiral-o no momento.

O concurso que ó necessário  á escolha de lente 
Substituto  deve a sseg u ra r  somente dentro da classe 
ao que for mais digno o direito de occupar o lugar 
de cathedratico. E ’ o system a vigente em França .

Os nossos Substitu tos  correspondem  sob essa  
relação aos professores extraordinários da Rússia 
que en tram  na distribuição das cadeiras do ensino 
e até certo ponto aos da Allemanha, pois que na 
Italia os professores ord inários são logo nom eados 
d irectam ente  (30).

( 28 ) Ilippeau cit. pag. 312.
(29) Idem, cit. Italie, pag. 341.
(30) Ilippeau cit. fíassie, pag. 311, Italie, pags. 289 e 341,
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bi nós não tem os o u tro s  viveiros ele p ro fesso res , 
po rque  d e ixar  de m a n te r  a escolha  dos ca thed ra ti-  
cos d en tre  os S ubsti tu to s , cujo exercicio das func- 
ções pedagógicas, econôm icas e d isc ip linares  nas 
F acu ldades  são g a ran tia s  que nao é certo  p o ssa  offe- 
re ce r  logo nenhum  es tran h o  ?

Mas em  poucas  pa lavras  é facil conciliar neste  
ponto  as conveniências  do ensino  e os d ire itos  do 
E stado , tendo em attenção  os m éritos  dos S u b s t i tu ­
tos  desde  que se d é r  á Facu ldade  a a ttr ibu ição  de 
esco lha  e p ro p ô r  d en tre  es te s  p a ra  as vagas  "de ca- 
th ed ra tico s  os que lhe pa rece rem  mais d ignos, con­
forme se p ra tica  em  F rança , dando apenas  d ire ito  
de p referencia  em  identidade  de condições na  p r o ­
pos ta  a c ircum stanc ia  da an tigu idade . E neste  p o n ­
to não poderiam os m elho r  jus tif ica r  a innovação do 
que  o fez o sa b io  Decano da Facu ldade  de D ireito  de 
Fariz, t ran sc rev en d o  aqui as su as  p ró p r ia s  pa lav ras  
com que com bate  o p re tenso  d ire ito  de an tig u id ad e  * 
no re la to rio  que já  c itam os :

« O inquérito  a que  se acabou  de p ro ced er ,  r e ­
vela um  facto sob re  o qual eu  penso  dever ch am ar 
toda  a vossa  a ttenção  : é possível que o d ire ito  de 
ap resen tação  não ten h a  sido por toda  p a rte ,  nem 
bem  com prehend ido , nem  bem  exercido .

« Nao ó sem asso m b ro  que em um  ou dous  
re la tó r io s ,  na  Facu ldade  de Dijon espec ia lm ente , 
se vê e r ig ir  em principio  que a o rd em  da an tig u i­
dade dos aggregaclos eleve se r  acceita  como re g ra  
de p re fe renc ia  nas ap re sen taçõ es  p a ra  as cade iras  
q u a e s q u e r  que  cilas sejam.

« Jam ais  se p ro te s ta r ia  com b as tan te  en e rg ia  
co n tra  tal m axim a.

« Que _a an tigu idade  seja  tom ada em  g ran d e  
consideração  si se allia ao m érito  dos serv iços  e 
aos ti tu los  scientificos ou esco la res ,  é ev iden te ­
m ente  de toda  ju s t iç a  ; m as  ha abuso  m anifesto  em 
considera l-a  em  si m esm a  como um a cau sa  decisiva 
de p referencia .

« A Facu ldade  de Dijon não deixou de p rever  
os re su l tad o s  em b araçan tes  a que pode levar o seu

1-2



— 90 —
modo de com prehender as promoções ao tilu lariado; 
e para  remedial-os pede que o aggregado nomeado 
para  uma cadeira possa  ser  autorisado a se fazer 
substitu ir  na regencia delia afim de conservar o en ­
sino de que se achava precedentem ente encarregado.

« Como a singularidade deste expediente nao 
bastou para  re v e la ra  falsidade do principio p re ten ­
dido, que to rna  necessário  aquello mesmo expe­
diente ?

« Uma tal p ratica si se generalisasse  não condu­
ziría a nada menos do que a com prom etter o direito 
de apresentação.

« Felizmente não se pode constatal-a sonao ex- 
cepcionalmcmte ; e haveria exageração em concluir 
que a pratica geral das Faculdadas é má.

« O remedio é facil de achar : está  11a vigilância 
constante da Inspecção geral, está  evertt uai mento 

• na intervenção da secção perm anente  do Conselho 
superio r  de Instrucção publica, que saberao lem brar 
ás Faculdades, si for preciso, que no excrcicio do 
direito do apresentação devem ser levados cm conta 
antes de tuclo os titulos dos candidatos e os in te res­
ses do ensino » (31 ).

E digamos pelos motivos já  expostos, os substi­
tu tos  devem ser geraes c não espcciaes como opina- 
naram  doze Faculdades de direito sobre treze em 
França.

No citado Rclatorio organisado mediante e s tu ­
dos de Charles Beudant sobre respostas  dadas a 
quesitos do inquérito acerca da organisação da 
substituição ( agregation ) das Faculdades de Direito 
por secções ou de modo geral e encyclopeclico c se 
convinha tom ar providencias para  a sseg u ra r  ás ca­
deiras de direito uma eompelencia mais especial 
daquelles que asp iram  occupal-as, se chegou ás 
seguin tes  conclusões :

l . “ Que era  preferível m anter a substituição 
geral.

í 31 ) Ch. Beudanl, « Rapport sur les reformes á inlroduiro dans 
les concourscVagregation de droit — » Recueil cit. pag. 1128.
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2." Que as F acu ld ad es  a p re se n ta s se m  d en tre  os 
ag g re g ad o s  quem  devesse  p ree n ch e r  as cade iras  
sem  concurso  ( 32).

Invocam os e s ta  citação a inda  p a ra  m o s t ra r  que 
si e s sa  ap re sen tação  é feita sem  concu rso  e não m e­
d ian te  a repe tição  e re s tabe lec im en to  deste  como o 
p ro p u n h a m  as F acu ld ad es  de Caen e T ou louse , cila 
recahe  sobre  os aggregados adm itt idos  p o r  con­
cu rso  e já  tendo  funccionado como supplentes e en­
carregados do cu rsos .

A ntes  de conclu ir e s ta  p a r te  não nos podem os 
fu r ta r  á  necessidade  de tra n sc re v e r  do m encionado 
Iie la to rio  um  trecho  co n tra  a e spec ia lisação  das  
sub s ti tu içõ es  tão p reco n isad a  e tam bém  re la tiva  ao 
d ire ito  a t tr ibu ido  ás F acu ld ad es  de a p re se n ta rem  
como cand ida tos  ás cade iras  vagas  os a g g re g ad o s  :

« As F acu ld ad es  o p p o s ta s  ( is to  ó, doze sobre  
treze) á  divisão, convêm  aliás em o u tro  ponto  : p e n ­
sam  que não ha inconveniente , ha m esm o van tagem  
cm que os a g g reg ad o s ,  an tes  de se to rn a re m  t i tu la re s '  
p assem  ou po ssam  p a s s a r  p o r  ens inos  d ifferen tes . 
M ontpellier se s ep a ra  aqui da  opinião gera l ; m as 
Poitiers  se ap rox im a . Um m om ento  ch eg a  sem  d u ­
vida em  que depois  de solidos e s tu d o s  ge raes ,  
achando-se  a p a r  dos d ive rsos  ram os  do d ire ito , os 
ag g re g ad o s  se co n sa g ra m  espec ia lm cn tc  a um  clel- 
les ; m as elles p ro c u ra m  a princip io  su a  c a r re i r a  e é 
p ro fessan d o  como su p p len te s  ou e n c a rre g a d o s  de 
c u rso s  que  elles a  acham .

S eria  fácil m o s tra r  p o r  n u m e ro so s  exem plos  
que  os p ro fesso res  os m ais b r i lh an te s  de n o ssa s  
esco las , aquclles  que têm  m elh o r  sab ido  a t t r a h i r  e 
r e te r  os  m oços, p a s sa ra m  p rec isam en te  p o r  es ta  
p ro v a  nos p r im eiro s  tem p o s  de su a  ca r re i ra .  D ir- 
se -ha  que  e s ta  p e rs is tê n c ia  dos e s tu d o s  g e ra e s  e s ­
to rv a  o desenvo lv im en to  das  p rod u cçõ es  scientifi- 
cas  ? O re la to rio  da F acu ldade  de D ireito  de Pariz  
d e m o n s tra  a té  á  evidencia que  ha  ahi um  e r ro  de 
facto que  não pode s e r  com m ettido  senão  p o r  aquel-

( 32 ) Recueil cit. pag. 1128.



les que são estranhos á li t te ra tu ra  juríd ica  da nossa 
epoca.

« Só os abusos seriam  perniciosos ; mas as F a­
culdades, in terrogando cada uma sua própria  h is to ­
ria, affirmam que elles não se têm produzido, que 
as mudanças de ensino nunca tiveram a frequência 
qqe a circular parece admittir, que aquellas que se 
podem assignalar se explicam quasi todas pelo de­
sígnio de dar satisfação ás tenclencias do espirito, 
ás direcções de estudos a principio indecisas. »

E ’ intuitivo que não será  facil achar bons p ro ­
fessores sem a garantia  do modo de nomeação ac- 
tual, em bora modificado, mas não ficando todos os 
substitu tos sob a ameaça de ser  conclemnados per­
petuam ente na sua classe e podendo ser  sem pre 
preteridos por pessoas es tranhas  ás Faculdades.

Releva notar que ató agora  tendo prevalecido 
entre nós a antiguidade do Substituto  pa ra  o p reen­
chimento das cadeiras vagas, quando em F rança  a 
Faculdade propõe o aggregado que lhe parece mais 
apto, esse nosso antigo systema, legal neste ponto, 
em um paiz que se não distingue ainda hoje pelas 
especialidades na carre ira  juríd ica, podia ser justifi­
cado como menos prejudicial do que o que ha pouco 
era  proposto por Faculdades francezas como a de 
Dijon, desde que os inconvenientes que se lhe po­
diam attribu ir eram corregidos até certo ponto, fa- 
cultando-se a perm uta  de cadeiras entre  os lentes, 
as transferencias pedidas ou forçadas por iniciativa 
da Congregação ou acto do governo com audiência 
desta.

Finalmente quanto  a este ponto, a prova de que 
o system a francez que se aproxima mais do nosso, 
como nenhum  outro  systema, não está  escoimado 
de inconvenientes quando repelle a antiguidade dos 
aggregados como regra , em bora a  leve em linha de 
conta, é o que se pode le re m  outro trecho do citado 
Estudo ou Parecer sobre os quatorze relatórios das 
Faculdades de direito cm França  e Escola de Alger.

« E ’ possível e mesmo certo que tenham  appa- 
recido alguns factos de natureza a so rp rehender
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aquelles  cjue não conhecem  as c ircu m stan c ia s  que 
os tèm  p roduzido  e os explicam .

« T em -se  visto  a um a  dezena  de ann o s ,  a b r in ­
do-se  u m a  vaga  de cade iras ,  aggregados a b an d o n a ­
rem  u m  ensino  ao qual p a rec ia  que elles  se haviam  
votado , que elles  davam  m u ita s  vezes com successo , 
p a ra  se to rn a re m  t i tu la re s  de um  ensino  de que 
elles se não haviam  occupado  a té  en tão . Mas isto 
não tem  acontec ido  senão  em caso s  excepcionaes , 
re la tivam en te  ra ro s  ; e o R elato r io  da  Facu ldade  
de Pariz  expõe com u m a  perfe ita  nitidez e u m a  
g ran d e  r iqueza  de p rovas  como e sob a influencia 
de que  cau sa s  p a s sa g e ira s  ass im  tem acontecido. 
Is to  se deve a t t r ib u ir  em g ra n d e  p a r le  á  insufli- 
c iencia  do pessoa l de ag g reg ação  depo is  da  crea- 
ção re p e tid a  de F acu ld ad es  novas, insufíic iencia  que 
levou m u ita  vez a ex ig ir  dos  a g g re g ad o s  o sacrif í­
cio de su a s  p re fe ren c ia s  afim de que o serviço se 
fizesse e em  u m a  p a lav ra  é m is te r  que  a  todo custo  
elle se faça.

Is to  deve-se  im p u ta r  so b re tu d o  á  m ultip licação 
talvez excessiva  dos  c u rso s  com p lem en ta res .  Todo 
a g g re g ad o  ligado depois  do c o n cu rso  á  um a  Facu l-  
cu ldade  tem  a am bição m uito  leg itim a de s u b ir  á 
um a  cad e ira  o m ais p ro m p tam e n te  possível"; elle 
acceita  com a r d o r  o p r im eiro  cu rso  que  lhe é olTere- 
cido ; depois , q u an d o  um  ensino  re g u la r  vem  a v a ­
g a r  elle se ap o d e ra  delle a inda  m uito  leg itim am ente , 
p o rq u e  é p a ra  elle u m a  q u e s tã o  de c a r re i ra ,  a b a n ­
d o n a r  o cu rso  accesso rio  e sem  fu tu ro  que  elle fez 
a p r inc ip io  p a ra  to m a r  conta  de u m  c u rso  m ais  im ­
p o r tan te ,  co m p reh en d id o  no p ro g ra m m a  oílicial que 
c o rre sp o n d e  m u ita s  vezes m e lho r  a su a s  ap tid õ es  e 
a  s eu s  g o s to s  e ao qual en tão  elle se c o n sa g ra  defi­
n itivam ente  ».

Em  conclusão , ó sab ido  que  a tran s fe ren c ia  e 
p e rm u ta  de cad e ira s  de a lgum  m odo co rrc g ia m  os 
defeitos  do sy s te m a  da  an tig u id ad e , defe itos  que  
como acabam os  de ver, podem  se verificar no da  
livre p ro p o s ta  das  F acu ld ad es ,  e m b o ra  em m uito 
m en o r  esca la
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Nesta  parte  da reorganisação o que existe deve 
ser  mantido com a modificação ora lembrada, salvo 
algum a alteração nas disposições regulam entares  
relativas ao processo do concurso.

Assim a votação em vez de nominal deve ser 
feita mediante cédula que contemple o nome do can­
didato e seja ass ignada pelo Lente.

A vantagem deste system a foi exposta na Me- 
moria-IIistorico-Academica em 1880 pelo au tor c 
adoptado no projecto da Faculdade de S. Paulo, pa- 
rallelo ao que acompanhou o presente  estudo (33).

5 .  A frequência das aulas, seus programmas.
As duvidas que suscita  o assum pto  devem ser 

resolvidas de modo radical, ainda quando isto im­
porte recuar no te rreno  adiantado em que nos acha­
mos, mas no qual se observam os maiores inconve­
nientes em desvantagem  do ensino.

Os Esta tu tos  de 1854 institu iram  a frequência 
obrigatória.

A legislação franceza an ter io r a esses Esta tu tos  
garantia  a frequência dos estudan tes  sob commina- 
ção da negativa do certificado de assiduidade por 
duas faltas não justificadas em um  trim estre , e ne­
gativa do certificado de inscripção aos não assíduos 
nos dursos, estabelecendo o modo da cham ada em 
dias indeterm inados e punição dos que respondes­
sem por outros.

« Na Allemanha, dizia Rendu, se adoptou um 
meio mais simples e mais seguro  de constatar a as­
siduidade dos estudantes.

Cada um delles tem seu lugar certo e seu nome 
escripto sob sua estante. A’ cada aula o bedel dá 
uma volta pela sala e toma n o ta d o s  nomes dos au ­
sentes ; depois, envia a lista ao p rofessor ou ao 
Decano » (34).

Entre nós veio o Decr. de 19 de Abril rep rodu­
zido pelos E sta tu tos de 1885 e proclamou a l ibe rda­
de sem limites da ausência dos cursos  !

(33) Memória Historieo-Academica de 1879, Recife, pag. 8 
( 34) Rendu, Code Universitaire, pag. 41, n. 34.



O projecto citado do deputado  Almeida Oliveira 
de 18 de Setem bro  de 1882 toi modelado pelas  m es­
m as idéias, pois que o seu art. 83 apenas  suppõe a 
excepção de a lgum as au las  (pie devem ser  frequen­
tadas .

O projecto da com m issão de Instrucção  Publica 
da cam ara  dos depu tados de 13 de Abril de 1882 
condem na a frequência  illim itadam ente facultativa, 
m as só impõe a frequência obriga tória  para  as aulas  
de pra tica  do processo  e de medicina legal e, como 
correctivo  de abusos da não frequência, a severida­
de do exame.

Do m esm o modo se p ronuncia  cm parecer mi­
n is trado  p a ra  o m allogrado C ongresso  de In s tru c ­
ção o deputado  Affonso Celso Ju n io r  (35 ).

E n tre tan to ,  não nos parecendo a inda eílicazes, 
talvez po r  pouco explicitas, e ssas  providencias, ve­
jam os  que lições nos fornecem os paizes donde po­
dem os recebel-as com proveito  sobre  este  ponto.

A ntes de tudo convém no ta r  que é real o facto 
em França , sobre tudo  a  respeito  do dire ito  de r e c e ­
berem  os candidatos aos g ra u s  as lições de um  re ­
p e tido r  ou de se p rep a ra rem  som ente  com o auxilio 
dos livros ; si a p reparação  tem sido séria, diz Emile 
B eaussire ,  nunca  foi, qu a lq u er  que fosse o seu  m o­
do ou origem , um a causa  sensível de inferioridade 
ou de insuccesso.

E na cam ara  francéza dizia o m esm o au to r  como 
depu tado  em 1879.

Muito an tes  da  lei de 1875, a U nivers idade  que 
a despeito  do seu monopolio foi sem pre  liberal, au- 
torisava  um  g ran d e  num ero  de d iscípulos a se p re ­
p a ra rem  pa ra  os exam es fóra da séde das F acu lda ­
des sem  obrigal-os á  frequência  dos seus  cu rso s  (36).

Ha razões decisivas p a ra  condem nar de modo 
absoluto  em nosso paiz mal educado e a tra sa d ís s i­
mo tal liberdade de ausência  com pleta dos cu rsos .

(35 ) Actas e pareceres do Congresso de Instrucção do Rio de Ja­
neiro, 1884.

( 36 ) Obr. cit. pag. 59 ; Appendice, Discours parlamenta ires, 
pag. 265.
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O estudante  que não cu rsa  a aula não estuda, 
ra ro  é o que procura  um explicador particular.

O curso  livre é rem unerado e o estudante  que o 
paga tem ainda de pagar a m atricula no ofíicial, o 
([ue não acontece em França onde a inscripção que 
e ra  mais módica hoje é gratuita .

Em outros paizes frequenta-se um curso q u a l­
quer, no nosso ou o ofíicial ou nenhum.

Em prehender reform as para  ficarem como let- 
tra  m orta na legislação não é em prehender cousa 
alguma, é em peiorar o que existe arru inando  o en­
sino.

O legislador faz leis para  a media de certas c las­
ses e raro  é o talento que pode simplesmente com o 
auxilio de livros habilitar-se satisfactoriamente cm 
estudos superiores.

As razões dadas nos sobreditos pareceres, quer 
sobre o Deer. de 19 de Abril, q u e r  para  o Congresso, 
firmariam a condemnação plena e formal da liber­
dade illimitada da frequência sem que os au tores  
delles possam ser  acoimados do espirito  de conser- 
vatismo.

Mas nas faculdades es trange iras  ha liberdade 
illimitada de frequência e no caso aflirmativo pre ju­
dica o ensino?  E : o que vam os ver.

« Na Italia o estudante  que em lugar de segu ir 
um dos cursos ofliciaes aos quaes ó obrigado, quer 
receber lições de um professor livre legalmente 
autorisado deve fazer declaração disso á autoridade 
universitária .

E sta  declaração é levada em conta para  se fazer 
ao estudante  no fim do anuo a restituição da taxa 
cie inscripção, um a vez que apresente  elle um cer­
tificado do professor particu la r a t te s ta n d o a  inscrip­
ção em seu curso  » (37).

Como um a excepção de que se falia pela sua 
originalidade se cita por exemplo, a florescente 
Universidade de Nápoles, onde não ha inscripção, 
nem exames de admissão, onde o num ero de clisci-

( 3 7 )  H ippeau cit. pag. 286 .
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pulos  a ss íd u o s  ás  lições c resce  d ia riam en te , sobre- 
sah indo  po r  pacíficos c app licados, sendo  a biblio- 
theca publica annexa ao estabe lec im ento  f req u e n ­
tada  p o r  800 le ito res  d u ra n te  o d ia !  (38).

« Na A llem anha, os e s tu d o s  da U n ivers idade  
têm  p o r  fim p re p a ra r  os jovens  que os têm  seguido , 
q u é r  as p rovas  do d o u to ram en to ,  q u e r  ao que  se 
ch am a  na P r ú s s ia  o exam e de estado ou de hab ilita ­
ção ( Staats pvü fu n g  ) que deve fazer todo cand ida to  
que  dese ja  e n t r a r  em u m a  c a r re i ra  ou profissão  
liberal.

Os e s tu d a n te s  p a ra  se p re p a ra re m  á  u m a  ou a 
o u tra  d e ssa s  p rovas , devem  p ro v a r  que  a ss is t iram , 
d u ra n te  todo o tem po dos  e s tu d o s  lixado pelos Re­
g u lam en tos  em  u m a  u n ivers idade  pe rtencen te  á 
Confederação  a llem an a todos os c u rso s  da  F acu l­
dade, cujo num ero  va ria  p a ra  os d ifferen tes  paizes 
e as d iv e rsas  F acu ldades . Na m édia a  to ta lidade  
dos  cu rso s  ex ig idos p a ra  os e s tu d a n te s  em  pliiloso- 
phia, em  thcologia  e em d ire ito  é de 17 a  24 nos t r e s  
annos  e do 24 a  30 p a ra  os e s tu d a n te s  de m edicina 
em seu s  cinco annos  re g u la m en ta re s .  » (39)

B as ta  de exem plos  ; clles se rvem  p a ra  m o s t r a r  
que  não devem os te r  av c lle id ad e  de ad ian ta rm o -n o s  
á A llem anha e á I ta lia  no ensino  su p er io r .

Não podendo n u tr i r  a  e sp e ra n ça  de o rg a n is a r  e 
fazer funccionar de chofre a ins titu ição  dos P riva t- 
docenten  como os contam  aquelles  paizes e os que 
os têm  im itado com as g a ra n t ia s  e cau te la s  que  a 
devem  fecundar, não sendo  facil p rev in ir  abusos  
infelizmente tão  p ro p r io s  da n o ssa  indole e c o s tu ­
m es em  c u rso s  p a r t icu la re s  fóra do rec in to  das  F a ­
cu ldades  c cu ja  fiscalisação se r ia  co n s id e rad a  como 
Um a tten tad o  á  libe rdade  de en s in a r ,  não podem os 
su b s t i tu ir  a frequência  nos cu rso s  públicos po r  a t-  
te s tad o s  g rac io so s  dos p ro fesso res  p a r t icu la re s  
afim de s u b m e t te r  a  exam es  que  habilitam  a func- 
ções publicas  moços que  têm co n tra  si a p re su m p -

( ‘.58 ) Hippeau cil. pag. 251. 
( 39 ) ldem cit. pag. 251.
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ção de não haverem estudado, porque não frequen­
taram  cursos regulares.

A matricula dos estudantes nas nossas Facul­
dades, não é, como se tem muito mal entendido, o 
meio de e studar se quizer, com direito salvo aos exa­
mes.

Nos paizes em que estes não habilitam á carre i­
ra  alguma, já se viu que se exige a lrequencia no 
curso oííicial ou a equivalente pelas garantias  que 
offerece.

Entre  nós que só existe organisado o ensino 
ofFicial, como limital-o simplesmente ás provas fu­
gitivas e inefficazes do exame daquelles que nao 
frequentaram  curso algum, quando esse exame abro 
a porta  ás mais im portantes funcções publicas e 
quando pa ra  estas a Allemanha exige a lrequencia 
dos cursos, o s  exames acadêmicos e o estaats prü- 
fung ? Dir-sc-ha que ficará inexequivel a institu i­
ção dos cursos livres ?

Mas no nosso ensino superior o curso particu­
lar existe como um orgão rud im entar de funcção 
pedagógica inapreciavel.

A liberdade de ensinar entre nós não póde as­
p ira r  por ora  a dar como fruetos senão as funcções 
de explicador ou repetidor e estas se podem realisar 
simultaneamente com a frequência obrigatória  olTi- 
cial sem se prejudicarem.

A instituição dos Privatdocénten  que é cousa 
muito diversa, sem cncaral-a mesmo como viveiro 
para  compór o professorado official, mas com a re ­
galia de substitu ir  professores officiaes no ensino, 
e não nos exames, c autoridade economica e disci­
plinar das Faculdades, exige da parte  dos candida­
tos á tal funcção que elles ministrem provas de ca­
pacidade intellectual e moral para  ser admittidos e 
não como ten taram  creal-os os Estatu tos de 1885.

De tudo resu lta  que a frequência livre é uma 
reforma p rem atura  que suppôe outras  instituições 
que não temos e que creadas não se realisarão tão 
cedo por carência e ausência de pessoal capaz de 
estabelecer a concurrencia do ensino publico e pri-
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vado no seio dos estabelecim entos do E stado  que é 
a forma da  liberdade de ensino na Allem anha, R us- 
sia  e Italia ; desde que a form a anarch ica  de F acu l­
dades livres ten tadas  em F ran ça  c ex isten tes  na 
Bélgica não constituem  typos d ignos de se r  im ita­
dos e só poderíam  m e d ra r  si o E stado  se assoc iasse  
na a ttr ibu ição  m agesta tica  de conferir g rãos  privile­
giados a institu ições pa rticu la res  que si po r  um lado 
constituem -no te rreno  do ensino origem  de conflic- 
to s  en tre  seitas  re lig iosas e pa rtidos  políticos, por 
o u tro  lado não passa riam  de em prezas  industr iacs  
ou m ercantis.

Isto posto, p ropom os cpie a frequência  seja 
ob riga to riã  :

1. ° De modo absoluto nas au las  do processo  e 
de medicina legal, do m aneira  que 40 faltas im por­
tem  a pe rda  do anuo e a obrigação de cursal-o de 
novo.

2. ° De modo relativo, a respeito  das  o u tra s  aulas 
de so rte  que aqucllc num ero  de faltas não im por­
tando a p e rd a  do anno aca rre te  como consequência  
p a ra  taes  alum nos, ass im  como p a ra  os de cu rsos  
livres, a obrigação de p res ta rem , cm pontos so r te a ­
dos de p>’ogram m a in tegra l das m atérias , exame 
escrip to , além do oral, du rando  este  um  tem po d u ­
plo dos ordinários* e serem  argu idos  vagam ente  e 
em genera lidades  pelo p res iden te  do actoi

São idéias a lte radas  e modificadas ; porém  mais 
ou meiios contidas no projecto substitu tivo  do De­
cre to  de 19 de Abril, que já o haviam sido no da 
Com m issão de Instrucção Publica da C am ara  dos 
D eputados, sendo R elato r o Dr. C unha Leitão  e no 
deste  ultimo, sob ns. 463 de 1873 e 92 de 1877 e em 
pa rece res  de collegas nossos  de S. Paulo pa ra  o 
C ongresso  de Instrucção .

O art.  7.° do projecto de 1882, em contradicção 
inevitável com o seu  art.  9.°, a t tr ibúe  ao Governo 
com audiência  das C ongregações  a o rgan isação  de 
p ro g ram m as  p a ra  as lições dos cu rso s  í

N este  ponto  não é discutível m esm o a p re fe rên ­
cia das d isposições dos E s ta tu to s  de 1854 e 1885 que
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attribuem ao Lente com approvação da Congrega­
ção a confecção do programma.

A liberdade scientifica do mestre tão justamente 
defendida e preconisada pelo alludido parecer não 
se concilia com aquella disposição impossível de ser 
executada, sem impor ao ensino moldes oíliciaes 
incompatíveis a um tempo com a tarefado professor 
e com o progresso diurno da scicncia.

Assim, na Allemanha, ó a Faculdade que com­
põe o program m a dos estudos para todos os ramos 
especiaes das sciencias ensinadas por seus mem­
bros. O Decano indaga de cada um dos professo­
res ordinários e extraordinários, do mesmo modo 
que dos Privat-docenten, quaes são os assumptos de 
que elles contam tra ta r  durante os semestres se­
guintes e a que horas elles desejam fazer seus 
cursos.

Depois que o Decano tem recebido todos estes 
dados, reune os professores ordinários e assenta 
com elles o plano de estudos; este ultimo deve ser 
composto de modo que um estudante que passe ires 
annos consecutivos na mesma Universidade tenha 
occasião de seguir todos os cursos principacs que 
constituem o conjuncto da scicncia ao estudo da 
qual elle quer se consagrar.

Esta disposição entretanto não se applica senão 
aos cursos dos professores ordinários e extraordi­
nários. Os Privat-docenten podem escolher para 
assumpto de seus cursos todas as matérias que 
elles desejam professar uma vez que pertençam ao 
ensino particular da Faculdade em que se acham 
inscriptos como membros docentes.

Logo que o plano de estudos ó assentado de 
novo entre os Decanos das differentes Faculdades, 
o professor de eloquência o redige em allemão c 
latim ou em uma ou em outra  dessas duas linguas e 
o Reitor o faz imprimir depois de te r  obtido a appro ­
vação do Curador (40).

Na Rússia, as assembleas das Faculdades deci-

( 4 0 )  Ilippeau cit. AUemagne, pag, 36,
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dem ex auctoritate própria  sobre  os p rog ram m as 
dos cu rso s  e subm ettem  ao exame e á sancção cio 
conselho cia Univerdacle a d is tribu ição  das m atérias  
dos cu rsos  c a ordem  do seu ensino, a de te rm ina­
ção cias m atérias  ob riga tó rias  etc. (4 1 )

Si em paizcs como esses  onde ó tão accentuacla 
a intervenção do Estado  no ensino publico, compete 
aos corpos docentes a o rganisação  dos p rog ram m as, 
não é de ad m ira r  que na Republica A rgen tina  as 
Facu ldades  dirijam o ensino, a composição dos p ro ­
g ram m as  e as provas de exam es nos differentes ra ­
mos scientiíicos e tom em  emíim todas  as m edidas 
p ró p r ias  ao m elhoram ento  dos estudos e regimen 
in te rio r  das Facu ldades  (42).

P a ra  epie mais exem plos con trá rios  á innovação 
que elles condem nam  ?

Um ponto que se liga á es ta  pa rte  do assum pto  
é a duraçno dos cu rsos  e das aulas.

A claquellos varia  de paiz a paiz e ás vezes de 
L niversidade a  Universidade, menos na íta lia  onde 
se diminuiu o tem po das ferias sendo o m esm o para  
todas.

Na A llcm anha costum am  dividir o tem po dos 
cu rso s  em sem estres .

Já  na Rússia  o anuo acadêmico começa a 15 de 
A gosto e te rm ina  no l.° de Junho.

O projecto o ra  oííereciclo m antém  o tem po e s ta ­
belecido que não pode se r  augm entado  desde que 
antes de com eçarem  e depois cíe findarem os cu rsos  
hão de te r  lu g a r  os exam es, devendo se r  feito so ­
mente du ran te  o periodo feriai qu a lq u er  concurso  
na Faculdade ou em que tom em  parte  L en tes  da 
Faculdade.

M antemos o tem po de um a ho ra  pa ra  as prelec- 
ções dos L en tes  nas aulas.

ISa Allem anha o espaço de tem po reg u lam en ta r  
é de t re s  q u a r to s  de ho ra  por um  system a  em que o 
p ro fesso r  não se pode rá  e s ten d e r  dem asiadam ente

( 41 ) Hippeau cil. Russie, pag. 316.
(42) Idem, Republique Argentine, pag. 297.



sobre a lição e assim descripto por uma das au tori­
dades contem porâneas mais competentes nesta ma­
té ria  :

A transm issão  da sciencia não custa  tanto t r a ­
balho. Quereis saber como ella se faz no paiz onde 
o professor ó mais respeitado ?

Vêde esse sabio que deixa sua meza de traba­
lho, toma seu canhenho que contém o seu curso e 
se dirige á Universidade ; elle volta ao lugar onde a 
ultima vez foi interrom pido pela hora.

Dieta ou falia assas lentamente pa ra  que os e s ­
tudantes possam tom ar suas notas. Quando os tres  
quartos de hora regulam entares  se têm escoado elle 
se levanta. A lição não o commoveu, nem o fatigou. 
Pode dar duas ou tres  lições no mesmo dia conti­
nuando ao mesmo tempo seus proprios trabalhos. 
Como está certo que no fim de tres  annos o publico 
universitário esta rá  completamente renovado basta  
em rigor que elle tenha um a provisão de tres  annos 
de curso cliante de si. No começo de sua carreira  
elle redige seus canhenhos que durante  o resto de 
sua vida tem em dia e enriquece com o resultado 
de suas pesquizas e de suas leituras.

Gottfried Ile rm an  e Boeckh davam aos 70 annos 
suas lições de grego como aos 24. Também o p ro ­
fessor allemão não tra ta  de repousar  e ó rarissim o, 
a menos que não seja constrangido, que elle aban­
done a sua cadeira (43).

Neste mesmo paiz a lição explicada pelo profes­
sor ordinário é muitas vezes repetida pelo ex trao r­
dinário e ainda pelo Privat-docenten  (44).

Si preferimos o espaço de tempo actualmente 
para  a prelecção nas aulas, em compensação dis- 
sentimos também da idea do art. 42 § t.° do citado 
projecto substitutivo do Decr. de 19 de Abril que 
estabelece tres  aulas por sem ana para  cada matéria, 
não fallando das duas também por sem ana dos cu r­
sos complementares.

( 43) Michel Breal, Instruction pnblique, pag. 342, 
(44 ) Hippeau cit. pag. 255.



Neste ponto preferim os o system a das quatro  
lições por sem ana, exclusive a quinta  feira e o do­
mingo e reservado  o sabbado pa ra  mais detidam en­
te o Lente entender-se com o alum no acerca das 
m atérias  explicadas du ran te  a  semana.

6. Taxas, exames e graus. Regeitam os in  lim i- 
ne a idea de receber o Lente  do alum no otíicial ou 
livre, sob qua lquer form a e pa ra  q ua lquer  fim, q u an ­
tias  a titulo de p rop inas  po r  exam es ou actos, ou 
honorários  como retribuição  dc cu rsos  das m atérias  
obriga tórias  e ensinadas  nas Faculdades e que os 
m esm os L entes só podem fazer g ra tu itam ente .

Quanto á re tribuição do pro fesso r pelo e s tu d an ­
te, a inda que não se cogite da  applicação desse  alvi- 
tre , convém adver tir  que na Italia, ao menos na 
epoca em que adiante nos referimos, c em ou tros  
paizes, são lançadas as taxas de inseripção nos co­
fres do Estado, sendo feita a despeza dos estabele­
cim entos pelo mesm o Estado  e recu rsos  de ou tras  
fontes.

« A differença nos modos de exame e na im p o r­
tância das inscripções pagas pelos es tu d an tes  cau­
sou repe tidas  vezes pe rtu rbações  muito se r ias  ; o 
que levou o m inistro  da instrucção  pnblica a p ropor 
em Ju lho  de 1862 um a lei vo tada pelo parlam ento , 
em virtude  da qual as despezas de adm issão  e ins- 
cripção se to rn a ram  as m esm as em todas as U niver­
sidades. Os dire itos  pagos pelos e s tudan tes  foram 
recolhidos aos cofres do Estado  em vez de spr d is­
tr ibu ídos en tre  os professores . Demais e ssa  d is­
tribuição só estava  em uso nas an tigas  províncias 
nos te rm os  da lei de 1859. Aquella lei fixou os ven­
cim entos dos p ro fesso res  etc (45).

« Mesmo na R ússia  que se aprox im a mais da 
Allemanha, já  a  re tribu ição  escolar não é a  reg ra , 
m as a  excepção e as taxas de exame en tram  pa ra  o 
cofre das  Universidades.

« Só pertence  ao p ro fesso r a re tribu ição  não de 
e s tudan tes  m as de ouvintes ; os d ire itos  de inscrip-

( 4 5 )  H ip p eau  cit. Italie, p a g . 342 .
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ção constituem propriedade da Universidade que os 
applica aos diversos fins. (46).

« Na AUemanha, é verdade, em Heidelberg, por 
exemplo, os honorários fixos cie um professor va­
riam de 2,500 a 8,200 francos e os de um professor 
extraordinário  de 1,000 a 2.800 francos. Os profes­
sores ordinários recebem alem daquelles vencimen­
tos sua parte nos direitos do exame e mais a re tr i­
buição escolar paga pelos estudantes que seguem 
seus cursos (47).

Em França porém  não se paga inscripção a lgu­
ma para  o exame, nem propina ao exam inador ofíi- 
cial.

Assim conforme os arts . 2 e 3 da Lei de 18 de 
Março de 1880, todas as inscripções no intuito da 
obtenção dos g ráus  são feitas nas Faculdades do 
Estado nas datas lixadas pelos regulam entos e são 
gra tu itas  para todos os candidatos ( 48).

Na mesm a occasião se acloptava no senado fran- 
cez a restituição da collação dos g ráus  ao Estado, a 
interdicção aos estabelecimentos livres de tom arem  
o titulo de Universidades, a manutenção da equiva­
lência das inscripções nestas ultimas depois que o 
ministro Jules F erry  prom ettia  não com pensar a 
perda  que d’ahi resu ltar ia  para  o Estado por uma 
elevação dos direitos de exame ( 49 ).

Antes de passa r  adiante convém notar que si 
nos pronunciam os contra as propinas ou quaesquer 
vantagens pecuniárias que revertam  directam ente a 
favor dos Lentes que ensinam e dos ju lgadores  que 
examinam, não vemos razão para  não cobrar-se uma 
taxa por exame, quer dos alumnos das Faculdades, 
quer dos extranhos.

Neste ponto devemos segu ir a F rança  onde a 
inscripção ó g ra tu ita  para  o exame, mas todos pa­
gam direitos deste conforme a citada Lei franceza

(46)  Idera, cit. Russie, pag. 307°
( 47) Hippeau cit. AUemagne. pag. 248.
( 48) Emite Beaussire, cit., pag. 263.
(49) André Daniel, UAnnée Politique—1880, Paris 1881, pg. 73.



dc 18 cie Março do 1880, art. 2.°, que daterm ina que 
todos os candidatos estão sujeitos ao pagamento dos 
direitos que devem ser  percebidos pelo Thesouro 
publico. (50)

Aquellcs pagarão a taxa de matricula que re ­
presen ta  a retribuição do ensino do curso, os outros 
devem ser delia d ispensados porque terão dc pagar 
muito m aior quantia  pelo ensino nos cursos pa rti­
culares. r

E ra  já  o pensamento de Michel Bréal em 1873 
na obra citada.

Mas a taxa de exame deve ser  igualmente paga 
por am bas as classes de alumnos.

Cobrando-se a matricula dos estudan tes  de cu r­
sos particu lares  é visto que se em baraça indirecta, 
mas até certo ponto real mente a liberdade de ensi­
nar e ap render em um a de suas fôrmas mais fre­
quentes, isto é, de cursos isolados ou singulares  
dentro ou fóra fias Faculdades.

Entretan to  no citado Parecer sobre o Decreto 
do 19 de Abril parece-nos que se isenta da taxa de 
exame, isto c, da matricula somente os alumnos dos 
estabelecimentos particulares  do ensino super io r  e 
não de cursos  particu lares  isolados e nem os dos 
cursos no recinto das Faculdades, o que não har- 
monisa a situação igual do todos esses  alum nos e 
prejudicará  os dons últimos g rupos  si forem obri­
gados á taxa de matricula : devendo todos pagar 
d ireitos ou taxa de exame em vez de propina, mas 
não matricula.

Neste te rreno  iriamos de encontro á moderna 
lei iranceza citada c ao espirito  mesmo das institu i­
ções do ensino livre.

Na I tal ia o alumao rio curso dos onsic/vitinli pi'i- 
Vãl.i  não pagam taxa de inscripção ou se lhes a res- 
titúe se pagou. (51)

Na Allemanha e na ílussia  succede o mesmo.

( o0 ) André Daniel, obr. cit. App. Documents et piéces justifica- 
tives, pag. 439. '

( 51 ) Hippeau, cit. Italie, pag. 286.
14
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E é pa ra  n o ta r  que a institu ição de p ro fesso res  
pa rticu la res ,  sejam como privatirn docentes ou m e­
ros  explicadores ou repe tido res , não se compadece 
com o pagam ento  de um a taxa como a da m atricu la  
existente  que re p re se n ta  a re tr ibu ição  do ensino 
ofíicial ; m antida, porém , e s ta  p a ra  os a lum nos da 
Faculdade , se deve d iscr im inar  e co b ra r  igualm ente  
de todos um a taxa  pelo exame de cada anuo e que 
será  renovada tan ta s  vezes q uan tas  elle o repe tir .  
Igualm ente  deverá  se r  renovada  a m atricu la  p a ra  o 
alum no que rep e t i r  q u a lq u er  dos annos do curso .

Quanto ao processo  e pontos  das  m até r ias  de 
exam es re in a  a m aio r d ivers idade  en tre  aquelles  
que se têm  occupado do assu m p to , existindo a m es­
m a d ivers idade  nas varias  legislações dos difleren- 
te s  paizes acerca  d e ssa  questão  do ensino super io r .

Não vem fora de p roposito  re p e tir  a inda  aqui as 
ph ra ses  do notável Decano da Faculdade  de Direito 
de Pariz  :

Não ó nem o talento  nem o saber, nem o zelo 
dos m estres  que 1'azenf falta no ensino  do dire ito , é 
a  disciplina, ó sobre tudo  o trabalho e assiduidade  dos 
discípulos : ó para  ahi que deve converg ir  todo  e s ­
forço das reform as. (52)

Não d iscu tirem os  a questão  de sab e r  si ó con­
veniente  estabe lecer do u s  ou t re s  exam es g e raes  ou 
um  final pa ra  co roar  os e s tu d o s  u n ivers itá r io s ,  d an ­
do no caso de bom exito um diplom a ao candidato. 
E ’ o system a  allemão ; não se concilia com os háb i­
tos  im plan tados en tre  nós e têm  o inconveniente no ­
tado em F ran ça  a respeito  do bachare lado  em le ttras .

Na R úss ia  as cousas  se passam  mais ou m enos 
a ss im  :

« Os exam es p a ra  os g ráo s  e titu los acadêm icos 
têm  logar nas épocas fixadas po r  cada Faculdade. 
P a ra  os ti tu los  de e s tu d an te s  effectivo e de bacharel, 
elles têm logar diante das com m issões  p res id idas  
pelo Decano e p a ra  o g ráo  de licenciado diante da 
assem bléa  dos m em bros da  Facu ldades . As reg ra s

( 5 2 )  H ip p ea u , cit. Obr.
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concernen tes  aos exam es sao fixadas p o r  um regu- 
lam cn tíX approvado  pelo M inistro. Os conselhos 
u n ive rs itá r io s  confirm am  sob re  p ro p o s ta s  das  F a ­
culdades os moços nos titu los  de e s tu d an te  effectivo
0 nos g ráo s  acadêm icos. E s te s  g rãos , excepto pa ra  
a Facu ldade  de Medicina são os do bachare l, licen­
ciado e dou to r . . .

« O titulo dc es tu d an te  se ad q u ire  p o r  um  exa­
me e um a thesc  approvados  por u m a  Faculdade. 
Os a sp iran te s  ao g rão  de licenciado devem além  de 
um novo exam e oral, s u s te n ta r  u m a  these  em p u ­
blico. Os licenciados obtêm  o g rão  de d o u to r  só ­
mente depois  de haver  ap re sen tad o  su a  thesc  e têl-a 
su s ten tad o  em publico.

Os g rão s  acadêm icos são obtidos nos p razos  d e ­
te rm inados  : o bachare l póde ped ir  o g rão  dc licen­
ciado no fim de um  anuo e o licenciado o de d o u to r  
no fim de ou tro  anno. (53)

For e ssa  re su m id a  exposição se pode v e r  que 
se t r a ta  do um  sy s tem a  dc g a ran tia s  r ig o ro sa s  p a ra  
a s s e g u ra r  ofilcazmente a capacidade dos cand ida tos  
e o valor tios d ip lom as, m as as  p rovas  se reduzem  a 
exam es g e raes  ou finaes p a ra  obtenção delles. Mas 
como q u e r  que seja, nós invocam os, p o r  nos p a rece r  
te r  applicaçao cm toda  a p a rte ,  o que  a respe ito  da
1 tal ia diz um  a u to r  mui com peten te  n a  m a té r ia  : 
« quan to  aos exam es, ellcs deveriam  se r  a exp ressão  
a  mais ce r ta  do nivel que  a ttingem  os e s tu d o s  s u p e ­
r io res  e secundário s  e um dos m eios m ais p ode ro ­
sos dc m elhoral-os. E ’ claro, conform e esto con­
ceito, que o va lor dos exam es depende m enos do 
sy s tem a  c do m ethodo que os regu lam  do que  da 
consciência  com a qual os exam inadores  os appli- 
cam  ».

Também se tom com batido  o sy s tem a  dos pro- 
le sso res  exam inarem , p ro cu ran d o -se  fazer c rê r  co­
mo — opinião gera l — « que  po r  toda  a p a r te  se ad- 
mitte que o p ro fesso r  que  exam ina  so b re  as m até ­
rias  que são  o objccto do seu  ensino  não é o que

( 53  ) H ip p eau , cit. Rússia.
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offerece mais garan tias  ; e effectivamente pode-se 
crêr, segundo dizem, que aquelle que preside á edu­
cação c a instrucção de um joven não pode ser  um 
juiz muito rigoroso daquelle cujo espirito elle mes­
mo formou e nem apreciador imparcial de um a obra 
que por assim dizer é propriam ente  sua. (54 )

Yê-se que neste ponto a nossa  pratica  diverge 
mandando preferir para  exam inar aquelle que regeu 
a cadeira da m atéria  respectiva e que sem duvida é 
o que póde melhor conhecer o examinando, admit- 
tido o regimen das lições.

Assim parece-nos que não devemos adoptar ou 
tro alvitre nesta  parte  porque en tre  nós como cm 
França  o m estre  c também julgador.

Depois, inom sem pre as commissões de exames 
são com postas inevitavelmente todas de m estres  
que leccionaram o curso  inteiro, porque diversas 
causas podem produzir o seu afastamento dellas e 
da r  en trada  a outros. E ’ o que succede também em 
França.

É  pa ra  responder  áquelles que se pronunciam  
contra  e ssa  funeção ju lgadora  a ttribu ida  aos protes- 
sores oíliciaes e na qual os sectários do liberalismo 
veem um a offensa á verdadeira  liberdade do ensino 
superio r  privado, quando ao contrario  cila não oíle- 
rece inconvenientes ou estes não são sérios confor­
me se exagera, vamos transcrever  algum as palavras 
de um a autoridade muito respeitável que neste pon­
to descreve factos idênticos aos que se passam  na 
vida das nossas Faculdades :

« Os discípulos do ensino livre que são forçados 
por sua carre ira  fu tu ra  a pedir seus gráos as F a­
culdades do Estado  podem crer-se sem duvida em 
um a situação menos favoravel do que os discípulos 
destas Faculdades in te rrogadas  por seus proprios 
professores. Mas essas  apprchensões  são in te ira ­
mente fundadas? Muitos candidatos entre  áquelles 
mesm os que pertencem, nominal ou realm ente á 
clientella das Faculdades do Estado, não têm se-

( 5 4 )  H ippeau, cit. Italie, pag. 344.
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guiclo os c u r s o s  da  F a c u ld ad e  d ian te  d a  qual ollcs 
se a p re se n ta m  ; u n s  se têm  p re p a ra d o  em  u m a  o u ­
t r a  F acu ldade , o u tro s ,  e ó o caso  m ais  com m um , 
so b re tu d o  no d ire ito , se têm  sa tisfe ito  com  as  lições 
de um  re p e t id o r  ou  têm  e s tu d a d o  só s  com o auxilio  
de liv ros : si a  p re p a raç ã o  tem  sido sé r ia ,  e lla  n u n ca  
foi, q u a lq u e r  que  fosse seu  m odo ou o rigem , u m a  
c au sa  sensível de in fe r io r idade  ou  de in su ccesso .  
M esm o os d isc íp u lo s  que  não se têm  p re p a ra d o  fóra  
da  F acu ld ad e  não têm  se m p re  com o ex am in ad o re s  
os p ro fe s so re s  cu jas  lições tem  ouvido. F o rm a-se  
nas  F a c u ld ad e s  p a ra  cad a  exam e p e q u en o s  ju ry s ,  
cu jos m e m b ro s  são  m u ita s  vezes ch am a d o s  p a ra  
p e r g u n ta r  so b re  o u tro s  c u rs o s  qu e  não  aq u e lles  que  
elles  m esm o s  fizeram. Os d isc ípu los  do ensino  
livre, a p re se n ta n d o -se  p a ra  os g rã o s  d ian te  d a s  F a ­
cu ld ad e s  do E s tad o  e s tão  pois em condições  analo- 
g a s  ás  de um  g ra n d e  n u m e ro  de d isc íp u lo s  do e n s i ­
no ollicial e e s ta s  condições  não lhes  são  m ais  d e s ­
favoráveis . (55 )

N ão d esco n h ecem o s  que  o s y s te m a  lrancez  de 
ex am es  aliás  a d o p tad o  em  o u tro s  pa izes inc lusive  o 
nosso , pode v ir  a  s o b r e c a r r e g a r  de tal m odo o e x a m i­
n a d o r  ollicial que  a  s u a  ta re fa  se to rn e  de im p o ss í­
vel d e se m p e n h o  m esm o  p o r  m ais  s im p les  e m ateria l 
qu e  e s te  fosse .

Mas o rem ed io  p a ra  o mal em  vez de s e r  o que  
ap o n tam  os sec tá r io s  do l ib e ra lism o  do ensino , p r e ­
ten d en d o  in v ad ir  n e s te  pon to  a e s p h e ra  de  a ttr ibu i-  
ções  do p o d e r  publico , s e r ia  a  o rg an ização  dos  exa­
m es do Estado  com o o ch am am  na  A llem anha , a  o r- 
g an isação  de um  In s t i tu to  a p ro p r ia d o  a, s em e lh a n te  
fim nas  cond ições  da  U n iv e rs id ad e  de L o n d re s ,  ou 
a c o n v ersão  do p e sso a l  re g u la rm e n te  a u g m en tad o  
d a s  n o s sa s  F a c u ld a d e s  em  ju r y s  de ex am es  e colla- 
ção de g rá o s  de m odo que  e m q u an to  u m a  secção  
d e se m p e n h a s s e  o m is te r  de p ro fe s so re s ,  a  o u t ra  
d e se m p e n h a r ia  o de ex am in ad o re s .

( 5 5 )  E . B e a u ss ir e , cit. p a g . 5 9 .
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Aquella idéa já  occorreu a um estrange iro  no 
Rio da P ra ta  com o projecto de estabelecim ento de 
um a nova Universidade Nacional, E o que para  ali 
p re tendem  tra n sp lan ta r  ó um a instituição de intuitos 
tão elevados no serviço da Instruoção Publica que 
basta  dizer em seu favor que tranca  a ultima porta  
ás mais d e sa rra so ad as  p retenções do liberalismo do 
ensino acerca da famosa questão  social da collação 
livre dos gráos.

Eis como um a au toridade  com petente  que não 
cançamos de c ita r repetidam ente  resum e a descrip- 
ção do alludido Instituto .

“ A questão dos exames e da collação dos gráos  
poda difficilmente se r  resolvida a contento geral.

A liberdade do ensino secundário  e su per io r  na 
Republica A rgentina  não tem tido por elToito como 
cm França  e na Bélgica, su sc ita r  no clero a preten- 
ção de pa rti lha r  com o Estado  o direito de conferir 
g ráos .

A lei a rgen tina  o a ttr ibue  aos m em bros das Uni­
versidades de Buenos A yres e de Cordova e não ha 
sobre este  ponto luta a lgum a a rece ia r  en tre  a socie­
dade clerical e a sociedade leiga. Mas á medida 
que augm en tar  o num ero  dos discípulos dos colle- 
gios, a tarefa dos exam inadores  se to rn a rá  mais 
pesada e abso rverá  um  tempo que elles e m p reg a ­
riam com mais proveito, se podossem  consagral-o a 
seus  trabalhos pcssoaes. E s ta  consideração induziu 
o d irec to r  do collegio nacional de Corriontes  Pibs 
oiinon a p ropor a creação de um a Universidade N a­
cional, analoga á Universidade de L ondres  c conse­
guin tem ente  com posta  não de p ro fesso res  en ca rre ­
gados^ de fazer cursos, m as de sábios tendo por 
tuncção unica exam inar os discípulos e lhes confe­
rir  g ráos ou diplomas, de honra.

A Lniversidade de L ondres  foi au to rizada  por 
um  decreto real a collar g ráos  nas a r tes ,  direito, 
medicina e sciencias.

Os exam inadores oíliciaes em num ero  de 19 são 
re tr ibu ídos pelo Estado  e nom eados pelo Chancel- 
ler, Vice-Chanceller e m em bros da Universidade.
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C ond ições  e sp ec iae s  são  d e te rm in a d a s  p a ra  o b te n ­
ção de c ad a  g ráo .

O u tC o ra  não hav ia  p a ra  p ro c e d e r  a  e s s e s  ex a ­
m es  sen ão  u m a  co m m issão  ú n ica  q ue  t in h a  su a  sêde  
em  L o n d re s .  R eco n h eceu -se  que  e s ta  co m m issão  
não  pod ia  b a s ta r  á s u a  ta re fa .  F o ra m  pois  e s ta b e ­
lec idas  o u t r a s  nas  d iv e rsa s  p ro v ín c ia s .  P rocede-se  
aos  exum es do m odo se g u in te  :

C ada  e x am in ad o r  o rg a n is a  u m a  se r ie  de q u e s ­
tõ e s  r e su m in d o  os p r in c ip a e s  p o n to s  da  sc ienc ia  
so b re  a qua l o exam e deve t e r  logar.  A q u e lla  se r ie  
ou p ro g r a m m a  é co n se rv a d o  cm  s e g re d o  a té  o m o ­
m en to  do exam e.

E ’ env iado  p a r a  to d o s  os p o n to s  d a  In g la te r ra ,  
d a  I r lan d a  e d a  E sco ss ia ,  onde  se têm  de fazer ex a ­
m es  e a r e m e s s a  é co m b in ad a  de tal m odo que  os 
e x am es  p o s sa m  s e r  p re s ta d o s  em  to d a  a  p a r te  no 
m esm o  dia, á  m e sm a  h o ra  e so b re  as  m e sm a s  q u e s ­
tões. ü  c an d id a to  deve  sa t is fa z e r  p o r  e sc r ip to  a 
c ad a  u m a  d as  que  lhe fo ram  p ro p o s ta s .  C oncede-  
se - lhe  t r e s  h o ra s  p a ra  e sse  t rab a lh o .

T erm in ad as  a s  co m p o siçõ es  são  im m ed ia tam en- 
te re m e t t id a s  á  c o m m issão  cen tra l  dos  ex am in ad o ­
re s  cie L o n d re s .  O r e s u l ta d o  é p u b licado  15 d ias  
d ep o is  e nao  se pode d u v id a r  de que  e s ta  pub lic i­
dad e  taça n a sc e r  e n tre  to d o s  os  e s tab e lec im e n to s  
de in s t ru c ç ã o  u m a  em u lação  q u e  re v e r te  em  p r o ­
veito  dos  e s tu d o s .  ( 56 )

N a I ta l ia  o r e g u la m e n to  ex p ed id o  p o r  d ec re to  
rea l  de  1862 e em  v ig o r  a in d a  em  1875, m odelava-se  
p o r  e sse  sy s tem a .

« A s m ed id as  to m a d a s  p a ra  d a r  ao s  ex am es  
to d o  o seu  v a lo r  têm  tido  s o b re tu d o  co n se q u ê n c ia s  
felizes. O exam e cie licença  foi c o n se rv a d o  com o 
exam e g e ra l  e confiado a  7 c o m m issõ e s  d is t r ib u íd a s  
p e la s  clifferentes p a r te s  do re in o  em  7 c irc u m sc r ip -  
çoes  u n iv e r s i tá r ia s ,  c o m p re h e n d e n d o  cad a  u m a  c e r ­
to  n u m e ro  de u n iv e rs id a d e s .  Os p re s id e n te s  d e s s a s  
c o m m is sõ e s  dev iam  re c e b e r  do M in is tro  os a ssu rn p -

( 5 6 )  H ip p e a u ,  cit. Republique Argentine, p a g .  310 .
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tos de d is se r ta ç õ es  ou de th e se s  c o n se rv a d a s  em 
seg red o  até  o m om en to  do exam e. C onform e o a rt.  
7 |. ° s  p ro g ra m m a s  deviam  s e r  red ig id o s  p o r  com- 
m issõ es  co m p o s ta s  de 40 m e m b ro s  esco lh idos  cada  
anno  nas  a cad em ias  d a  sc ienc ias  de N ápo les  e de 

u rim , nos In s t i tu to s  de Milão c de B o lo n h a  e en tre  
os  p ro fe s so re s  o rd in á r io s  t i r a d o s  d a s  u n iv e rs id ad e s  
pub licas  e l iv res  ou do ens ino  privado .

« E s p e ra m o s ,  dizia o M inistro  no p reâm b u lo  do 
d ecre to  real, a p p ro v ad o  o re g u la m en to  em  q u es tão ,  
que  as  u n iv e rs id ad e s  nas  d iffe ren tes  p a r te s  d a  p e ­
n ínsu la , tao  d iv e rsas  e n tre  si pelo v a lo r  dos  m e s ­
tre s ,  im p o r tân c ia  dos  m eios e n u m e ro  de e s tu d a n -  
tes, p o d e rão  to d a s  p r e p a r a r  ig u a lm en te  os m a g is ­
t rad o s ,  os e n g en h e iro s ,  os  a d m in is t ra d o re s ,  os  pro- 
le sso re s ,  os  m édicos, que  rec lam am  as  novas  n e c e s ­
s id ad es  do re ino . (57)

Mas com o j á  d is se m o s  a  u n ifo rm id ad e  dos  c u r ­
sos  das  n o ssa s  F a c u ld ad e s  e o u t ra s  cond ições  que  
n ° s  sao  p e cu l ia re s  a co n se lh am  que  se m a n te n h a  ao 
m enos  p o r  o ra  com o em  F ra n ç a  o dup lo  papel a t t r i -  
nu ido  ao m a g is té r io  oííicial su p e r io r .

a liando  d a s  F a c u ld ad e s  de le t t ra s  diz so b re  
e sse  ponto  Michel B r é a l ; a liás  a d v e rsá r io  d es te  
s v s t e m a ;

« I al ó a  força  do pre ju izo  que  se r ia  p e r ig o so  
t i r a r  ab so lu tam e n te  a  n o s sa s  F a c u ld ad e s  o d ire ito  
de su flrag io  nos  ex am es  de b ach a re lad o . Mas eu 
qu izera  que  a F acu ld ad e  d e ix asse  de e x a m in a r  com 
exclusão  de q u a lq u e r  o u tro  juiz. TJm ou d o u s  p ro ­
fe sso re s  d a  F acu ld ad e , d e leg ad o s  p o r  s eu s  colleu-as

para- r e P r e s e n ta l-a. A licença e o d o u to ­
ram e n to  que  sao  p ro p r ia m e n te  da  a lçad a  do en s in o  
s u p e n o r  se r iam  os ún icos  ex am es  que  ficariam  ex- 
c lu sivam en tc  em  s u a s  a t tr ib u içõ es .

^ os £ao  ig n o ra m o s  que  p a ra  u m a  g ra n d e  
K rn Í J ™  pu í* lco e s ta s .fu n e çõ e s  de e x am in ad o r  são
ílnvol a  Prei; ° Í a tlva  inais a l ta  o m ais  form i-d a vel do p ro fe s so r  de F a c u ld a d e :  m u ito s  o o lha riam

( 5 7 )  I l ip p e a u , cit. Italie, p a g . 3 4 8 .
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como um  homem in te iram en te  ocioso e lhe re t i ra ­
riam  talvez, um a  p a rte  clc su a  consideração  se não 
o v issem  com um  a ssen to  no ju ry s  tr im en sa es  do 
bach a re lad o .

« Talvez m esm o a lguns  p ro fesso res  de F acu l­
dade, sob a  influencia da  opinião gera i, co m p a­
rando  ao seu  abandono  o rd inário  os bons oflicios de 
<jue são objecto ao ap ro x im arem -se  as p rovas  con- 
s id e ra r-se -h ão  an tes  como juizes do que  como d o u ­
to re s  (58) ».

N este  ponto  o que convém  entro  nós é d a r  a 
m aior liberdade  possível á  C ongregação  e p rov isó ­
r ia  ou su bs id ia r iam en te  ao D irec tor  p a ra  com porem  
taes  com m issões  ou com ple tal-as  no caso de vaga  
ou im pedim ento  dos seus  m em bros.

Felizm ente q uan to  a isto não tem os de lu ta r  
com a difTiculdade que  su rg e  em o u tro s  paizes a ce r ­
ca da com posição do com m issões  de exam es, que 
tem de sei- feita de accôrdo  com a s ituação  que offe- 
rcco a  d ivers idade  de p ro g ram m a s  e força do e s tu ­
dos do d ifferen tes  un iv e rs id ad es  en tre  si

Q uanto  ao modo dos exam es  elle não pode se r  
perfe itam en te  uniform e p o r  m ais valiosas que  p o s ­
sam  p a re ce r  as razões da  opinião con tra ria .

ü  exam inando  que não fôr m atricu lado  na F a ­
culdade , ou que  sendo-o, t iver faltado a iO pre lec- 
çoes d u ra n te  o anno em q u a lq u e r  das  au las  se rá  
subm ettido  a p rovas  m ais r ig o ro sas ,  isto é, a exam e 
différente como se estabelece  no projecto.

Talvez conviesse  que  ad instar  do que se p ra tica  
na R ú ss ia  c cm o u tro s  paizes, nenhum  gráo  de b a ­
charel ou de d o u to r  fosse conferido pelo D irec tor, 
sem  que a com m issão  do exam es ou das theses , pe ­
ran te  quem  as houver p re s tad o  ou defendido o can ­
d idato , p ropuzcsso  a eollação do g ráo  e a C o n g re ­
gação  ap p ro v assc  a p ropos ta .

A respe ito  dos exam es da epoca im m edia ta- 
m ente  an te r io r ,  o D irec to r  p o r  iniciativa p ró p r ia  ou 
a req u e r im en to  de q u a lq u e r  lente deveria  p o d e r

( 58 ) Obra cit. pag. 334.
15



m andar ab rir  inquérito  a ainda a commissão dc 
exame sujeitar o negocio á Congregação.

Em um e outro caso provada a p reterição  de 
formalidades por parte  do examinando ou da com­
missão, o exame devia se r  annullado pela C ongre ­
garão  podendo o examinado repetil-o na época 
immediata.

P rocurando  d iss ipa r receios vãos de injustiças 
por parte  dos professores  oiíiciaes contra  discípulos 
do ensino livre, dizia Emile Beaussire  em 1874 no 
parlam ento francez :

« Acreditaes que nossos professores  de Facul­
dade quando obram como delegados do Estado, co­
mo rep resen tan tes  do Estado na collação dos grãos  
têm um poder a rb itrário  e soberano ?

Não, Srs. ; seus exames estão sujeitos e os 
grãos  que elles têm conferido estão sujeitos á revi­
são e estes  grãos não são adquiridos senão quando 
o poder centra! depois de haver exercido sua  fiscali­
zação tem  reconhecido que os exames foram regu lar 
e lealmente p restados. ( 59 )

E concluamos este ponto com referencias que 
m ostram  por suas  fontes insuspeitas  a im portância 
da collação dos grãos e a sua exclusiva competência 
por parte  do Estado.

« A collação dos grãos, diz Vacherot, é uma 
dessas  funeções sociaes cuja condição essencial é a 
imparcialidade. Ora, qual ou tra  instituição a não 
se r  o Estado pode offerecer e sta  condicção ? Suc- 
cede com um  ju ry  de exame o mesm o que com um 
tribunal.

O Estado é a uniea au toridade assãs alta, assás 
desin teressada  para  p ronunc ia r  tanto sobre os di­
plomas dos asp iran tes  como sobre os direitos das 
partes.

O system a das un ivers idades  particu lares , quer 
clcricaes, quer leigas, não resiste  a exame mais do 
que o regimen das jus tiças  locaes dá idade média.

E s tas  instituições longe de serem  um a satisfa-

— H 4 —

(59 ) Obra cit. App. Travaux et discoursparlamentaires, pag. 247.
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ção ciada ao principio  da  l iberdade  são ap en as  os 
d es tro ço s  de um a organ ização  social caduca, q u a n ­
do a im potência  do E s tado  só ap rove itava  a ty ran - 
nia das  co rp o raçõ es  ecclesias ticas  oú dos sen h o res  
leudaes . » (60)

Na In g la te r ra  que  é ap o n tad a  como typo  cia 
l iberdade  abso lu ta  do ensino, havia-se  c riado  em 
1858 um  conselho  gera l de re g is t ro  c educação  
módica.

O d ire ito  de conferir  d ip lom as  ficou exc lu siva- 
m ente  re se rv ad o  ás un iv e rs id ad es  e collegios reaes, 
au to rizados  p o r  c a r ta  especial. Os e s tabe lec im en­
tos livres, como o Andersoninn.no  do Glascow, a u n i­
v e rs idade  c a th o l ic a d e  Dublin, não puderam , ap eza r  
de su as  re i te rad as  ins tâncias , o b te r  a au torização  
de conferir  g ráo s  e licença. (61 )

Releva invocar a a ttenção  do G overno Im peria l 
p a ra  um a innovação que  deve se r  abolida, re s tabe- 
Iecendo-se a d isposição  an te r io r .

E a d isp en sa  da  condição de idade p a ra  a m a ­
tr icu la  e seu s  effeitos co rre sp o n d e n te s  nos e s ta b e ­
lecim entos de ensino  su p e r io r  d ep en d en te s  do Mi­
n is té rio  do Im pério .

O Decreto  legislativo n. 3232 de 3 de Se tem bro  
de 188 t que  íez aque lla  innovação, tem  co n tra  si as 
leg islações dos m ais ad ian tad o s  paizes de c u l tu ra  
in tellectual.

A s s i m ,  n a  R ú s s i a  s e  e x i g e  a  i d a d e  d e  17 a n r t o s  
p a r a  a  a d m i s s ã o  n o s  c u r s o s  s u p e r i o r e s  d e  d i r e i t o ,  d e  m e d i c i n a  e t c .  ( 62 ).

Na In g la te r ra  a idade m édia  em  que se e n tra  na 
un iv e rs id ad e  é de 18 a 1U annos  (63).

Em F ran ça  se exige a idade de 16 an n o s  p a ra  a 
e n tra d a  na esco la  Po ly techn ica  sendo  m aio r  nas 
o u tra s  (64).

( 60 )  E. Vacherot — Lademoaatie, Paris. I8(i0, pag. 274.
( 61 ) A Instrucrão Publica na Inglaterra. Rio. 1874, pag. 73. 
( 62 ) llippeau cil pag. 30(5.

(53 i A Instrucrão Publ. na Inglaterra, Rio, 1874, pag. 60.
I 64 ) Récucil cit. 1882, pag. 73.



Na P rú ss ia  um projecto de lei cie 1869 sobre o 
ensino exigia a idacle minima de 17 annos (65 ).

Em summa, se fixe a idade de adm issão nos 
cursos  de direito de 16 a 18 annos ou se estabeleça 
um desses limites para  o bacharelado ou o u tra  p re ­
paração  obriga tória  para  acjuclles cursos, não se 
póde c rê r  que antes dos 16 annos na média alguém 
se ache sufíicientemente p reparado  para  cu rsa r  o 
ensino super io r  das sciencias sociaes e ju ríd icas .

Releva no tar  que a Constituição do Império no 
art. 92 n. 1 reduzindo a favor dos bacharéis forma­
dos a idade como condição da capacidade política 
que em geral pa ra  os outros cidadãos era a m aior­
idade civil de 15 annos da nossa antiga legislação, 
não podia cogitar da annullação do sem elhante con­
dição tendo como resu ltado  que se dê os mais ele­
vados direitos políticos, na plena accepção do term o 
a moços que ainda não têm a maioridade civil lixada 
na Resolução de 31 de Outubro de 1831.

A nova lei de 1881 não será  inconstitucional ?
Não p e r tu rb a  o regim en das p róprias  relações 

civis relativas ao pátrio  poder e ou tras  ?
A legislação acadêmica an ter io r  exigindo para  

a m atricula  a idade minima de 16 annos, a form a­
tu ra  vinha a coincidir com a m aioridade civil, o que 
foi revogado pela citada lei de 1884 que deve ser 
riscada  das collecções.

.7 .  Parte disciplinar. Os factos praticados por 
L en tes  e e s tudan tes  entendendo com a economia e 
disciplina dos estabelecim entos do ensino e por isso 
sujeitos á um a jurisd ição  especial, são apreciados, 
conhecidos e reprim idos por modos diversos nos 
differentes paizes.

Assim na Italia « o conselho super io r  de ins- 
trucção publica p ronuncia  sobre os professores  das 
Faculdades todas as vezes que os factos que lhes 
são im putados são de natureza  a lhes fazer inco rre r  
em destituição, ou suspensão  por mais de dous me-

(65) 4 lnstrucçâu Publ. na Prússia, pelo Dr. Teixeira de Mace­
do, Rio, 1871.
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zes, tondo os indiciados sempre o direito de apre­
sen tar  sua defeza.

Em caso de urgência, ou para lazer cessar um 
grave escandalo, o Ministro póde suspender por sua 
própria  autoridade um professor de Faculdade, sub- 
mettendo depois sua decisão á approvação do Con­
selho Superior.

O conselho conhece por via de appellação de 
toda exclusão ou de toda interdicção tem porária  de 
um curso pronunciadas- contra os estudantes da 
universidade (66).

Releva notar que o conselho superior de ins- 
trucção publica ali composto de 11 membros, sendo 
7 ordinários, 7 extraordinários são todos nomeados 
pelo Rei por sete annos dentre os professores das 
universidades e do ensino superior.

Assim os estudantes são julgados por seus 
m estres  e estes por seus pares. Üs regulamentos 
djsciplinares para  os estudantes dos cursos livres 
são os mesmos que para  os das universidades.

De passagem, entretanto, diremos que aquella 
organisação varia a respeito de certos paizes de ac- 
centuada centralisação administrativa e ainda muito 
da da França onde ha a eterna preoecupaçào, que 
nao sei se começa a invadir-nos, de rec ru ta r  em to­
das as classes sociaes aqnelles que devem exercer 
uma alta funcção toda especial, no ensino por exem­
plo, como si para  este ramo da administração não 
devessem ser preferidos os que o servem ou podem 
servil-o por sua capacidade e conhecimentos espe- 
ciaes, sem ser por exemplo, clérigo, militar, indus­
trial, etc. conforme propunha Emile Beaussire em 
1873 para  compor um conselho superio r para  o ensi­
no livre. (67).

Mas no conselho superio r  da instrucção publica 
em França, a ttenta a sua composição, já prevaleceu 
quasi inteiramente o que se passa na ltalia, si le r­
mos os nomes com que foi elle preenchido em 1880,

(66 ) Hippeau, cit. ltaiie, pag. 219. 
( 67 ) Beaussire cii. pag. 215.



isto é, cie m embros do Instituto , clirectores e m es­
tres  do ensino publico em todos os seus g ráos ( 68 ).

Referimo-nos a esta  alta instituição do ensino, 
porque exerce sem pre  funcções disciplinares ou 
policiaes.

Na Rússia, « em caso de negligencia dos p ro ­
fessores, m estres , e funocionarios da universidade 
c quando as observações que lbcs têm sido feitas 
em nome do Conselho são sem resultado, o conse­
lho deve propor a destituição clellcs, mas sómente 
em virtude de deliberação tom ada em escrutínio se ­
creto ao menos por dous terços de votos.

« E ’ a ttribuição do conselho sanccionar, no caso 
em que isto se faz necessário, as deliberações do 
tribunal universitário  ; subm etter  á approvação cio 
cu rado r  as deliberações sobre as penas a infligir ás 
infracções da disciplina, sobre  o processo diante do 
tribunal universitário ...

O conselho subm ette  por in term édio do cu rador 
á sancçào do Ministro : a dem issão e a expulsão dos 
decanos, do vice-reitor ou inspector e dos professo­
res  da universidade...

« A regencia é competente pa ra  enviar os cul­
pados diante do tribunal universitário  nos casos 
previstos.

« O tribunal universitário  se compõe de tres  
m em bros eleitos cada anno pelo conselho dentre  os 
professores. T res  supplentes  são eleitos ao m e s ­
mo tempo pa ra  substituil-os no caso de moléstia ou 
ausência.

Um dos juizes e um dos supplentes  devem p e r­
tencer á Faculdade de direito. A presidência do 
tribunal ó deferida áquelle dos juizes que pertencem  
á mesma Faculdade e si ha mais de um entre  os 
juizes áquelle den tre  clles que obteve maior num ero 
de votos no escrutínio. Um dos ou tros  juizes a 
convite do presidente  desem penha as funcções de 
escrivão ou secretario .

O tribunal universitário  conhece dos negocios 

(68 )  Audré Daniel, Année politique, 1880, pag. 467.
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que se re fe rem  ás  in fracções  co m m ett id a s  nos edifí­
cios e e s tab e lec im en to s  da u n iv e rs id ad e  c o n tra  a  
o rd e m  e s tab e lec id a  pe los  re g u la m e n to s  e d a s  colli- 
sões  e n tre  e s tu d a n te s  de u m a  p a r te  e m e s t re s  e 
funce ionar io s  da  u n iv e rs id ad e  da o u tra ,  a inda  m e s ­
mo que  e s s a s  co llisões  tenham  lido logar,  fóra do 
ediíicio e in s t i tu içõ es  d a  un iv e rs id ad e .

« As r e g r a s  so b re  as  p en as  a im p o r  aos  e s t u ­
d a n te s  pelo p ro - re i to r  ou in sp ec to r  ( a  m esm a  en ti­
d a d e ) ,  re i to r ,  reg e n c ia  e tr ib u n a l  u n iv e rs i tá r io ,  a s ­
sim com o a o rd em  do p ro c e sso  d ian te  d e s te  t r ib u ­
nal, são  fo rm u lad as  p o r  cada  u n iv e rs id ad e  e sanc- 
c io n ad as  pelo c u ra d o r .

O c u ra d o r  da  c ircu m sc r ip ç ã o  e sc o la r  vela p a ra  
que  as  p e s so a s  que  p e r ten cem  á u n iv e rs id ad e  c u m ­
p ra m  seu s  d e v e re s ,  em caso s  e x tra o rd in á r io s ,  elle 
e s tá  au to r izad o  a r e c o r r e r  a todos  os m eios a inda  
m esm o  que  ex cedam  seu s  p o d e re s  com a condição  
só m en te  de d a r  p a r te  ao M inistro . (69)

Q uan to  á  A llem an h a  não nos po d em o s  fu r ta r  ao 
dese jo  de t r a d u z i r  t re s  p a g in a s  de um  livro que  fa ­
zem d is s ip a r  c e r ta s  i l lu sõ es  ace rc a  da v ida  a c a d ê ­
m ica  que  se p a s s a  alli :

« T am bém  se tem  v an g lo r ia d o  m uito  a  l ib e rd a ­
de de que  g o sam  os e s tu d a n te s  d a s  u n iv e rs id ad e s ,  
e na  A llem anha  m esm o  se tem d ese n h a d o  q u a d ro s  
os m ais  poé ticos  da  ex is tên c ia  dc lles , s o b re tu d o  nos 
se io s  d e s s a s  v e lh as  u n iv e rs id ad e s  d a s  p e q u e n a s  ci­
d a d es  onde  re in am  a in d a  h áb ito s  c c o s tu m e s  que  
co n se rv a m  em  p leno  sécu lo  X IX  um  reflexo d a s  t r a ­
d ições  m ed ievaes . Os p ro fe s so re s  do m esm o  m odo 
que  os e s tu d a n te s  c o n s ti tu em  u m a  c o rp o ra çã o  
cu jos  c o s tu m e s  e sp c c iae s  e háb ito s  de e sp ir i to  fa­
zem  de lles  u m a  c lasse  á  p a r te .  O e s tu d a n te  d u ra n te  
o tem p o  que  p a s s a  na  u n iv e rs id ad e  é u m  cidadão  
acadêm ico ; p o r  e s te  t i tu lo  faz p a r te  de u m a  r e p u ­
b lica  e s tu d io s a  qu e  o p ro te g e  com o a  um  de seu s  
filhos. A n tes  de s e r  o sú b d i to  do e s ta d o ,  é elle 
sú b d ito  do sen ad o  acadêm ico  q u e  ex erce  a  policia

( 6 9 )  Hippeau, cit. Russie, pags. 214 e 323.
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dos  e s tu d o s  e ju lga  os de lic tos  de que  elle se pode 
to rn a r  cu lpado. Ao lado dos es tab e lec im en to s  onde 
o d iscípu lo  e s tu d io so  vai re c eb e r  as  d o u ta s  lições 
fie m e s t re s  c e leb res  que  elle re sp e i ta  e es tim a, se 
podem  ver  os bo teq u in s  onde  e sp u m a  em g ra n d e s  
o n d as  a cerveja , onde  o a r  íica ob scu rec id o  pelas  
b a fo rad as  de tabaco  dos longos  cach im bos  rep le to s .  
E ra  ahi que  o u t r ’o ra  os e s tu d a n te s  sem  nad a  cus ta r-  
lhes tinham  os s eu s  regabofes pleno poculo et clulci 
Ju n o , como diz u m a  d e ssa s  v e lh as  canções  de qu e  
elles a inda  rep e tem  o e s tr ib ilh o .  Em  n o sso s  d ias  
vêm-se a in d a  nas ru a s  e s t r e i ta s  e to r tu o sa s ,  o n d e a r  
as  su a s  a leg res  m a rc h as  a u x  flam beaux  ao ru id o  do 
c láss ico  Gaudearrius ig itu r .

« N o sso s  e s tu d a n te s  de o u t r o r a  em  P a r is ,  em  
P o it ie rs ,  em C aen, co n h ece ram  c p ra t ic a ra m  e s ta  
v ida e sco la r  ao m esm o tem po  tu rb u le n ta  e occupa- 
da, d is s ip a d a  e e s tu d io sa .  Hoje os d isc íp u lo s  das  
F acu ld ad es  nada  têm que  os d is t in g a  dos o u tro s  
h a b i tan te s  d a s  c idades  onde  elles  vão to m a r  p a r te  
no ensino  scicntiíico. Não acontece  ass im  na  Alle- 
m anha . O p a r tic u 7 ari sm o  que  a in d a  re in a  neste  
paiz se reflecte nas  a sso c iaçõ es  clc e s tu d a n te s  p e r ­
ten cen te s  ás  d if le ren te s  reg iõ es  ge rm ân icas .  Os 
m e m b ro s  d e s s a s  a sso c iaçõ es  se  d is t in g u em  pelos 
g o r ro s ,  b o n e ts  e fitas de d iv e rsa s  cô res .  E lles to ­
m am  o nom e da prov ínc ia  que  tem  fornec ido  o c o n ­
tig en te  : r rancon ia , R henan ia , W e s tp h a l ia ,  T hu- 
r in g ia  etc.

A lgum as  d e s sa s  co rp o ra çõ e s  con tam  a inda  co m ­
p a n h e iro s  au d azes ,  m ais fo r tes  em e sg r im a  do que  
em d ire ito  rom ano , que  são  e n c o n tra d o s  m uito  m aio r  
n u m ero  de vezes nos cafés do que  na  sa la  dos  c u rso s .  
L llcs  p asse iam  nas ru a s  com caes  que  os não deixam  
nunca. A p re ten ção  delles  c fazer m edo a todo  o 
m undo , m as nao mottom  m edo a n inguém . E x is ­
tiam  a inda , ha  28 ou 30 an n o s ,  em a lg u m a s  d a s  n o s ­
s a s  reg iõ e s  acadêm icas  p e rs o n a g e n s  d e s te  g e n e ro .  
D e sa p p a rec e ra m . Não se deve fe lic ita r a  A llem a- 
n h a  p o r  h av e r  co n se rv ad o  o typo  rid icu lo .

D igam os com tudo  que  a  m an ia  do duello  pun i-
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do rigorosam ente pelos regulam entos univers itá ­
rios começa a ser altamente desapprovada pelos 
estudan tes  sérios. Cita-se um estudante  de Giesscn 
que tendo morto um dos com militones, foi condem- 
nado a dous annos de prisão em fortaleza.

• Os regulam entos tendo por objecto a repressão 
dos delictos commettidos pelos estudan tes  se appli- 
cam ao duello, ás vias de facto, á perturbação do 
socego publico, ás reuniões tum ultuarias , ás socie­
dades secretas, ás dividas, á excommunhão de um 
collcga, ostracism o brutal mais cruel c mais odioso 
do que certas caçoadas (brimad.es, em francez) u sa ­
das cm algumas cie nossas escolas especiaes ,e  m es­
mo que esses tra tam entos  ridículos infligidos aos 
calouros pelos veteranos das universidades de Oxford 
e Cambridge.

« As leis universitárias  distinguem, além das 
reprim endas e punições do mesmo genero, quatro  
especies de expulsão : a expulsão pura  c simples, 
relegatio; o conselho para  se re tira r , consilium  
a b eu n d i; a re tirada  dada ou ordenada, dãmissio * a 
exclusão definitiva, exclusio.

« Ordinariam ente se vê no vestibulo da univer­
sidade onde cada p ro lesso r colla sobre um quadro 
negro um a nota indicando o assum pto e a bora da 
liçao, um outro  quadro  sobre o qual se acham aí Ti— 
xados editaes publicando as penas infligidas aos 
culpados. Eis um a destas  formulas. « A vossa 
magnificência c ao illustre  senado acadêmico etc.

Fazemos saber conforme as disposições vigen­
tes, que o estudante  F..., por haver insultado a um 
dos seus com m ilitones, ou por havor tomado parte  
como testem unha em um duello a pistola, ou por 
haver violado um domicilio privaclo ou penetrado á 
força em casa de tal pessoa etc., foi por nós con- 
clemnado á pena da relegatio.

« Fazendo-vos sciente dessa  decisão, vos envia­
mos os s ignaes caracterís ticos do sobredito  estu-

16
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dante. ( Segue o nome da un iversidade  e a assigna- 
tu ra  do R e i to r . ) ( 70 )

Em uma obra  que já  tivemos occasião de citar 
se menciona pareceres  de d iversas universidades 
allemans acerca de objecto e alcance da jurisdição 
acadêmica. (71)

Como q u e r  que seja, porém , en tre  nós, essa  ju- 
risdicção acadêmica deve ser limitada e não sendo 
possível organizal-a como se acha na Europa, s im ­
plesm ente porque  nem tem os universidades, nem 
pessoal que co rresponda  ás entidades ahi creadas 
para  tal íim, não podemos deixar de aproveitar o 
que já  se acha entre nós estabelecido e com ligeiras 
a lterações encarnado na nossa  legislação acadê­
mica.

Assim  vamos pór o ponto final nesse artigo  re ­
cordando as palavras de um au to r  notável que tem os 
por vezes citado :

« O movimento intellectual que produzem  as 
universidades ricas de professores illustres e que 
se p ropaga  necessariam ente  fúra dellas, o culto 
universal da scicncia, a a ltu ra  e severidade dos 
exames, o a rd o r  dos discípulos pelo estudo, as r e ­
lações que o respeito  e a afíeição entretôm  entre  
estudan tes  e m estres , constituem  de algum a sorte  
o patrim ônio das universidades, que contam com 
esses  elem entos ; não ha disciplina ou regulam ento 
universitário  que possam  dar  tacs vantagens áquel- 
las que os não possuem  ».

8. Vencim entos e outras vantagens <lo corpo 
docente. E ’ tão notoria  a pobreza de nossa  Facili­
dade que não tem casa digna deste nome onde func- 
cionc, nem bibjiotheca, nem material algum ap ro ­
priado ou quaesquer meios á disposição dos que 
ensinam  e dos que aprendem , que a exiguidade de 
vencim entos do pessoal do estabelecimento não 
póde sobresah ir  no meio de tão lamentável miséria.

(70)  Hippeau, cit. Allemagne, pags. 280 ; A Instrucção Publica 
na Prússia cit. pag. 222 e nota.

( l i  ) 4 instrucção Publica na Prússia, cit. pag. 220.
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E n tre tan to  a lei do 11 de A gosto  de 1827 que 
c reou  os C u rso s  Ju ríd ico s  declarava.

« Art. 3." Os L en tes  P ro p r ie tá r io s  vencerão  o 
o rd en ad o  que  tiverem  os D esem b arg ad o res  das  Re­
lações e gozarão  das  m esm as  hon ras . P o d e rão  
ju b ila r-se  com o o rdenado  por in te iro , findos 20 
an n o s  de serv iços  ».

O rdenado  ahi é tom ado  como synonim o de ven­
c im entos.

E a re n d a  da  Facu ldade  no anuo findo de  ̂ 1885 
deu  saldo ao E s tado  sobre  a  despeza  total da F a c u l­
dade, C u rso  anncxo, Bibliothec-a, S e c re ta r ia  etc ... !

E' ve rdade  que m u ta tis  m u ta n d is  e ra  o q u ad ro  
que  d esen h av a  em  F rança , m as cm 1873 Michel 
Bróal, um dos que  mais têm  concorrido  p o r  seus  
e s tu d o s  c v iagens p a ra  a v a s ta  reo rg an isação  do e n ­
sino no seu  paiz :

« E n tre tan to  que em 1847 to d as  as n o ssas  F a ­
cu ldades  de le t t ra s  cus tavam  ao E s tad o  annualm en- 
te  016,000 francos, so m m a ce r tam en te  módica, a d e s ­
peza es tava  já  reduz ida  em 1885 a 125,000 francos.

« P o r  um novo e notável p ro g re s so  feito na 
m esm a  d irecção , o e s tado  chegou a re a l is a r  cm 1865 
sob re  su as  F acu ld ad es  de le t tra s  o lucro  de 52,800 
francos. ( 72 )

« Si nós co n s id e ram o s  re u n id a s  as F acu lad es  
de theologia , de d ire ito , de m edicina, do sciencias, 
de le t tra s ,  as  esco las  p re p a ra tó r ia s  e su p e r io re s  de 
m edic ina  e p h a rm ac ia  e tudo  q uan to  se liga ás  F a ­
cu ldades , nós  c o n s ta tam o s  que  em 1847 o excedente  
da  despeza  sob re  as rece ita s  e ra  de 1.155,000 f ran ­
cos ; em  1855 o excedente  da  despeza  já  e s tá  r e d u ­
zido a  981,000 f ran c o s ;  e finalm ente cm 1865, o E s ­
tado , p a ra  todo custe io , não p rec isa  d e sem b o lsa r  
m ais de 180,000 francos. ( 73)

A gora  o pa tr io t ism o  francez in sp irad o  p o r  ho ­
m ens em inen tes  que ap ro v e ita ram  a te rr íve l  lição 
que á su a  p a tr ia  deu  a  A llcm anha, a ttr ib u in d o  os

( 72) Slntistique de Vemeignemeni superieur, 1865—18G8T 
( 73 ) Bréal, obra ciU pug. 329.
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desas tres  da França  em 1870 principalmente ao abai- 
xam entodo  nivel cíainstrucção repetem , como Bréal 
o fez, que podem tom ar por modelos os seus p ró ­
prios adversários.

« E ’ m ister, dizia a 10 de Agosto de 1807, Gui­
lherme 3.°, rei da P rússia , que o Estado  adqu ira  cm 
força intellectual o que perdeu  em torça physica. »

E graças a hom ens da e s ta tu ra  de Guilherme 
de Humboldt, então m inistro  da Instrucçao  publica, 
como Fíchte e Stein, a P rú ss ia  de 1807 a 1813 reor- 
ganisou a  educação nacional.

Hoje em França  e em outros paizes da E uropa  
a Esta tís tica  nos m inis tra  os seguin tes  algarism os 
sobre as despezas com a adm inistração e diflusao
do ensino.

F r a n ç a ............................... F r s .  140,905,726
Gran B re ta n h a ..............  £• 5,244,054
P r ú s s i a ............................. Marcos. 32,893,392
« (commum aos cultos) » 6,775,398

R ússia  ................................. Rublos. 20,419.963
Itaiia (74) ........................  L iras .  31,569,201
Uevo se notar que em alguns desses  paizes onde 

os orçam entos un iversitá rios  parecem  muito infe­
rio res  aos da França, existem universidades rica- 
mentc dotadas, auferindo rendas de ou tras  fontes, 
succedendo na Allemanha, como m ostram os com o 
exemplo de Ileidelberg, que ba lentes que fazem no 
ensino 32,000 francos ou reis 16,9605000 da nossa  
m oeda ao cambio de 18.

Conforme o orçam ento organizado a despeza 
total para  o exercício corren te  de 1885 com a Facul­
dade do Recife, C urso  anncxo, Bibliotheca, Secre ta ­
ria  inclusive expediente e até eventuaes não se e le­
vará  a mais de 120:7905000.

E ntre tan to  a receita  do estabelecimento, exclu­
sive a renda p rópria  do Curso annexo, cobrirá  
aquella  despeza e deixará  saldo.

Desde que os lentes das nossas  Faculdades não

( 74 ) Maurice Block, Annuaire de Veconomie pol. et de la Uatisti- 
que 1885.
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tê m  e nem  convém  que  te n h am  o u t r a  fonte  de re n d a  
a lém  d o s  v en c im en to s  qu e  recebem  do E s ta d o ,  a l te ­
ra d o s  pe la  R eso lução  de 5 de Abril de 1873 sem  ai- 
t in g ire m  ao m en o s  o co m p u to  d a  c itad a  lei de 11 de 
A g o s to  de 1827 p ro p o m o s  o a u g m e n to  g a ra n t id o  
n e s ta  dos  a c tu a e s  v en c im en to s ,  reg u la n d o  de m odo 
p re c iso  os c a so s  de p e rcep ção  e cessação  de llcs , os  
c a so s  de su b s t i tu içã o  p o r  L e n te s  c a th e d ra t ic o s  e 
s u b s t i tu to s ,  p e n sã o  dos  ju b i la d o s  etc.

A d o p ta m o s  a  r e g r a  un ifo rm e  de re c eb e r  o s u b ­
s t i tu to  a  g ra tif icação  do su b s t i tu íd o  p o rq u e  a té  nos 
se rv iço s  de o u t ro s  M in is té r io s  ó o p rinc ip io  que  
dom ina .

E n t r e ta n to  e s ta b e lec e m o s  u m a  excepção .
D esde  qu e  os L e n te s  s u b s t i tu to s  se a ch a re m  

to d o s ,  re g e n d o  cad a  u m  u m a  cad e ira ,  com p etin d o  a 
a ccu m u lação  de q u a lq u e r  q u e  v a g a r  ao c a th e d ra t i -  
co, e s te  p e rc e b e rá  m e ta d e  dos  v en c im en to s  do s u b ­
s t i tu íd o  e não  a  te rç a  p a r te  com o ac tu a lm en te .

A d iffe rcnça  é ju s tif icável.  O len te  s u b s t i tu to  
p e rceb e  v e n c im en to s  d u ra n te  to d o  o anno  m esm o  
sem  lecc io n a r  e a c c u m u la  á  s u a  p r ó p r ia  gra tif icação  
á  do s u b s t i tu íd o  sem  a cc u m u la çã o  do t ra b a lh o  ; o 
c a th e d ra t ic o  p o ré m  a c c u m u la  á  re g e n c ia  da p ró p r ia  
c a d e ira  a de  o u t r a  e faz u m  se rv iço  d u p la m e n te  o n e ­
ro so  que  deve  d a r  ju s  á  u m a  r e m u n e ra ç ã o  m enos  
ex igua .

P o d e m o s  n e s te  po n to  in v o ca r  o exem plo  da 
R ú s s ia  a t te n ta s  as  c i rc u m s ta n c ia s  em  q u e  a s  co u sa s  
ali se  p a ssa m .

« U m  m e s t re  não  pode  o c c u p a r  d u a s  cad e ira s ,  
sa lvo  c i rc u m s ta n c ia s  e x cep c io n aes  e so m en te  d u ­
ra n te  um  an n o  no m áxim o. N e s te  caso  c licito ao 
C o n se lh o  c o n ce d e r- lh e  pe la  s e g u n d a  d e s s a s  c a d e i­
ra s ,  a lém  dos  v e n c im en to s  de c a th e d ra t ic o ,  (t.itidnrè) 
e com  a san cção  do C u ra d o r ,  u m a  in d e m n isaç ã o  que  
não  de Ve e x ce d e r  á  m e tad e  d e s s e s  v en c im en to s .  (75)

A os le n te s  ju b ilad o s  não  h a  razão  p o rq u e  dei-

( 75 ) Hippeau, cit. Russie, pag. 315.



126 —

xem  de s e r  con tados  p a ra  a jub ilação  serv iços  p rc s  
ta d o s  em o u tro s  em pregos,' fazendo se dos  nom ea­
dos em  v ir tu d e  de c o n cu rso  u m a  excepção, lan lo  
m ais  od iosa , q u an to  os E s ta tu to s  de 1854, a r ts .  46 e 
50 e o Decr. n. 2525 de 26 de J a n e iro  de 1860 m a n ­
dam  ju n ta r  o tem p o  de exercíc io  em  o u tro s  e m p re ­
gos  ao do L en te  nom eado  p o r  D ecre to  a que  não 
p reced eu  concu rso .

Não p rep o m o s  a  jub ilação  do L en te  que  t ive r  
m enos de 10 an n o s  de serv iços , m as  c bom  c o n s ig ­
n a r  o que  d isp u n h a  o a llud ido  p ro jec to  de 1869 a p r e ­
sen tad o  pelo G overno  P ru ss ia n o  ás re sp ec tiv a s  ca- 
m a ra s  :

« § 165. Os len tes  das  u n iv e rs id ad es  não podem  
s e r  rem ov idos  c o n tra  su a  v o n ta d e ; e ficarão no 
gozo dos seu s  o rd e n a d o s  por in teiro , q u an d o  p o r  
m o lés tia  ou ab a tim en to  de forças p hys icas  ou m o­
ra e s  se ach a rem  im poss ib il i tados  de cu m p rire m  os 
d ev e re s  dos  s eu s  ca rg o s .  »

O abuso  não se r ia  possível p o r  p a r te  de um  
su p p o s to  invalido e tan to  m ais po rq u e , com o jà  ti­
vem os occasiao  de c ita r, B réal re fe re  que  o p ro fe s ­
s o r  a llom ão não se lem b ra  de d e sc a n ç a r  e ó m uito  
ra ro  que  ab an d o n e  a su a  cade ira ,  não sendo  a  isso  
c o n s tran g id o  ; ao c o n tra r io  das  p ra t ic a s  a d m itt id a s  
na  R ú ss ia  a  re sp e i to  de cu jos p ro fe s so re s  diz 
I l ip p eau  :

« Os p ro fe s so re s  e o u tro s  m e s tre s ,  a s s im  com o 
to d o s  os o u tro s  funcc ionarios  gozando  dos  d ire i to s  
do serviço no ensino  pelo que  re sp e i ta  á  pen são , 
nao  são  co n se rv ad o s  em activ idade  depo is  de h av e r  
se rv ido  o espaço  de tem po  p re sc r ip to  p a ra  a ob ten - 
çao da p en são  in te ira  senão  depo is  de  u m a  nova 
eleição do C onselho . E s ta  ree le ição  é  valida  p o r  
cinco annos, na  ex p iração  dos q u aes ,  a q u e l le s  p ro ­
fe sso res  e funcc ionarios  são  s u b m e t t id o s á  u m a  nova 
ree le ição  igual m ente  p o r  cinco an n o s  e a ss im  p o r  
diante* C ada  u m a  d e s ta s  ree le ições  só ó volida 
ten d o  o e leito  ob tido  pelo m enos  d o u s  te rço s  de 
vo tos  ; no caso  c o n tra r io  o lo g a r  é d ec la ra d o  vago .

D epois  de 25 an n o s  de serv iço  na  q u a lid ad e  de
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m e s t re  cffectivo na  u n iv e rs id ad e ,  o p ro fe s so r  ob tem  
o t i tu lo  de p ro fe s so r  e m ér i to  » ( 76 )

R efer indo -nos  a in d a  á s i tu ação  econom ica  dos  
le n te s  e pondo  já  de p a r te  os pa izes em  qu e  elles 
p e rc eb e m  v a n tag e n s  a lém  dos  seu s  v enc im en tos  
fixos, os  dos  d a s  n o s sa s  F a c u ld ad e s  são  in fe r io res  
a o s  do de o u t r a s  com o as  da  F ra n ç a  c Ralia, ao m e ­
nos  debaixo  da  re lação  do p reço  dos  m eios de s u b ­
s is tê n c ia  e do cu s to  dos  n o sso s  in s t ru m e n to s  de 
t ra b a lh o  — os liv ros , re v is ta s  e jo rn a e s  sc ien tif ico s .

A ss im  em  F ra n ç a  em  1880, os  v en c im en to s  dos  
p ro fe s so re s  de F a c u ld ad e s  nas  p rov ínc ias  va riavam  
de 6,000 a  11,000 f rancos  ou d a  n o ssa  m oeda, 3:180$ 
a  5:830,>000 ao cam bio  de 18. ( 77 )

N a I ta lia  já pela  lei de 1862 elles  pod iam  a t t in g ir  
a 4:240,>000 ou  8,000 liras . (78)

N a In g la te r r a  é sab ido  qu e  as  c ad e ira s  d a s  u n i­
v e rs id a d e s  de O xford e C am b rid g e  são  v e rd a d e ira s  
s in e c u ra s  am plarnente re tr ib u íd a s , incu m b in d o  a 
p re p a ra ç ã o  dos  e s tu d a n te s  a m e s t re s  p a r t ic u la re s  
ou tu tores. ( 70 )

U m  o u tro  a s s u m p to  que  m erece  espec ia l a t tenção  
com o m eio de d i s p e r t a r  a em ulação  dos  p ro fe s so re s  
co n s is te  em  m a n te r ,  sen ão  com  la rg u eza ,  ao m enos  
com  fac ilidade  o p ag am e n to  de u m  p rêm io  c do c u s ­
to  de im p re s sã o  de o b ra s  u te is  ao en s in o  d e sd e  que  
fo ssem  a p p ro v a d a s  pe la  re sp ec t iv a  C o n g reg ação .

E s s a  d e sp e z a  dev ia  s e r  in c lu ída  a n n u a lm e n te  no 
o rç a m en to  p o r  v e rb a  e sp ec ia l  ou na  de ex p ed ien te  
ou  e v en tu a e s  d a  ru b r ic a  ou  t i tu lo  d a s  F a c u ld a d e s .

Q uem  e sc re v e r  l iv ros  so b re  sc ien c ias  em  n o sso  
paiz pode  a lm e ja r  a g lo r ia  ou h o n ra  que  p o rv e n tu ra  
lhe  ad v en h a  da  p r ó p r ia  pub licação , m as  com  c e r ­
teza não  c o n ta rá  com  lu c ro s  que  c o m p en sem  os  s a ­
crifíc ios d isp e n d id o s  inc lusive  as  d e sp e z as  com  m a- 
te r ia e s  de q u e  se h o u v e r  se rv ido .

( 7 9 ) A Jmtrucção Publ. na Inglaterra cit. pag. 5

( 70) Hippeau cit. Russie, pag. 313. 
( 77 ) Beaussire, cit. pag. 276.
1 78 ) Hippeau, cit. Ilalie, pag. 285.



E m  o u tro s  pa izes o consum o  das  ed ições  q u a n ­
do não os p rêm io s  e o u t r a s  v an tag en s  e s tim u lam  0 
a u to r ;  e s tam o s  p o rém  a in d a  longe de ahi c h eg a r .

E ’ nesse  in tu ito  que na R ú ss ia  « os d ire i to s  de 
in scr ipção  a ss im  com o os o u tro s  re c u rso s  e spec iaes  
das  u n iv e rs id ad es  fo rm am  su a  p ro p r ied a d e  p a r t i ­
c u la r  e são  d e s t in ad o s  a sa tis faze r  d espezas  tendo  
p o r  objecto o desenvo lv im en to  de s u a  activ idade 
scientifica, e spec ia lm cn te  a  c reação  de c u rso s  e s p e ­
ciaes ; á publicarão com autorização do Conselho, das 
obras scientificas que as Faculdades tiverem  ju lgado  
dignas disto ; á  fundação de p rêm io s  con fe ridos  cm 
v ir tu d e  de co n cu rso s  ab e r to s  pela  u n iv e rs id ad e  e 
re c o m p en sas  aos  p ro fe s so re s  e m es tre s ,  á  in s t i tu i­
ção de bolças e subvenções  em  favor dos  e s tu d a n te s  
que  m ais  o m erece rem  e desp ezas  de viagens  e m is ­
sões scientificas. » (80)

Ig u a lm en te  a  F acu ldade  de D ireito  da  U n iv e rs i­
dade  de B uenos A y res  « publica  to d o s  os an n o s  um  
volum e sob  o titu lo  A n n aes  da  F acu ld ad e  de d ire ito  
e sc ienc ias  sociaes, » con tendo  as  d isp o s içõ es  r e g u ­
la m en ta res ,  os ac tos  dos  c o n cu rso s  dos  su b s t i tu to s  
(d agrégés), os  ac tos  d a s  co m m issõ es  e x am in ad o ra s  
das  th e se s ,  to d as  as  d is se r ta ç õ es  e to d o s  os t r a b a ­
lhos  scientilicos que  t ive rem  sido ju lg a d o s  d ignos  
de s e r  re p ro d u z id o s  naq u e lles  A nnaes .

A nnua lm en te  tam bém  ba um  c o n cu rso  que  tem  
p o r  fim re c o m p e n sa r  a m e lh o r  o b ra  co m p o sta  sob re  
um  dos a s su m p to s  p e r t in e n te s  ás  m a té r ia s  p ro fes ­
sad a s  na  F acu ld ad e . » (81 )

E que  n e sse s  paizes cu ran d o -se  de d a r  a  m a io r  
ex p an sao  possível ao ensino  s u p e r io r  re o rg a n isad o  
hoje em to d a s  as  nações  que  podem  a s s u m ir  o ti tu lo  
de cu ltas ,  não  se p e rd e  occasião , nem  se d e sp re z a  
m eio a lgum  que conduza  áquellc  s u p re m o  deside - 
ra tu m .

N enhum  d e sse s  exem plos  p o r ta n to  deve ficar 
d e sap ro v e itad o  p a ra  nós.

( 80) Hippeau cit. Russie. pag. 307. 
(81 ) Hippeau, cit. pag. 297.
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E s ta n d o  tu d o  p o r  fazer em  n o sso  paiz te m o s  p o r  
co m p en sação  a  v a n tag em  de p o d e r  a p ro v e i ta r  cias 
lições d a  ex p e r ien c ia  dos  o u tro s  as  qu e  nos  p a re c e ­
rem  p re fe r íve is  s e g u i r  q u an to  aos  m eios de o rg a n i ­
zar  e d iffund ir  u m a  in s tru c çã o  s u p e r io r  so lida , effi- 
caz e p ro v e i to sa  aos  in tu itos  das  m o d e rn a s  g e raçõ es  
e capaz de a s s e g u r a r  os  benefícios hoje innegaveis .

1). E n sin o  secundário. D es ta  p a r te  do ensino  
não nos d ev em o s  o c cu p a r  d e tid am en te  p o rq u e  não 
foi inc lu ída  na  n o s sa  ta re fa , m as  in co n tes tav e lm en te  
não  lhe é e s t r a n h a  de m odo a lg u m  pois  que  o e s tu d o  
se r io  d a s  sc ienc ias  soc iaes  e ju r íd ic a s  m o rm en te  
hoje re c lam a  u m a  p re p a ra ç ã o  so lida  e co m p le ta  em 
d iffe ren tes  l ín g u a s  com o meflo e in s t ru m e n to s  de 
e s tu d o , e nas  sc ienc ias  n a tu ra e s  com o desenvo lv i­
m ento  com qu e  podem  s e r  e s tu d a d a s  não  p a ra  fins 
esp eo iaes  com o as  deve e s tu d a r  o medico, o e n g e ­
n h e iro  ; m as  com  o c a ra c te r  ge ra l  de habilitação  
p a ra  aque lle  qu e  a s p i r a  c u r s a r  os  e s tab e lec im en to s  
de  en s in o  su p e r io r .

A o rg a n isaç ã o  do p lano  de ta es  e s tu d o s ,  p ro -  
g ra m m a s ,  liv ros, ex am es  e tu d o  q u a n to  e n ten d e  
com  e s se  a s s u m p to ,  é de  u m a  im p o r tân c ia  tal que  
não  se póde  e n c a re c e r  de m ais.

N a Italia , p o r  exem plo , é o C o n se lh o  S u p e r io r  
d a  In s t ru c ç ã o  pub lica  que  a p p ro v a  os l iv ros  de tex ­
tos  pai'a  a  in s tru c çã o  p r im a r ia  e sec u n d a r ia ,  é o 
m esm o  C onse lho  que  indica  d e n tre  os s e u s  p ró ­
p r io s  m e m b ro s  aq u e llc s  que  devem  s u p e r in te n d e r  
os  e x am es  c h a m a d o s  de p a s sa g e m  dos  e s tu d o s  p r e ­
p a ra tó r io s  p a ra  os c u r s o s  s u p e r io re s .  E e sse  C o n ­
se lho  é co m p o s to  ali de m e m b ro s  do m a g is té r io  
s u p e r io r .  (82 )

D iv e rg im o s  d a  o p in ião  d aq u e lle s  q u e  ind icam  o 
b a ch a re lad o  em  le t t ra s  com o p re p a ra tó r io  do d i­
re ito  e o de sc ien c ias  p a ra  o e s tu d o  da  m ed ic ina  e 
de  o u t r o s  c u r s o s .  (83)

( 82) Hippeau, cit. Italie, pag. 18.
(83 ) Dr. Borja Castro -Pareceres para o Congresso de Imtruc- 

cão, Rio, 1884.
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A bifurcação do bacharelado assim está  hoje ge­
ralmente condemnada. ( *)

Cabendo a quem fôr competente consultar e 
resolver a questão, é certo que não pode continuar 
o estado actual de cousas no ensino secundário, 
urgindo que seja tudo isso substituído senão de 
modo radical ao menos de modo muito melhor.

Entre nossos estudos clássicos, dizia Miclulet, 
todos concretos, e nosso estudo do direito todo abs- 
tracto, ha um salto duro e brusco. O joven de 18

(* ) E neste ponto pedimos permissão para servinno-nos d<> que 
diz uma autoridade muito competente acerca da divisão de Faculda­
des de lettras e sciencias em 1884 :

« M. Desjardins quér manter a separação das Faculdades, M. 
Boutmy não propões suppriqdl-a, mas lamenta com toda razão a 
que foi introduzida no começo deste século entro as Faculdades de 
lettras e as de sciencias.

Não limitar-me-ia a uma lamentação esteril. Proporia resoluta­
mente voltar em relação às lettras e às sciencias ao antigo uso, ainda 
mantido na maior parte das universidades estrangeiras; reclamaria 
a reunião das Faculdades actualmente separadas em uma Faculdade 
de artes, como se dizia outr’ora, ou em uma Faculdade de Philoso- 
phia, como se diz na Alleirauha.

A fatal divisão que pela primeira vez achou lugar na universi­
dade napoleonica. não teve sómente por effeito prejudicar a uma 
multidão de ensinos que não são própria e exclusivamenle, netn 
litterarios, nem scienlilicos, como a philosophia e a linguística, a 
geographia, a estatística etc. ; elIa fez novas Faculdades, nas pro­
víncias sobretudo, de pequenos corpos de 4, 5 ou 6 professores; pesou 
mesmo sobre o ensino secundário, onde os professores de - lettras e 
de sciencias, separados pela primeira educação, separados pelos 
grãos,separados mesmos pelo costume, não formam verdadeiramente 
um mesmo corpo, foi emfim o ponto de partida desse golpe univer­
sitário, conhecido sob o nome barbaro de bifurcação que seguio de 
tão perto o golpe de Estado político e que não foi menos funesto.

A bifurcação não tem inteiramente desapparecido do ensino se­
cundário ; ella se tem sempre mantido no ensino superior e é tão 
forte, que M. Boutmy que foi o primeiro que teve o mérito de atacal-a 
energicamente em seu principio e em suas consequências, não ousa 
desalojul-a. Considero, quanto a mim, que sua destruição completa 
e para sempre deve ser a delenàa Carthago de todo reformador em 
matéria de ensino superior «—E. Beaussire, La liberte d’enseigne- 
ment Paris 1874, pag. 117.

O citado autor se refere especialmente aos cursos superiores de 
sciencias e lettras mas as suas reflexões se adaptam perfeilamente e 
talvez com mais força ao ensino secundário como deve ser dado para 
servir de preparação aos cursos superiores.



annos, em plena flôr da  vida, e nu tr ido  de littera- 
tu ra ,  c lançado sem p rep a ração , não no novo direito 
primitivo, que é a inda  um a poesia , nem na h is to ria  
in te rm ed ia r ia  da geração  do direito , m as no direito  
consti tu ído  e lixo de hoje form ulado em te rm os  
auste r  os, p rec isos , que lhe parecem  áridos. » ( 84 ) 

Seja como for na E u ro p a  exige-se  p a ra  alguém  
s e r  adm ittido  nos cu rso s  de um a un ivers idade  que 
prove te r  um a  p repa ração  sa tisfac to ria  que si va r ia  
en tro  os d ifferentes paizes offcrece g a ran tias  de h a ­
bilitação p a ra  os e s tudos  super io res .

A ssim  nas u n ivers idades  da  R úss ia  só são ad- 
m ittidos como es tu d an te s  os moços de 17 annos que 
têm  te rm inado  com successo  o cu rso  com pleto  dos 
e s tu d o s  de um  gym nasio  ou têm. passado  em um 
gym nasio  p o r  um  exam e sobre  este  curso . Não 
obs tan te  o a tte s tado  ou certificado dado pelo gym ­
nasio, o C onselho un ivers itá rio  pode quando  o ju lg a  
necessário  su b m et te r  os candida tos  (m atriculandos) 
a um  novo exam e de accordo  com um  regu lam en to  
especial form ulado  p o r  elle e sanccionado pelo C u ra ­
d o r  da c ircum scripção  escolar. E s ta s  condições 
são applicaveis aos d iscipulos das  escolas  su p e r io ­
res  e s ecu n d ar ia s  que  te rm in a ram  com successo  o 
cu rso  gera l de es tudos . Q uando este  cu rso  c o r re s ­
ponde a um  cu rso  de gym nasio  aquelles  d ’en tre  os 
que  não e s tu d a ram  ce r ta s  m a té r ia s  que fazem parte  
clq, ensino nos gym nasios  devem prev iam ente  p re s ­
ta r  em  um  gym nasio  um  exam e especial. ( 85)

« Na Ita íia  p a ra  s e r  adm ittido  na qualidade  de 
E s tu d an te  cm q u a lq u e r  das  u n ivers idades  é m is te r  
p ro d u z ir  um  dip lom a de licença lyceial ( o b ach a re ­
lado francez em le ttra s  ) e p a s s a r  além disto  p o r  um 
exam e sobre  differentes  m até rias  nas form as e s ta ­
belecidas pelos reg u lam en to s  da  Facu ldade  em que 
se tem de in sc rev e r  o .alum no. ( 86 )

« Na A llem anha p a ra  seg u ir  o ensino  su p e r io r  
das  F acu ldades  é m is te r  que o e s tu d an te  ten h a  te r-

(84.) Michelet, Nos fih . Paris. 1870, pag. 276,
( 85) Hippeau cit. Russie, pag. 306.
(86 ) Hippeau, cit. Ilalie, pag. 286.
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m inado o curso  nos gym nasios, depois de haver 
p res tado  os exam es exigidos nestes  (87).

O estudo  nos gym nasios  d ’Allem anha além das 
linguas abrange as m athem aticas, a geographia  e 
h is to ria  e as sciencias physicas e na tu raes .

Depois de um  praso  que ao Governo Im peria l 
ap ro u v er  m arcar  não deve se radm itt ido  á in sc r ip ção  
pa ra  segu ir  curso  ou p re s ta r  exame nos estabeleci­
m entos de ensino su p e r io r  quem não tiver um  di­
ploma ou certificado do mais alto gráo  do ensino 
secundário , salvo o ensino proprio  das escolas 
especiaes.

IO . Conclusão. Term inando consignam os neste 
pa rece r  o plano de e s tudos  pa ra  as Facu ldades  de 
Direito sem  dividil-o em secções a tten tas  as razões 
que adduzim os e sem fazer indicação de cu rsos  e s ­
peciaes e com plem entares  ( de que aliás não cogitou 
o aviso que cum prim os ) e como os p ropunha  para  
as sciencias adm in is tra tivas  em 1873 o nosso  dis- 
tincto e erud ito  collega Dr. Tavares  Belfort em um 
notável P a rece r  sobre  o assum pto  de que de novo 
tra tam o s  (88).

Eis o plano :

1 .  ° ANNO

í." cadeira. — In troducção  ao estudo  do direito : 
h is toria , philosophia e encyclopedia do direito.

2. a » — Princípios oudadosdaSocio logk i.
3. " >» — Direito Publico Constitucional.

2 .  ° ANNO

i." cadeira. — Direito In ternacional Publico  e 
Marítimo.

2-a » — Direito A dm inistrativo.
3." »> — Econom ia Política e E s ta tís tica .

( 87 ) Hippeau, cit. AUemagne, pags. 251.
( 88 ) Vid. .1, J. Tavares Belfort —A reforma do ensino superior no 

mperio, Pernambuco, 1873, pag. 161.
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3 .  ° AN NO

1. a » — Finanças e Contabilidade do E s ­
tado.

2. " » — Hygiene.
3. " » — Direito Romano.

4 .  ° ANNO

1. a cadeira. — Direito Civil.
2. a » — Anthropologia e Direito Criminal

inclusive o Militar.
3. " » — Direito Commercial e Marítimo.

5 .  ° ANNO

1. " cadeira. — Direito Civil (continuação).
2. " » — Anthropologia e Direito Criminal

inclusive o Militar (continuação).
3. " » — Direito Commercial e Marítimo

( continuação ).
6 .  " ANNO

í.° cadeira. — Theoria e pratica do Processo ei­
vei e commercial inclusive o das Quebras.

2. a » — Theoria e pratica do Processo
Criminal inclusive o Militar.

3. a » — Curso sum m ario de Medicina
Legal.

D r . J o ã o  V i e i r a  d e  A r a ú j o .
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CONSELHEIRO MANOEL PORTELLA

D’entre os professores jubilados desta Facul­
dade um dos mais illustres e respeitáveis e ra  in­
questionavelmente o L)r. Manoel do Nascimento 
Machado Portella, fallecido na Capital Federal em 
Dezembro do anno findo.

Consignando aqui, com pezar, esse passamento 
e consagrando á memória do velho e proficiente 
professor de Direito Commercial em nossa Facul­
dade algum as linhas desta  Hevista, cumprimos um 
dever, rendendo uma justa homenagem a um antigo 
e digno mestre.

Nasceu o Dr. M. do N. Machado Portella  neste 
Estado de Pernambuco aos 25 de Dezembro de 1833 
e cedo se dedicou ao estudo do Direito.

Bacharelado em 1855, doutourou-se  em 1856 de­
pois de brilhante defeza de theses  apresen tadas  á 
nossa Faculdade, e logo no anno seguinte conquis­
tou  em concurso uma cadeira de lente substituto, 
da qual sahiu, annos depois, para  cathedratico de 
Direito Commercial.

No ensino desta  disciplina juríd ica  fez o Dr. M. 
Portella  a sua  ju s ta  reputação de ju r is ta  illustrado 
e de m estre  correcto e consciencioso. Restam ain­
da hoje apostillas de prelecções suas que fazem 
honra  á nossa Faculdade.

Infelizmente, a rrebatado do seio dos seus colle- 
gas pela política, que o a ttrahia, pediu e obteve ju- 
bilação em 1881.

Muitas vezes deputado pela sua te r ra  natal á 
Cam ara dos Deputados do passado regimen, seus 
merecim entos jurídicos e políticos e rgueram -n ’o á
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posição de Ministro de Estado, n’um dos gabinetes 
monarchicos, filiados ao antigo partido conserva-

dOI> Sobrevindo a revolução de 15 de Novembro de 
1889 e a immediata reorganisação institucional do 
paiz, o l)r. Manoel Portella abandonou a política e 
lixou sua residência no Rio de Janeiro.

Dedicou-se, então, de novo aos seus estudos de 
direito e estabeleceu banca de advogado nos audi­
tórios da Capital Eederal.

Fundada ali, pouco depois, em virtude dos hbe- 
raes disposições do Decreto de 2 de Janeiro de 1891, 
a Faculdade Livre de Sciencias Juríd icas e Sociaes 
rio Rio de Janeiro, foi o Dr. Portella  convidado para 
reger a cadeira de Direito Conunercial — o que fez 
com a proficiência de sempre.

Delo seu talento, pela sua illustração, pelo seu 
caracter, impoz-se de tal modo o distincto e prove- 
cto lente á consideração dos seus collegas de ma­
gistério, que a Congregação da Faculdade Livre 
elegeu-o seu Director, em 1892 e mantcve-o nesse 
cargo até o dia do seu fallecimento.

Não bastando essa  homenagem aos merecimen­
tos do illustre m estre de Direito promoveu a F a­
culdade um a sessão fúnebre em sua memória e in­
stituiu um prêmio com o nome do finado para  ser 
annualm ente conferido ao bacharel que mais se te ­
nha distinguido no Curso.

Todas estas  manifestações de consideração e 
apreço ao illustre advogado e professor m ostram  
bem que e ra  real o seu mérito, e que elle tem direito 
ao nosso p re ito .

A outros fique o cuidado de dizer o que foi o 
Dr. M. Portella  na carre ira  politica, e elle a teve 
longa e brilhante como adm inistrador e como p a r ­
lam entar. A’ Revista Acadêmica cum pre apenas 
referir-se ao valor do finado como ju r is ta ,  e nesse 
caracter rende daqui as mais sinceras hom enagens 
á sua memória.



NOTICIAS. E ANALYSES
H i s t o r i a  do  d i r e i t o  n a c i o n a l . Bellissima e no­

bre applicação para  um espirito selecto ó essa  de 
acom panhar o desdobram ento, a m archa e o influxo 
das instituições que o homem creou como tendas 
onde se ab riga r com probabilidades maiores de 
vehcer.

Sobre bello e nobre ó util o estudo da his toria  
do direito como o que mais fôr, para  melhor com- 
prehensão do destino humano, explanação de dados 
sociologicos, e exacto conhecimento das leis. Delia 
é que a ju risp rudênc ia  bebe, cm haustos mais vigo­
rosos, o cunho scientiíico a que asp ira  em nossos 
dias. E’ sobretudo a h istoria  illuminada pela philo- 
sophia que dá ao direito a sua  verdadeira  situação 
en tre  os phenomenos e as disciplinas da ordem 
social.

No campo da historia  geral do direito já mui 
brilhantes estudos tem sido feitos, e mais particu- 
la,rmente, e mais aprofundadainente no terreno  da 
historia  particu lar dos institu tos e dos d ireitos cir- 
cum scriptos aos âmbitos de certas  nacionalidades. 
Os trabalhos de Goguet e P as to re t en tre  os antigos, 
e os de Carie, Maine, Dareste, d Aguano, en tre  os 
m odernos, sem duvida mais scientificamente des ­
envolvidos, constituem gloriosos exemplos dessa  
orientação dos esp ír itos  c o resu ltado  por seus e s ­
tudos trazidos para  a scioncia do direito são inesti­
máveis.

P a ra  m ostra r  de um modo irrecusável o valor 
da h is toria  para  o estudo do direito, é sufTiciente

18
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le m b ra r ,  p o r  um lado, a t ransfo rm ação  que  ao es- 
tu d o  do d ire ito  rom ano  trouxe  a eschola  de Savignv, 
e, p o r  ou tro , as g ran d io sas  construcçõcs  do Rudolf 
von Ihering .

O que se tem  observado  em relação ao direito  
rom ano, ao pe rsa , ao francez, ao allemão, deve 
egualm en te  se r  em relação ao dire ito  nacional. P o r  
isso  nunca  serão  m uitos os app lausos  com que s a u ­
dem os a H istoria cio d ireito  nacional, que o i l lus trado  
p ro fesso r  da Faculdade  ju r íd ica  do Recife, o Dr. 
M artins Jun io r ,  publicou u ltim am ente  pa ra  auxilio 
de seus  a lum nos e en requec im cn to  da l i t te ra tu ra  
b rasile ira .

E nem  p o rque  o nosso  dire ito  é um  dos últim os 
ram os  da  a rvore  ju ríd ica  a ryana , e nem  po rque  te ­
m os dado pouco desenvolvim ento  aos ins ti tu to s  crue 
he rdam os de nossos  an tepassados , se rá  licito aflir- 
m ar a im proficuidade da  h is to ria  do dire ito  nacio­
nal, não já  som ente  p a ra  a elucidação p a rt icu la r  dos 
ins titu tos , m as a té  p a ra  a accentuação  de u m a  phase  
da evolução do dire ito  hum ano.

S eria  possível que o d ire ito  eu ro p eu  t r a n s p o r ­
tado  p a ra  um  paiz novo, p a ra  um a nacionalidade 
em via clc form ação, que o dire ito  eu ro p eu  posto  em 
contacto  com o u tro s  povos que não os da m esm a 
estirpe  arya , en fren tando  um a situação  social d i­
v e rsa  d ’aqueíla  p a ra  que fôra modelado, a poncto 
de m uitas  de su as  en g ren ag en s  se pa ra ly sa rem  por 
inapplicação em  quanto  que o u tra s  t inham  de ag ir  
m ais do que de o rd iná rio  em o u tra s  reg iões, m esm o 
po rque  tinham  de p roduz ir  re su ltad o s  a que não 
e ram  destinadas , se r ia  possivel que o d ire ito  e u ro ­
peu  t ra n sp o r ta d o  p a ra  o Brazil, p a ra  a America, 
não es tabe lecesse  um  problem a digno do es tudo  e da 
m editação dos com peten tes  ? Que esse  p rob lem a 
existe, que  é capaz de seduzir  as in te lligencias  de 
escól, e que e n ce rra  um  capitu lo  novo p a ra  a  h is to ­
r ia  do d ire ito  hum ano, pr*ova-o b rilhan tem en te  o 
novo livro do Dr. M artins Jun io r.  E po r  isso  m es­
mo a  p a rte  cu lm inante  do e s tudo  do Dr. M artins 
Ju n io r  é aquclla que esboça  a p ro to p lasm ia  ethnico-
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ju ríd ica  do povo brazileiro e o perigrinism o de nos­
sas fontes jurídicas. Só temos a lam entar que mais 
dem orada não fosse a analyse do illustre  professor, 
em relação a esse poncto cjue é, ao mesmo tempo, a 
base indispensável para  a exacta com prehensão  do 
direito nacional, e o cimo de onde elle deve ser  ob­
servado em todo o seu desdobramento. De seu es- 
estylo, da forma dada á expressão do pensamento 
quando abordou essa  grave questão, se vê que o 
aucto r com prehendia  e sentia que estava assistindo 
á sag rada  e m ysteriosa  elaboração de uma feição da 
vida brazileira, ou, melhor, de um fragmento da 
vida hum ana dentro  do cadinho magestoso das sel­
vas, das varzeas e do littoral sul-americano.

Sobre a Historia do direito  nacional, a congre­
gação da Faculdade de Direito do Recife approvou 
unanimemente o parecer que abaixo vae transcrip to .

A Commissão a quem foi p resente  o livro do 
Doutor José  Izidoro Martins Junior, intitulado — 
H istoria  do Direito Nacional, para da r  parecer, afim 
de verificar se está  nas condições de que tra tam  o a r ­
tigo 83 dos E sta tu tos  d’osta Faculdade, e a rtigos 
38 e 39 do codigo de ensino approvado pelo Decreto 
de 3 de Dezembro de 1892, vem em desem penho da 
sua missão adduzir as considerações seguintes : 
O nome do Doutor Martins Jun io r é por si só um a 
recommendação. O illustre  professor ó conhecido 
por um d’aquelles que com mais profisciencia culti­
vam o campo do d ire ito : os seus trabalhos anterio­
res são dem onstrativos d ’esta  affirmação.

Ju r is ta  de nota, estylista  de mérito, elle possue 
todos os requisitos  necessários para  levar a cabo a 
ta refa  que se impoz. O auctor tinha, para  em pregar 
as suas  fproprias palavras, de renovar o milagre 
biblico : ex trah ir  um mundo do nada. Effectiva- 
inente todos sabem o cahos em que está  o direito 
nacional, de sorte  que fazer-se a sua  his toria  ó ta ­
refa difficil que dem anda talento, esforço e paciên­
cia. A difíxculdade cresce de ponto quando se at- 
tende a que o caminho não estava ainda desbravado ; 
o auctor tinha de em brenhar-se  na floresta virgem



— 140 —

das nossas  leis, visto como ninguém, an tes  d elle, 
t inha-se  abalançado a em p reh cn d er  a tarefa, ab ran ­
gendo todo nosso direito  cm um a syn these  vasta, a 
com eçar das suas  p rim eiras  m anifestações na penín­
sula ibérica. E ra  um a região desconhecida  onde 
parece que estava g ravada  a celebre p h rase  dos 
m appas africanos : hic jacent leones.

Foi po r esta  região que o au to r  se em brenhou, 
p rocurando  ex trah ir  fio veio juríd ico o que havia de 
m ais proveitoso, de mais util. Conhecendo a im­
portânc ia  do m ethodo da filiação histórica, o aucto r 
rem ontou-se  ao direito  rom ano, ao germ ânico e ao 
canonico, m ostrando  como d ’estas  tre s  co rren tes  
ju ríd icas  bro tou  a ram alhuda  arvore  do direito  m o­
derno , p rocurando  estabe lecer um sitio historico 
onde teve logar a immixtão. O contingente ctlmico 
juríd ico  que cada raça deixou na península  ibérica ó 
posto á luz, escudado por aucto ridades  em inentes.

Emfim todo o direito  portuguez  que nos inte­
re s sa  e que passou  para  a nossa  economia jurid ica , 
é e s tudado  em suas  linhas geraes . A necessidade 
d ’estc estudo  em um livro de H is to ria  do direito  é 
obvia. O direito  nacional, como todo e qua lquer  
direito , pa ra  se r  bem com prehendido, necessita  ser 
estudado  em seus  an teceden tes  h is tóricos, como 
um  todo orgânico que evolue, que e s tá  sujeito a um 
fieri perpetuo . Esta  é a epoeba a que o aucto r de ­
nominou — Epocha dos an tecedentes. — Depois s e ­
gue-se a — Epocha em bryogenica  que se extende 
até  o Brazil — reino, e onde o auc to r  e s tuda  as in s ­
titu ições dos selvicolas brasile iros, a legislação que 
vigorou  no tempo do colonato, não só na sua  p r i­
m eira  phase  carec te risadam ente  feudal, como na 
segunda , onde um system a cen tra lisado r  dom ina. 
N ’es ta  parto  destaca-se o capitulo em que o D outor 
M artins Ju n io r  t ra ta  da p ro top lasm ia  ethnico-juri- 
dica e do perigrifiismo do dire ito  nacional. De toda 
a  obra  ó este  o capitulo mais in te ressan te , não só 
no fundo, como na forma. A com m issão  tem ainda 
a  p o n d e ra r  que o D outor Martins Ju n io r  p res tou  
um  relevantissim o serviço áquelles que cm nossas
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faculdades juríd icas estudam  a historia do direito 
nacional, consubstanciando em um livro o que lia 
de mais im portante sobre a matéria. Antes, os e s ­
tudantes  tinham de ir beber em um amontoado dc 
livros, e isto de um modo muito incompleto, as pe­
quenas noções que os auctores davam sobre o as- 
sumpto. Accresce que nem sem pre se encontravam 
livros que t ra tassem  do assum pto , principalmente na 
epocha dos antecedentes, de sorte  que o trabalho 
do Doutor Martins Jun io r veio satisfazer uma ne­
cessidade inadiavel. Quanto ao estvlo fia obra que 
tem sido criticado a pretexto de que o auctor se 
deixou levar por um gongorism o exagerado, a com- 
missão tem a ponderar que uma obra didatica não 
excluo um estylo fluente, que o livro foi escripto 
para  estudan tesrque cursam  a quarta  serie jurídica 
e que poucas são as phrases  onde o decantado gon- 
gorism o transparece. Concluindo, a commissão é 
de parecer que o livro do Doutor Martins Jun io r está  
nas condições do artigo 83 dos Estatutos e a r ­
tigos 38 e 39 do codigo approvado pelo Decreto dc 
3 de Dezembro de 1895 (A ssignados) Ti to Rosas — 
Clovis Bevilaqua —Eugênio de Bar m s. Secre taria  
da Faculdade de Direito fio Recife, de Fevereiro 
de 189(5.

C. tí.

D irkito d \ s Obrigações  ̂/ ). Em relação ao livro 
que com esse titulo publicou ultimamente o lente 
do legislação com parada na Faculdade de Direito

( 1 ) 0  auctor do Direito dos Obrigações aproveita a opporluni- 
daili; para fazer uma corrigenda a p. 455 linhas It a tli do mencio­
nado livro Fa!-o nesta Revista, porque dirige-se etla aos aliimnos 
de direito e. seriam elles os (|iie poderíam ser induzidos talvez em 
erro 0< conhecedores, pelas fontes citadas e pelas phrases em 
continuação, facilmente restabelecerão a exactidão do asserlo. As 
pagina e linhas citadas acima, leia-se — no caso da ord. 3. 59 S i I 
não exigem (as doações) escriptura publica, mas não são dispensa­
das da insinuação.



do Recife, foi approvado pela respectiva congrega­
ção o parecer seguinte :

A co mm is são nomeada para emittir parecer so 
bre a obra de que trata a petição que lhe foi apre­
sentada e para os fins n’ella mencionados, tem a 
honra de submetter á essa illustrada Congregação 
a sua opinião a respeito pelo modo seguinte : O li­
vro escripto e publicado pelo Doutor Clovis Bevilá­
qua, sob o titulo « Direito das Obrigações »,não tem 
somente o merecimento escudado no nome cie seu 
auctor, já por vós conhecido como estylista primo­
roso e cscriptor laureado entre os poucos que se 
dedicam ao cultivo da litteratura e direito pátrio. 
Esse livro, que, da primeira á ultima pagina, revela 
de modo palpitante, além d’aquelles dotes já vulga- 
risaclos, o critério do jurista consciencioso e pes­
quisador, que procura lazer sobrenaclar todas as 
maravilhas que se escondem nos mais protundos e 
escuros pegos do oceano jurídico, para que possam 
ser apercebidas por olhos profanos, tem por isso 
mesmo mais subido valor: é o livro de um mestre, 
escripto para uso de seus discípulos, ao mesmo 
tempo que é o livro de um sábio, onde os proprios 
mestres muito têm a aprender. E’ um livro didá­
tico, pelo methodo adoptado, clareza de exposição e 
svntheses que contem ; e simultaneamente é um 
estudo analytico, paciente e summamente criterioso 
de todos os institutos jurídicos que podem ser apre­
ciados sob o ponto de vista tomado por seu auctor.

Finalmente a tudo isso aecresce que o auctor 
escreveu sobre assumpto ainda não tratado espe­
cialmente por outro escriptor pátrio, como é a parte 
relativa a contractos e obrigações em Direito Civil; 
e a publicação de sua obra teve também o mérito da 
opportunidade. visto como pela ultima reforma do 
ensino nas Faculdades Jurídicas, que tem de entrar 
em vigor no proximo anno lectivo, foi creacla mais 
uma cadeira de Direito Civil, cujo objecto de ensino 
é justámente o mesmo da obra de que se trata. Por 
tudo isso, pois, a commissão abaixo assignada julga 
incontestável que o Doutor Clovis Bevilaqua tem



dit^eito a todas as vantagens- e prêm ios de que tra ta  
o artigo t r in ta e  nove do Codigo do Ensino Superior, 
approvado pelo Decreto num ero mil cento e cincoen- 
ta e nove de tres  de Dezembro de mil oito centos e 
noventa e dois. Recife, vinte e oito de Novembro de 
mil oitocentos e noventa e cinco. ( A ssignados ). 
Doutor Adolpho Tacio da Costa C irne— Doutor Joa­
quim de Albuquerque B arros  G uim arães.—Doutor 
João Vieira de Araújo. Secre taria  da Faculdade de 
Direito do Recife, vinte e nove de Fevereiro de mil 
oitocentos e noventa e seis,

A nalyse do projecto de codigo dopkogesso cri­
minal do Estado de S. Paulo. E’ um estudo minu­
cioso, artigo por artigo, que o Dr. Cleméntino de 
Souza e Castro, tomou a si fazer do Brojetíto de co­
digo do processo crim inal, e laborado peio Dr. João 
Monteiro. A discussão não penetrou nas regiões 
da philosophia do direito, porque outro e ra  o escopo 
do a u c to r ; mas, no dominio cio direito positivo, da 
lógica, e cFaquillo que Itousset cham aria  system a 
de redacção racional das leis, o illustre critico se 
revela um contendor dos mais fortes.

Desde o prim eiro artigo, começou o abalisado 
critico a aponctar jaças, incorrecções, im proprieda- 
des no projecto ; e, si nem sem pre  suas  razões nos 
convenceram, ó incontestável que, na maioria dos 
casos, feriram perfeitamente o alvo, descortinando 
as imperfeições do trabalho criticado. A le itura  do 
opusculo ó, portanto , proveitosa, tanto pela copia 
de conhecimentos juríd icos que derram a, quanto
Íiela argúcia  da argum entação , antes Filha de uma 
ogica rigorosa, do que de uma pugnacidade à ou- 

trance.
C. B.

A JUSTIÇA CRIMINAL NA CAPITAL DE S. PAULO pelo
Dr. Cândido Motta é um relatorio  organisado  com 
muito critério  e perfeito conhecimento das bôas



doutrinas da criminologia moderna. A estatística 
do crime e dos julgamentos, ap resen ta  ahi valiosos 
subsídios para  o estudo do desenvolvimento da 
criminalidade naquella parte da Republica, e, si os 
dados não são completos, como o auctor reconhece, 
nem, por isso, deixam de ter grande in teresse. P a ra  
ten tar uma determ inação experim ental dos factores 
criminogeneos, passa  o Dr. Motta em rapida  revista 
o clima de S. Paulo, as origens ethnicas de seus 
habitantes, os hábitos de embriaguez, a cor, a eda- 
de, o estado civil, a profissão dos delinquentes, a 
in fluenciada  adm inistração da jus tiça  e ou tros  fac- 
tores dos que Kcrri classifica entre  os physicos, 
anthropologicos e sociaes.

Merece consignação a estatística em (pie se d is ­
tribuem os crim inosos pela nacionalidade. Mais 
evidente se tornaria  a contribuição de cada g iupo  
ethnico ou nacional para  acr im ina lidadeem  S. Paulo, 
si o relatório  estabelecesse a porcentagem  pelas 
respectivas parcellas de habitantes. Em todo o 
caso, nos affirma clle que, 11a criminalidade de S. 
Paulo, os teutonicos apresen tam  uma porcentagem  
maior do que os latinos que, aliás, sao em muito 
m aior num ero, e apezar do elemento italiano que 
contribue com um fortíssimo contingente de crimes.

Mas os latinos, escreve o Dr. Motta, de tem pe­
ram ento mais quente, de carac te r mais apaixonado, 
de imaginação mais ardente  e mais inilammavel, 
têm  preponderância  no num ero de rixas, ofíensas 
physicas e em toda a sorte  de crim es con tra  as 
pessoas ; ao passo que os teu tões e slavos prepon- 
deram  nos crim es con tra  a propriedade , e, p rinci­
palmente no caftismo.

O relatorio  contem ainda a lguns re tra to s  de 
crim inosos e traçados graphicos indicando a m ar­
cha da criminalidade segundo os mezes do anno de 
1894. Em conclusão, é um bom trabalho, digno de 
meditação esse que apresen tou  o Dr. Cândido 
Motta.

C. B.
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As l e i s  i n c o n s t i t u c i o n a e s  sob o  poncto de vista 
do direito processual. E’ uma brochura  de 117 pa­
ginas devida a penna do illustre juiz de direito da 
Bahia, Dr. A rthu r  Leal Ferreira , nome vantajosa­
mente conhecido como o de um emerito cultor da 
l it te ra tu ra  e, em particular, da ju risp rudência . 
A pezarde  ser  um trabalho escripto originariamente 
para cum prir  deveres do cargo que o auctor exerce, 
constituem as Leis inconstitucionaes um livro copio- 
so em bons ensinamentos, e de uma grande utili­
dade para  a phase actual da Republica, na qual ain­
da as engrenagens do mechanismo juridico-politico 
não abriram , pelo attricto diário do funccionamen- 
to, a via por onde hão de seguir desempeçadamente.

Aquelles mesmos princípios que invocara Ruy 
Barbosa, nos Actos inconstitucionaes, são por Leal 
F erre ira  novamente applicados a um a hypothese 
diversa mas congenere, e, certamente, o illustre 
m agistrado soube t ira r  delles farta messe de valio­
sos argum entos em abono de sua opinião.

C .  B .

COMMERCIO DE CABOTAGEM NACIONAL. Sobre este 
assum pto  escreveu o illustrado Dr. Thomaz Guer­
reiro de Castro, da Faculdade livre de Direito da 
Bahia, um opusculo, em que, com abundancia de 
argum entos, impugna a faculdade que têm tomado 
os Estados de taxar a exportação do seus produc- 
tos para  os portos da Republica. Apezar de te re m  
seu apoio as opiniões de outros doutíssimos juris­
tas, destacando-se entre elles Ruy Barbosa, é esta  
ainda um a questão aberta ; na sciencia, pois que, na 
pratica, já  se pronunciou o suprem o tribunal. E, si 
a solução a que chega o Dr. Castro não é a que 
adopta  quem escreve estas  linhas, não é isso motivo 
para  que não se apresse  em vir da r  testem unho da 
competência com que discute o sympathico profes­
so r  bahiano.

C. B.

19



R e v i s t a  d a  F a c u l d a d e  l i v r e  d e  D i r e i t o  do E s ­
tado  de Minas G e rae s ,  1895. E ’ incon tes tave lm en te  
u m  valioso  re p o s i to r io  de e s tu d o s  ju r id ic o s  t ra ç a ­
dos  com alta  m es tr ia ,  e s ta  re v is ta  da F acu ld ad e  
ju r íd ic a  de M inas G eraes . O n u m e ro  de 1895 não 
d is c re p a  do a n te r io r  q u a n to  a  im p o r tân c ia  dos  t r a ­
ba lhos  pub licados, ex cedendb-se , po rém , v an ta jo ­
sam en te  q u a n to  ao lavor ty p o g rap h ico .  E is o seu 
su m m a r io  : Questão constituciona l, pelo I)r. G onça l­
ves  C haves  ; E studos ju r id ico s , pelo Dr. Affonso 
P e n n a  ; Psychologia do d ireito  nacional, pelo Dr. Ca- 
millo de B r i to ;  Ò casam ento c iv il, pelo Dr. T hom az 
B ran d ão  ; E studos constitucionaes, pelo Dr. B ra n ­
dão  ; A n tig u  idades rom anas  (con tinuação), pelo Dr. 
R ay m u n d o  C o rre ia  ; Ju risp ru d ên c ia  c iv il, pelo Dr. 
A u g u s to  de L im a ;  M em ória histórica, polo Dr. Af­
fonso  A rin o s  ; Factos e n o ta s  p o r  A u g u s to  de L im a.

R e v i s t a  d a  F a c u l d a d e  d e  D i r e i t o  de S. Pau lo , 
1895. Bem  im p ressa ,  e s ta  rev is ta  con tem  os s e ­
g u in te s  a r t ig o s  : Dr. P in to  F e rraz  : — E ffeitos da 
estipulação de ju ro s  nas letras de cam bio ; Dr. A u re -  
liano C ou tinho  : — Segredo p ro fiss io n a l; Dr. P ed ro  
L e s sa  : — Que é o socialism o ; Dr. P e re i ra  M onteiro : 
— Theoria  do processo ; Dr. M endes J u n io r  : — In ­
quirição das testem unhas ; Dr. E score i  : — Reconhe­
cim entos de filhos naturaes ; B razilio  dos  S anc tos  : — 
Retro ac tiv idade da l e i ; Dr. V eiga  F ilho  : — C am inhos  
de ferro ; Dr. M onteiro  : — Cosm opolis do D ireito  ; 
Dr. J. M a c h a d o : — O brigações; Dr. A lcan ta ra  Ma­
chado  : — fíib liograph ia .

R evista  medico lecal (B a h ia  1895, ns. 1 a  3 ). 
P o r  esfo rços  do i l lu s trad o  clinico e o p e ro so  esc rip -  
to r  N ina  R o d rig u es ,  íu n d o u -se  na  B ah ia  u m a  soc ie ­
dad e  de m edic ina  legal, d a  qua l é o rg am  a rev is ta



cujo nome encim a es ta  breve noticia. E ’ um  esfo r­
ço digno do todos os app lausos , o que está  d e se n ­
volvendo a benem erita  sociedade, c a sua  Revista  c 
um vigoroso a ttes tado  das energ ias  m entaes ahi 
congregadas. Sao sobre tudo  notáveis os traba lhos  
do Dr. Nina R odrigues que trazem  po r titulo  — O 
segredo medico, e Le decepage crim ine l a u Bresil

R e v i s t a  no I n s t i t u t o  d o  C e a r á  (3.° e  4.° t r i ­
m e s t r e s  de 1805). Continua cora josam ente  a des- 
em penhar-se  de sua  tarefa, d ispondo de incançaveis 
e rud itos  operários . O ultimo num ero  offerece-nos : 
Desnvipcâo dn cidade da fortaleza po r Antonio Be­
ze rra  ; Ü Coronel A n ton io  Machado, po r Eaulino N o­
gue ira  ; E nsino  p rim ário , por Gezidio M artins P e­
re ira  ; Documentos sobre Manoel Alçares de Carvalho, 
e Datas para a historia do Ceará, pelo Dr. G uilherm e 
S tu d a r t .

R evista da A cademia C earense é a denom inação 
de um annuar io  que se revela valiosissim o desde o 
p rim eiro  num ero . Além de a r t igos  bem lançados, 
de dem ograph ia  por Th. Rompeu, pathologia  h is tó­
rica pelo Dr. Guilherm e S tu d a r t ,  religião pelo pa ­
d re  Valdevino N ogueira  e b iographia , p o r  F a ria s  
Britto , a ss igna lem os, como in te ressando  particu ­
la rm en te  ao g ru p o  de le ito res  a que nos dirig im os 
d irec ta  e in tencionalm ente, o pa rece r  de Pedro  
Q ueiroz dem o n stran d o  que o art. 407 do Cod. pen. 
envolve m atéria  de direito  criminal, das  leis de 

fundo, e, como tal, privativa do congresso  federal, 
c o voto em separado , ex tensam ente  d iscutido, de 
Jus tin iano  de S e rp a  con testando  aos governadores  
dos E s tados  com petência  p a ra  su sp en d e rem  os 
m ag is trados.
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C o d i g o  PENAL brasileiro. Brevemente sahirá, 
dos prelos da casa Laem ert, a segunda edição do 
Commentnrio  philosophico e critico ao codigo penal 
brasileiro  devido a pena e rud ita  de nosso collega, o 
provecto crim inalista  brasileiro . Dr. Joao Vieira de 
Araújo. O trabalho de im pressão  já  e stá  quasi con­
cluído, devendo apparecer o prim eiro  volume da 
obra poucos dias depois desta  Revista.

C. B.

D a .  A l c a n t a r a  Ma c h a d o  —  O  I I y p n o t i s m o , b .  
P a u l o , 1895, p a g s .  357. E' um « e n s a i o  m e d i c o  l e ­
g a l  s o b r e  o  a r t .  299 d o  c o d .  p e n a l  b r a s i l e i r o  » n a  
p h r a s e  m o d e s t a  d o  s e u  a u t o r .

Foi a d issertação  grand iosa  do concurso em que 
conquistou a sua ca thedra  o nosso adolescente e 
ta lentoso collega de S. Paulo.

Como Ju les  Liégeois, vê-se assim um simples 
ju ris ta  invadindo a seara  de que quasi os médicos 
se apossaram , em bora seja commum, para  tra ta r  
m agistra lm cnte  da medicina legal, em assum pto  
aliás complexo e de variadissim os aspectos.

Antes de tudo a ttrahe  a attenção o desenvolvi­
mento da m atéria  que em trabalhos de tal genero 
não conheço até agora  outro  que se lhe aproxime ao 
menos sob esse especial ponto de vista nas nossas 
Faculdades de Direito.

E ’ uma extensa m onographia  geral do a ssu m p ­
to pa ra  a ssen tar  os dados da solução especial do 
problem a ligado, á analyse do art. 269 do nosso 
cod. penal vigente.

Infelizmente nos é impossível na estreiteza d e s ­
ta  secção fazer mais do que notar os pontos que 
mais nos im pressionaram .

Na introducção o A. refere-se á doutrina  geral 
e refuta os contradictorcs  do hvpnotismo.

Em todo livro ha riqueza de b ibliographia c o 
A. revela por ahi erudição pouco vulgar na littera- 
tu ra  do objecto sobre que escreve.
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E ’ pena, porém , que  o A. ex te rne  juizo r igo roso  
m esm o co n tra  o pouco que se tem oscrip to  no paiz 
sobre  a m atéria , d e v jn ao  lem b ra rm o s  a o b ra  do 
Dr. Fajardo , já  em seg u n d a  edicção.

Realm ente é m ais facil conhecerm os o e s t r a n ­
ge iro  do que  o nosso  paiz, tal é a carência  de p u b li­
c idade e vu lgarisação  in te r io r  dos factos aconteci­
dos e idéas ex te rn ad as  en tre  nós m esm os.

E n tre tan to  tem os d isper tado  a  a ttenção  p a ra  o 
p rob lem a  em differentes  épocas (*).

F echando  esse  p a ren th es is ,  o in te re ssan te  livro 
no cap. I nos dá  a noção do hypnotism o, fazendo a 
exposição das esco las  de Nancy e da Sa lpe tr iè re .

S u b o rd in ad as  a  esse  e s tu d o  vem em segu ida  as 
q u es tõ es  das condições de hypnotisab ilidade  e dos 
p ro cesso s  hypnogenicos .

N este  segundo  capitu lo  a conclusão  e s tá  de ac- 
cordo  com as  idéias da escola da  S a lpe tr iè re ,  con­
vindo sa l ien ta r  o que ahi se diz sob re  os effeitos 
p rá ticos  do e s tudo  na medicina legal acerca  da ins- 
trucção  dos c rim es  a t tr ib u id o s  á su g g es tão  hypno- 
tica.

O capitu lo  III contém  um ex tenso  desenvolvi­
m ento  da ser iação  dos e s tad o s  hypnoticos, já  nos 
e s tad o s  francos, já  no pequeno  hypnotism o.

Bem desenvolv ida  é tam bém  a pa rte  da su g g e s ­
tão  t ra ta d a  em segu ida  nos seus  m ais de ta lhados  
a sp ec to s .

Aqui o A. accen túa  m elhor a  su a  opinião p e s ­
soal, explicando as an tinom ias  ap p a ren te s  que lhe 
podem  se r  i r ro g ad a s ,  p a recendo-nos  que evita bem 
os exageros  das du as  esco las  ex tre m as  ( pag. 243 ).

No cap. V vem  a casu is tica , os d ocum en tos , isto 
ó, os factos co m p ro b a to r io s  das  th eo r ia s  e x p o s ta s .

Sob o seu  especial pon to  de vis ta , o e s tu p ro  e o 
som nam bulism o , m a té r ia  do cap. VI são  as  conclu-

(* )  João Vieira, i',od. Crim. Commentario. Recife, 1889, n. 79, 
pags. 239—245 ; Projecto de cod. penal de 1893, art, 34, § 3 ; Revista 
Academ.ira do Recife, 1894, pag. 167.



s õ e s  q u e  o A. t i r a  cias p r e m i s s a s  f i r m a d a s  n o s  c a p í ­
tu lo s  a n t e r io r e s .

C o n c lú e  a o b r a  c o m  u m a  v is ta  g e ra l  s o b r e  os  
e s t a d o s  h y p n o t ic o s  e a  m e d ic in a  leg a l .

N o ta - s e  no  liv ro , s e m  d u v id a  p r o p o s i t a lm e n te ,  
m a is  m a té r i a  m e d ic a  do  q u e  juriclica  ou  leg a l ,  a t te n -  
to  o fim p a r a  cjue foi e s c r ip t a  e a  p ro f i s s ã o  e s p e c ia l  
do  A. q u e ,  j u r i s t a  c o m o  é, n ã o  p r e c i s a v a  s o b r e s a h i r  
n a  e s p h c r a  o n d e  j á  t in h a  e x h ib id o  m u i ta s  o u t r a s
p ro v a s .

E ’ p a r a  s e n t i r ,  p o r é m ,  q u e  o A. a s s e n t a n d o  tã o  
l a r g a s  b a s e s  p a r a  s o lu ç ã o  do  p ro b le m a ,  re d u z is s e -o  
á  q u e s t ã o  do  a r t .  269 d o  cod . p e n a l  q u e  ó u m a  face  
m u i to  r e s t r i c t a  d e lle ,  i s to  é, e m  q u e  se  t r a t a  do  s u ­
gei to p a s s iv o  o u  do  p a c ie n te  do  c r im e .

M uito  m a is  v a s to  é o p r o b le m a  e m  re la ç ã o  á s  
q u e s tõ e s  do  s u g e i to  ac t iv o ,  c o m o  a g e n te  o u  a g id o ,  
cio m ancla to  e d a  p r e m e d i t a ç ã o  e d e  q u e  t a n to  se  
o c c u p a m  o s  j u r i s t a s  e c r im in a l i s t a s  a c tu a e s ,  c o m o  
G a r r a u d ,  C am p il i ,  I n n a m o r a t i ,  A l im e n a ,  L ié g e o is  
e tc . . .  s e m  fa l la r  d a s  r e la ç õ e s  do  c lire ito  civil o u  p r i ­
v a d o  q u e  m e d ic in a  le g a l  t a m b é m  p o d e  s e r  n a  e s -  
p h e r a  d o s  a c to s  p r a t i c a d o s  e o b r ig a ç õ e s  a s s u m id a s  
n o s  e s t a d o s  f ig u r a d o s .

E m  to d o  c a so  a  s o lu ç ã o  d e  to d a s  e s s a s  q u e s tõ e s  
s e r ia m  a p e n a s  c o n c lu s õ e s  cios p r in c íp io s  la rg a in e n -  
te  d e s e n v o lv id o s  no  l iv ro  co m  ta le n to ,  m e th o d o ,  c r i ­
t é r io  e e ru d iç ã o .

J .  V.
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